
 
 

 

 

ATAS 

 

 



 
 

ATAS do XIV Congresso SPCE 

Ciências, Culturas e Cidadanias  

 

 

COORDENAÇÃO 

Ana Maria Seixas (Coord.) 

António Gomes Ferreira 

Isabel Menezes 

Almerindo Janela Afonso 

Armanda Matos 

Maria Figueiredo 

Cristina C. Vieira 

Isabel Moio 

 

ISBN 

978-989-99775-5-6 

 

Data 

Dezembro de 2019 

 

Local de Edição 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra. 

 

Nota: Os conteúdos dos textos integrantes desta obra são da responsabilidade dos/as 
seus/suas autores/as, não representando necessariamente a posição da Sociedade 
Portuguesa de Ciências da Educação, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra, das Comissões Organizadora e Científica do 
Congresso e da Coordenação destas Atas. 
 

 

Apoios 

 

 

 
 

 



XIV Congresso da SPCE | Ciências, Culturas e Cidadanias Coimbra | 2018 

 

iii 
 

 

COMISSÃO ORGANIZADORA 

 

 

Ana Maria Seixas 

Universidade de Coimbra  

 

António Gomes Ferreira 

Universidade de Coimbra  

 

Isabel Menezes 

Universidade do Porto 

 

Almerindo Janela Afonso 

Universidade do Minho  

 

Armanda Matos 

Universidade de Coimbra  

 

Maria Figueiredo 

Instituto Politécnico de Viseu  

 

Cristina C. Vieira  

Universidade de Coimbra 

 

 

 



XIV Congresso da SPCE | Ciências, Culturas e Cidadanias Coimbra | 2018 

 

iv 
 

COMISSÃO CIENTÍFICA 

 

Albertina Oliveira Universidade de Coimbra 

Alice Tavares Universidade Katyavala Bwila 

Amélia Lopes Universidade do Porto 

Amélia Marchão Instituto Politécnico de Portalegre 

Ana Amélia Carvalho Universidade de Coimbra 

Ana Luísa Pires Instituto Politécnico de Setúbal 

Ana Paula Caetano Universidade de Lisboa 

Ana Paula Cardoso Instituto Politécnico de Viseu 

António Fragoso Universidade do Algarve 

António Magalhães Universidade do Porto 

António Neto Mendes Universidade de Aveiro 

António Nóvoa Universidade de Lisboa 

António Teodoro Universidade Lusófona 

Bartolomeu Varela Universidade de Cabo Verde 

Belmiro Cabrito Universidade de Lisboa 

Carlinda Leite Universidade do Porto 

Carlos Augusto Pires Instituto Politécnico de Lisboa 

Carlos Barreira Universidade de Coimbra 

Carlos Reis Universidade de Coimbra 

Cármen Cavaco Universidade de Lisboa 

Catarina Tomás Instituto Politécnico de Lisboa 

Cristina Azevedo Gomes Instituto Politécnico de Viseu 

Cristina Zukowsky Tavares Universidade Adventista de São Paulo 

David Rodrigues Associação N. de Docentes de Educação Especial 

Domingos Fernandes Universidade de Lisboa 

Ernesto Candeias Martins Instituto Politécnico de Castelo Branco 

Fátima Antunes Universidade do Minho 

Fernanda Martins Universidade do Minho 

Francisco de Sousa Universidade dos Açores 

Gabriela Portugal Universidade de Aveiro 

Geovana Lunardi Universidade do Estado de Santa Catarina 

Helena Araújo Universidade do Porto 

Isabel Baptista Universidade Católica Portuguesa 

Isabel Festas Universidade de Coimbra 

Isabel Fialho Universidade de Évora 



XIV Congresso da SPCE | Ciências, Culturas e Cidadanias Coimbra | 2018 

 

v 
 

Jesus Maria de Sousa Universidade da Madeira 

Joana Brocardo Instituto Politécnico de Setúbal 

João Barroso Universidade de Lisboa 

Joaquim Azevedo Universidade Católica Portuguesa 

Jorge Adelino Costa Universidade de Aveiro 

Jorge Ávila de Lima Universidade dos Açores 

Jorge Ramos do Ó Universidade de Lisboa 

José Carlos Morgado Universidade do Minho 

José Matias Alves Universidade Católica Portuguesa 

Licínio C. Lima Universidade do Minho 

Luís Miguel Carvalho Universidade de Lisboa 

Luís Mota Instituto Politécnico de Coimbra 

Manuel António Ferreira da Silva Universidade do Minho 

Maria Augusta do Nascimento Universidade de Coimbra 

Maria da Conceição Azevedo Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 

Maria da Graça Bidarra Universidade de Coimbra 

Maria João Cardona Instituto Politécnico de Santarém 

Maria João Duarte Silva Instituto Politécnico de Lisboa 

Maria Luísa Branco Universidade da Beira Interior 

Maria Teresa Pessoa Universidade de Coimbra 

Mariana Gaio Alves Universidade Nova de Lisboa 

Martins Vilanculos Laita Universidade Católica de Moçambique 

Monica Fantin Universidade Federal de Santa Catarina 

Natália Ramos Universidade Aberta 

Paula Cristina Guimarães Universidade de Lisboa 

Pedro Abrantes Instituto Universitário de Lisboa 

Pedro Silva Instituto Politécnico de Leiria 

Rosanna Barros Universidade do Algarve 

Rui Marques Vieira Universidade de Aveiro 

Sandra Valadas Universidade do Algarve 

Sara Araújo Instituto Politécnico do Porto 

Sofia Bergano Instituto Politécnico de Bragança 

Sofia Marques da Silva Universidade do Porto 

Teresa Carvalho Universidade de Aveiro 

Teresa Leite Instituto Politécnico de Lisboa 

Tiago Neves Universidade do Porto 



XIV Congresso da SPCE | Ciências, Culturas e Cidadanias Coimbra | 2018 

 

vi 
 

NOTA DE ABERTURA 

O XIV Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação (SPCE), CIÊNCIAS, 
CULTURAS E CIDADANIAS, organizado pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra (FPCEUC) em outubro de 2018, foi mostra da grande vitalidade e diversidade 
da produção académica em Ciências da Educação. Desde logo, pelo volume e qualidade das 
apresenta»es: tr°s confer°ncias de Maria Em²lia Brederode Santos, Joe OôHara e Manuel Loff, quatro 
mesas redondas sobre problemáticas contemporâneas em educação ï as literacias, a flexibilização do 
currículo, a inclusão e equidade e as redes de investigação ï, dez simpósios e 235 comunicações orais. 
Mas, também pelo ambiente de discussão aberta e viva que rodeou as apresentações, num clima 
simultaneamente acolhedor e aberto ao questionamento que a comissão organizadora local sustentou 
e corporizou. Estou certa de que os 303 participantes efetivamente inscritos e os cerca de 100 alunos 
da FPCEUC a quem foi oferecida a possibilidade de participarem nas diferentes sessões voltaram para 
casa, tal como eu, com a sensação de ter vivido dias academicamente intensos, produtivos e 
desafiantes.  

Este livro de atas continua esse trabalho cuidadoso liderado pela Ana Maria Seixas e envolvendo 
a Cristina C. Vieira, a Armanda Matos e o António Gomes Ferreira, os membros locais de uma comissão 
organizadora que incluía ainda a Maria Figueiredo e o Almerindo Janela Afonso. Os colaboradores 
externos, Dra. Maiza Trigo e Dr. Rooney Figueiredo, tiveram a seu cargo a elaboração e manutenção 
do site do congresso e foi indispensável ao sucesso do evento a sua permanente disponibilidade para 
colaborar no bom desenvolvimento dos trabalhos. Foram os colegas da Universidade de Coimbra que 
tiveram a missão de selecionar e editar, com o apoio cuidado e generoso da Doutora Isabel Moio, os 
80 textos que compõem este volume.  

A figura seguinte representa graficamente, através de uma nuvem criada com o programa de 
acesso livre Wordle, as frequências de palavras nos títulos desses textos.  

 
 

Não surpreendentemente, educação é a palavra mais referenciada, seguida por práticas e 
formação, mas tamb®m ensino e escolar, fazendo jus ¨ cl§ssica valoriza«o da ñpr§ticaò como espao 
de investigação em Ciências da Educação. A nível dos atores, são os professores que ganham 
destaque, mais do que as crianças, a infância e os alunos e ainda mais do que os estudantes e os 
jovens. As questões da cidadania e da inclusão parecem ter, ainda, alguma relevância, bem como a 
atenção ao currículo e ao contexto, para além da importância de Brasil e Portugal e suas variantes. Em 
termos de níveis educacionais, a universidade e, em menor grau, o pré-escolar têm algum destaque. 
Mas há palavras, menos frequentes, que sinalizam o interesse por temas emergentes nas agendas de 
investigação como digital, municípios, agrupamento, literacia, mediação, memórias, sustentabilidade, 
intervenção, participação, identidades e mulheres.  

Trata-se, assim, de uma coletânea de trabalhos que ilustra aquela diversidade e vitalidade da 
investigação vivida nos três dias do congresso de Coimbra, e que agora esperamos possa continuar o 
seu percurso através da leitura crítica e reflexiva e da criação de novos espaços de debate e conversa. 
Os nossos agradecimentos às autoras e autores que aqui participam com o seu contributo, à Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação e à Comissão Organizadora local, e às colegas Ana Maria 
Seixas e Cristina C. Vieira mais diretamente envolvidas na organização destas Atas. A missão da SPCE 
cumpre-se na parceria estreita com as instituições de ensino superior na área das Ciências da 
Educação e, mais uma vez, essa solidariedade de visões sobre a investigação em Ciências da 
Educação foi aprofundada. Obrigada também por isso! 
 

Isabel Menezes 

Presidente da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação 
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NOTA INTRODUTÓRIA  

 

 

O XIV Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação (SPCE) teve lugar em 
Coimbra, de 11 a 13 de outubro de 2018, tendo como instituição anfitriã a Faculdade de Psicologia e 
de Ciências da Educação (FPCE) da Universidade de Coimbra. Com o título ñCi°ncias, Culturas e 
Cidadaniasò e realizado no Ano Europeu do Patrim·nio Cultural, o congresso foi um espaço de partilha 
de conhecimentos científicos na área da educação e em domínios afins. Num tempo em que as 
fronteiras geopolíticas dos diferentes países do mundo, e a organização social no interior dos mesmos, 
enfrentam grande instabilidade, com consequências imprevisíveis para a garantia dos direitos 
humanos, é fundamental convocar a pluralidade e a transdisciplinaridade das Ciências da Educação, 
para dar resposta aos desafios atuais de forma ética, salvaguardando o valor da vida humana e a 
sustentabilidade das gerações presentes e futuras.  

Com o objetivo de dar visibilidade a trabalhos científicos feitos em Portugal e no estrangeiro, 
promovendo redes profícuas entre investigadores/as, estudantes e profissionais, publicam-se nesta 
obra todos os textos enviados, com exceção de uma parte que integrará um número da Revista 
Investigar em Educação, da SPCE, dedicado a este evento.  

Por questões editoriais, e na tentativa de respeitar dentro do possível uma linguagem inclusiva, 
foram feitas pequenas alterações aos textos aqui incluídos, sem modificar o seu sentido e conteúdos. 
A sequência dos trabalhos nesta obra segue as linhas temáticas organizadoras do programa do 
congresso e o número atribuído aos mesmos resulta da ordem de apresentação das propostas.  

A diversidade de temáticas, de abordagens teóricas e empíricas e a variedade de proveniências 
institucionais das pessoas que assinam os trabalhos constituem argumentos mais do que suficientes 
para estimular uma leitura reflexiva desta publicação, que possa contribuir para o enriquecimento de 
saberes e de práticas no domínio da educação.  
 

 

 

 

Pela Comissão Organizadora, 

Ana Maria Seixas e Cristina C. Vieira 
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DISTANCIAMENTO ENTRE PERCEÇÕES E PRÁTICAS 

 

Cristina Martins1, António Guerreiro2 
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mcesm@ipb.pt  

2 Universidade do Algarve, Escola Superior de Educação e Comunicação 
(PORTUGAL), aguerrei@ualg.pt  

 

Resumo 

Decorrente da nossa reflexão enquanto formadores de professores e investigadores em 
educação, é para nós evidente que não basta conhecer e descrever as perceções do professor 
sobre as suas práticas, é obrigatoriamente necessário observá-las e verificar o seu efeito na 
aprendizagem dos alunos. No ano letivo 2016/2017 demos início ao projeto Relações existentes 
entre a avaliação e a comunicação na aula de Matemática. Adotámos um design de investigação 
interpretativo, com uma componente de colaboração entre investigadores e professores. 
Relativamente à recolha inicial de dados, utilizámos uma entrevista semiestruturada (perceções) 
e procedemos à observação de uma aula de cada um dos quatro professores participantes 
(práticas). Após a fase de averiguação e análise das perceções e das práticas dos professores 
sobre a avaliação e a comunicação, na aula de matemática, pretendemos responder à questão 
ñque articulação se verifica entre as perceções e as práticas dos professores de matemática 
sobre a avaliação e a comunicação na sala de aula?ò, dando particular relevância à apresentação 
e discussão dos resultados referentes aos quatro professores de matemática do 2.º ciclo do 
ensino básico. As categorias de análise da avaliação e da comunicação estão enquadradas na 
perspetiva teórica da existência de avaliação da e para a aprendizagem dos alunos e, de forma 
similar, de uma comunicação na sala de aula da e para a aprendizagem. Em conclusão, 
adiantamos que é notória a articulação entre as perceções e as práticas relativas à avaliação e 
à comunicação, com incidência especial na avaliação e na comunicação da aprendizagem.  

Palavras-chave: avaliação, comunicação, aula de matemática, perceções, práticas. 

Abstract 

Our reflection as trainers of teachers and researchers in education has made it clear that learning 
and describing the teacherô perceptions about their practices is not enough. It is also important to 
observe them and verify the effect of their teaching on their students' learning. In the school year 
of 2016/2017, we started the project Existing relations between assessment and communication 
in the mathematics class. We have adopted an interpretative research design with a collaborative 
component between researchers and teachers. For the initial data collection, we used a semi-
structured interview (perceptions) and we observed a lesson delivered by each of the four 
participating teachers (practices). After the collection of data and the analysis of the teachers' 
perceptions and practices regarding assessment and communication in the mathematics class, 
we intend to answer the research question, which is to know what relation exists between the 
perceptions and the practices of mathematics teachers about the evaluation and the 
communication in the classroom. An emphasis is laid on the presentation and discussion of the 
results concerning the four mathematics teachers of the 2nd cycle of basic education. The 
categories for the analysis of assessment and communication are framed within the theoretical 
perspective of the existence of assessment of, and for, the students' learning, and of 
communication in the classroom of and for learning. In conclusion, we found that there is a 
relationship between perceptions and practices, on the one hand, and assessment and 
communication, on the other, with a special focus on the assessment and communication of 
learning. 

Keywords: Assessment, communication, mathematics class, perceptions, practices. 
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1. CONTEXTO DO ESTUDO 

A promoção do sucesso escolar de todos os alunos em Matemática, numa escola de 
qualidade, tem inevitavelmente de reconhecer os contributos da avaliação e da comunicação no 
processo de ensino e de aprendizagem. Neste sentido, a atividade de investigação em educação 
matemática deve ser igualmente assumida pelos professores, tendo em vista um enriquecimento 
do conhecimento profissional e da melhoria das práticas profissionais em sala de aula. É nesta 
linha de pensamento e ação que temos vindo a desenvolver um estudo sobre as relações entre 
a avaliação e a comunicação, no qual assumimos um design de investigação qualitativo e 
interpretativo, com uma componente de colaboração entre investigadores e os professores 
participantes (quatro professores do 2.º ciclo do ensino básico que lecionavam Matemática neste 
nível de ensino no ano letivo 2016/17). O estudo foi iniciado com a construção do referencial 
teórico, que tem vindo a ser refinado e personalizado. Até ao momento, o estudo contemplou 
ainda as fases da análise da perceção dos professores, através da realização de uma entrevista 
semiestruturada a cada um deles e da observação de uma aula de Matemática de cada docente, 
nomeadamente no que às suas práticas profissionais diz respeito. 

Pretendemos dar continuidade a este estudo, tendo em vista a identificação de relações 
entre a avaliação e a comunicação e a construção e experimentação em sala de aula de tarefas 
matemáticas que relacionem propositadamente e conscientemente a avaliação e a comunicação 
da e para a aprendizagem, assumindo uma intencionalidade educativa e perspetivando novas 
práticas profissionais dos professores de Matemática. 

 

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Assumimos a avaliação na sua dupla função de avaliar as e para as aprendizagens, 
adotando uma dinâmica interativa entre aquilo que o aluno já aprendeu e aquilo que se perspetiva 
(o professor e o próprio aluno) para as novas aprendizagens. Consideramos que o ato de avaliar 
é intrínseco a qualquer processo de ensino e de aprendizagem, não o encarando como uma 
avaliação desgarrada do ato de valorar (Ulleberg & Solen, 2018), mas como um real contributo 
para a aquisição e desenvolvimento, por parte dos alunos, de diferentes competências, 
integrando aptidões, conhecimentos e atitudes. 

Importa reforar que ña avalia«o para as e das aprendizagens ® um processo de natureza 
eminentemente pedagógica cujo fundamental propósito é melhorar o que e como se ensina e o 
que e como se aprendeò (Fernandes, 2015, p. 13). Como refere Santos (2002), aludindo ¨ 
evolução do conceito e processo de avaliação, da visão de avaliação como medida passou-se à 
sua consideração como um ato de comunicação e interação entre pessoas e objetos. Assim, a 
uma função social da avaliação veio juntar-se uma função pedagógica, devendo desempenhar 
um papel relevante na melhoria da qualidade da aprendizagem. 

Baseando-se na investigação realizada nos últimos anos, Fernandes (2014) refere que 
existe uma inequívoca relação entre as práticas de ensino e de avaliação e as aprendizagens 
dos alunos, salientando que ñsabe-se que todos os alunos aprendem mais e, sobretudo, melhor 
quando a avaliaç«o formativa faz parte integrante da organiza«o e desenvolvimento do ensinoò 
(p. 102). A diversificação de ações de recolha, análise e registo da informação é 
fundamental e constitui a base para a avaliação da e para a aprendizagem (Fernandes, 
2015). É importante que as avaliações formativa e sumativa sejam rigorosas e resultem de 
processos de interação entre os alunos e o professor. Saliente-se que na avaliação para a 
aprendizagem, os alunos são frequentemente chamados a participar, nomeadamente 
através da autoavaliação, os professores distribuem regularmente feedback a todos os 
alunos e o seu poder de avaliar é partilhado com outros intervenientes (outros 
professores, pais, alunos).  

Nesta perspetiva, como refere Santos (2016) a avaliação da aprendizagem tem 
por prop·sito ñdescrever e dar conta do que o aluno aprendeu e é capaz de fazer num certo 
momentoò (p. 640), enquanto que na avalia«o para a aprendizagem, ño objetivo ® fornecer 
evidência fundamentada e sustentada de forma a agir para apoiar o aluno na sua aprendizagemò 
(p. 640). Deste modo, ña mesma informa«o, recolhida do mesmo modo, chamar-se-á formativa 
se for usada para apoiar a aprendizagem e o ensino, ou sumativa se não for utilizada deste 
modo, mas apenas para registar e reportarò (Harlen, 2005, p. 208, citado por Santos, 2016, pp. 
639-640).  

De forma similar à caracterização da avaliação, idealizamos a existência de uma 
comunicação da e para a aprendizagem. A comunicação da aprendizagem decorre da narração, 



XIV Congresso da SPCE | Ciências, Culturas e Cidadanias Coimbra | 2018 

  

     8  

da transmissão, do conhecido dos alunos e do professor, enquanto que a comunicação para a 
aprendizagem aposta na aquisição de novas ideias, na interação e na negociação de 
conhecimentos matemáticos. Uma comunicação da aprendizagem centra-se no discurso oral e 
escrito dos alunos, envolvendo como interlocutor o professor, sem valorizar a discussão e os 
diálogos em confronto entre os alunos. A linguagem oral e escrita é um meio de transmissão do 
conhecimento matemático, é um meio de expressão do aluno e das suas ideias construídas 
individualmente (Radford & Barwell, 2016).  

Como referem Guerreiro, Ferreira, Menezes e Martinho (2015), existe uma clara 
associa«o entre as a»es comunicativas e as inten»es avaliativas: ñum predom²nio de 
perguntas de verificação relaciona-se com uma tendência clara do professor em ouvir os alunos 
de forma avaliativa e em responder-lhes de maneira mais ou menos direta e validando, ou não, 
as suas ideiasò (p. 286). Estes autores refletem e questionam-se sobre se estaremos 
verdadeiramente a construir aprendizagens quando nos limitamos a uma comunicação 
alicerçada no conhecido, naquilo que o professor e o aluno conhecem, uma comunicação da 
aprendizagem, em desfavor de uma comunicação para a aprendizagem. 

A comunicação para a aprendizagem não se restringe ao discurso dos alunos, mas aposta 
em evidenciar o seu pensamento através de uma comunicação reflexiva e instrutiva, com o 
propósito de partilhar ideias e aprofundar o entendimento matemático dos alunos (Ulleberg & 
Solen, 2018). Para o cumprimento destas intenções, os alunos precisam de ñoportunidades para 
desenvolver pensamentos e ideias matemáticas em colaboração com os outros, e, juntamente 
com outros, explicitar justifica»es e argumentosò (Ulleberg & Solen, 2018, p. 18). 

É evidente, em nossa opinião, a existência de um encadeamento inerente de uma 
perspetiva de comunicação mais transmissiva, uma comunicação da aprendizagem, com uma 
visão da avaliação como medida, uma avaliação como funções de certificação, uma avaliação 
da aprendizagem. Simultaneamente, é manifesta a ligação de uma comunicação mais centrada 
na interação na sala de aula, uma comunicação para a aprendizagem, com uma avaliação 
reguladora, formativa, uma avaliação para a aprendizagem, em que se perspetiva uma 
abordagem ao conhecimento a construir.  

 

3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

A investigação em curso incidiu numa primeira etapa nas perceções e nas práticas de 
quarto professores sobre os processos de avaliação e de comunicação. Optámos por uma 
metodologia qualitativa, com a adoção de um design de investigação interpretativo (Bogdan & 
Biklen, 1994), com uma componente de colaboração entre investigadores e professores 
participantes, tendo por propósito responder à seguinte questão de pesquisa ñque articulação se 
verifica entre as perceções e as práticas dos professores de matemática sobre a avaliação e a 
comunicação na sala de aula?ò Os participantes no estudo são quatro professores de matemática 
do 2.º ciclo do ensino básico ï Manuel, Martins, Teresa e Violeta (nomes fictícios).  

No ano letivo 2016/2017, o professor Manuel tem quinze anos de serviço docente no 2.º 
ciclo do ensino básico e leciona no distrito de Bragança, Portugal. O professor Martins tem 
dezoito anos de serviço docente nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, e lecionava no distrito de 
Faro, Portugal. A professora Teresa tem quinze anos de serviço docente no 2.º ciclo do ensino 
básico, embora tenha também trabalhado anteriormente noutros ciclos de ensino, e leciona no 
distrito de Bragança, Portugal. A professora Violeta tem vinte e seis anos de serviço docente, 
essencialmente no 2.º ciclo do ensino básico, e leciona no distrito de Faro, Portugal.  

Neste artigo, pretendemos apresentar e discutir os resultados referentes aos quatro 
professores de Matemática do 2.º ciclo do ensino básico, participantes no estudo, destacando os 
aspetos mais relevantes que emergiram dos dados recolhidos, relativos às perceções, através 
de uma entrevista semiestruturada realizada a cada um, registada em áudio, e dos relativos às 
práticas que advieram da observação de uma aula igualmente de cada um dos professores, 
registada em áudio, numa conjugação da transcrição do áudio com as notas do investigador, 
resultantes de uma observação naturalista participada, tendo por referência as categorias de 
análise utilizadas na análise das perceções sobre avaliação e comunicação na sala de aula. As 
categorias de análise da avaliação enquadram-se na perspetiva teórica da existência de 
avaliação da e para a aprendizagem dos alunos (Fernandes, 2015) e, similarmente, na 
comunicação em sala de aula da e para a aprendizagem (Guerreiro & Martins, prelo). 
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4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Para a sistematização dos resultados emergentes da análise das perceções e práticas dos 
professores participantes neste estudo apresentamos algumas evidências ilustrativas (limitadas 
pela dimensão do artigo) da categorização efetuada no que respeita ao processo de 
comunicação e ao processo de avaliação. As evidências são constituídas por excertos da 
transcrição das entrevistas, excertos das transcrições das aulas observadas e notas de campo. 
 

4.1. Processo de avaliação 
 

4.1.1. Conceito de avaliação 

Os professores entendem a avaliação abrangendo as vertentes da avaliação das 
aprendizagens e para as aprendizagens (ver tabela 1). Teresa defende que operacionaliza a 
avaliação em distintas modalidades associadas à avaliação das aprendizagens. Em contexto da 
sala de aula, reforça igualmente o papel avaliativo das aprendizagens. Violeta concebe a 
avaliação como um processo regulador com vista às aprendizagens dos alunos. Martins defende 
a avaliação centrada no conhecimento dos alunos e no discurso do professor na sala de aula.  
Manuel centra-se essencialmente no processo de avaliação, caracterizando como diagnóstico. 

Tabela 1. Conceito de avaliação 

Categorias Perceções Práticas 

Avaliação da 
aprendizagem 

aferir aquilo que os miúdos aprendem 
ou n«o (é) aferir se a mensagem est§ 

a passar, se não está a passar 
[Martins, entrevista]. 

não se esqueçam que isto é uma 
preparação [Teresa, aula]. 

temos de avançar porque o teste é na 
próxima aula, temos de avançar para o 

problema dois que é parecido ao do 
teste [Violeta, aula]. 

Avaliação para 
a aprendizagem 

Todo o tipo de avaliação que fazemos 
é uma avaliação diagnóstica e que 

contribui para a formação do próprio 
aluno [Manuel, entrevista]. 

 

 
Os professores recorrem à avaliação das e para as aprendizagens, com uma forte 

componente centrada nos conhecimentos dos alunos, seja uma avaliação diagnóstica ou 
sumativa. As perceções nem sempre se encontram em articulação com as suas práticas. 
 

4.1.2. Componentes integrantes da avaliação 

As professoras revelam estar conscientes da necessidade da existência da avaliação das 
aprendizagens (ver tabela 2). Para Teresa e Violeta é notória a inquietude com os momentos de 
avaliação. Violeta reforça esta ideia ao assinalar que os alunos têm ritmos diferentes. Em sala 
de aula, fica visível que os professores têm em consideração as várias componentes: o 
comportamento, a realização dos trabalhos de casa, as atitudes e a importância do empenho na 
realização das tarefas matemáticas. Nesta linha, Martins critica a valorização excessiva da 
componente de conhecimento em detrimento das atitudes e valores. Associada às componentes, 
Martins e Manuel salientam a valorização que cada uma assume na avaliação final da 
aprendizagem. 

 

Tabela 2. Componentes integrantes da avaliação 

Categorias Perceções Práticas 

Avaliação da 
aprendizagem 

muitas vezes [tenho] consciência que um 
aluno teve uma determinada nota no 
teste, mas que verdadeiramente não 

corresponde aos seus conhecimentos 
[Teresa, entrevista]. 

se são alunos que revelem alguma 
dificuldade de aprendizagem (é) tem de 

fazer-se um ajuste [aos critérios de 
avaliação] [Manuel, entrevista]. 

advertência a um aluno por este 
não ter realizado o trabalho de casa 

[Teresa, aula]. 
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Avaliação para a 
aprendizagem 

não têm de ser todos avaliados na mesma 
altura [Violeta, entrevista]. 

 

Importante!! 
O gráfico de barras deve ter um 

título adequado; 
Os eixos devem estar legendados; 
As barras não devem estar juntas 

(devem estar separadas pela 
mesma distância); 

As barras devem ter a mesma 
espessura [Martins, aula, registo 

escrito no quadro]. 

 
Salienta-se o peso atribuído à avaliação dos conhecimentos, resultante da focalização nos 

desempenhos dos alunos nos momentos de avaliação formal e uma desvalorização da avaliação 
da componente das atitudes e valores, embora esteja presente quer nas perceções quer na 
prática letiva dos professores. 
 

4.1.3. Instrumentos de avaliação 

No que respeita aos instrumentos de avaliação utilizados (ver tabela 3), os testes escritos 
assumem um papel central na avaliação dos alunos. Em alternativa a estes, apostam na 
comunicação, através da utilização do diálogo, centrado no professor e no aluno. Contudo, o 
discurso oral é visivelmente desvalorizado, em parte devido à ausência de registo e da 
impossibilidade de quantificação. Para Martins e Manuel, os instrumentos mais utilizados na 
avaliação dos alunos têm as características dos testes escritos formais, ainda que possam 
assumir formatos reduzidos. Particularmente no caso do professor Martins, a avaliação surge 
ligada ao feedback oral. Na aula, este professor utiliza o discurso oral para avaliar os 
conhecimentos e clarificar o discurso dos alunos.  

 
Tabela 3. Instrumentos de avaliação 

Categorias Perceções Práticas 

Avaliação da 
aprendizagem 

Os testes valem noventa por cento, é 
terrível [Violeta, entrevista]. 

É difícil quantificar a intervenção oral de 
um aluno [Teresa, entrevista]. 

Professor: ī A nossa fichinha de 
trabalho vai ter de ficar para outra 

alturaé [Martins, aula]. 

Avaliação para a 
aprendizagem 

Esses pequenos trabalhos, que iam 
fazendo, iriam entrar num somatório de 

várias tarefas que fariam parte da 
classificação do teste final. E pronto, 
conseguiu-se [Manuel, entrevista]. 

Professor: Frequência absoluta, no 
fundo é o quê? Quem consegue 
dizer, por palavras vossas, o que 

significa esta frequência absoluta? 
Mara, consegues dizer?  
Mara: ī Quantas pessoas 
escolheramé [Martins, aula]. 

 

Os instrumentos de avaliação, como os testes, parecem imperar, independentemente das 
perceções dos professores, complementados pelo questionamento oral e diálogo em sala de 
aula como forma de preparação para os próprios testes de avaliação. Martins e Manuel, através 
da realização de momentos contínuos de avaliação, privilegiam uma avaliação reguladora das 
aprendizagens semanais. 

 

4.1.4. Funções da avaliação 

Relativamente às funções da avaliação, destaca-se uma preocupação constante com os 
conhecimentos dos alunos, com implicações na avaliação das e para as aprendizagens (ver 
tabela 4). Violeta critica o papel dado à avaliação dos alunos pelo sistema escolar, especialmente 
em relação às provas nacionais. No contexto de sala de aula, Violeta tenta explorar todas as 
diferentes estratégias e resoluções das tarefas matemáticas. Para Martins, a avaliação deve ser 
partilhada com os alunos e ter igualmente a função de questionar o professor sobre o seu ensino. 
Nesta dimensão de instrução, o professor questiona-se sobre a natureza dos erros dos alunos e 
sobre as resoluções singulares. Manuel torna clara a função reguladora da avaliação, quer para 
o aluno quer para o professor. 
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Tabela 4. Funções da avaliação 

Categorias Perceções Práticas 

Avaliação da 
aprendizagem 

vale a pena partilhar com eles [alunos] a 
avalia«o (é) a avalia«o na Matem§tica 

tem muito, muito, muito a fazer no 
estímulo deles para a disciplina [Martins, 

entrevista]. 

então vamos lá ouvir [Violeta, aula]. 

Avaliação para a 
aprendizagem 

Portanto, na perspetiva do professor, a 
avaliação serve para acompanhar a 

evolução do aluno, conseguir perceber 
em que ponto é que ele está e as suas 
dificuldades para o poder alertar para 

isso [Manuel, entrevista]. 

vamos agora ouvir este grupo que 
fez de maneira diferente [Violeta, 

aula]. 
Professor: Há um erro que, por 

vezes, os alunos costumam cometer 
que ® o seguinte, (é), por exemplo, 
o professor perguntava-vos «Qual foi 
a moda desta distribuição estatística 
ou qual foi a moda da preferência de 
clube dos alunos do [refere turma]?» 
E vocês respondiam oito. Ok? O que 

é que estava aqui não correto? O 
oito não é a moda, certo? 

Aluno: ī £ o Benfica. [Martins, aula]. 

 

As perceções e as práticas sobre avaliação dos professores revelam que a avaliação na 
aula é entendida nas vertentes da avaliação das e para as aprendizagens, tendo por propósito 
facilitar a aquisição dos conhecimentos matemáticos pelos alunos e alertá-los para erros na 
compreensão dos conceitos matemáticos.  

 

4.2. Processo de comunicação 

 
4.2.1. Conceito de comunicação 

Relativamente ao conceito de comunicação (ver tabela 5), Teresa utiliza a comunicação 
enquanto instrumento comunicativo e enquanto processo de interação entre os sujeitos, 
assumindo a existência de perspetivas comunicativas distintas na aula de Matemática. Violeta 
assume a comunicação como uma ação constante nas aulas, apesar de poder ser caracterizada 
de distintos modos. Martins perspetiva a comunicação como um instrumento linguístico 
caracterizado por uma mensagem numa linguagem específica. Em aula, utiliza uma linguagem 
matematicamente correta, mas, por vezes, com uma informalidade e uma tentativa de 
adequação à linguagem dos alunos, remetendo a comunicação para a proximidade linguística 
entre ele e os alunos. Manuel associa o conceito de comunicação ao que considera ser o seu 
objetivo: passar a mensagem. 
 
 

Tabela 5. Conceito de comunicação 

Categorias Perceções Práticas 

Comunicação 
da 

aprendizagem 

significa fazer uma tarefa no quadro, 
explicá-la devidamente aos alunos, dizer-

lhes de onde vem o quê e como é que 
apareceu. Ao mesmo tempo perguntar-
lhes se entenderam e eles colocarem 

todas as questões que quiserem 
relativamente às dúvidas que têm [Teresa, 

entrevista]. 
É fazer passar a mensagem de maneira a 

que seja entendida por quem é o alvo 
dessa mesma mensagem [Manuel, 

entrevista]. 

Professora: Agora vá o Rodrigo 
indicar a moda. 

Aluno escreve no quadro: A moda é 
12. 

Professora: E agora vais justificar. 
Porque é que a moda é 12. 

Rodrigo: A moda é 12. 
Professora: Porquê? 

Rodrigo: Porque 12 é o número de 
balões que está em mais saquinhos 

[Teresa, aula]. 

Comunicação 
para a 

aprendizagem 

Eu acho que é constante, pode é haver 
momentos de diferentes tipos de 

comunicação, uma parte de discussão, 

Professor: ī Da tabela de frequ°ncias 
para o gráfico de barras, ok? Que é, 

digamos assim, do ponto de vista 
visual, se vocês olharem para um 
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uma parte mais interativa [Violeta, 
entrevista]. 

 

gráfico de barras e para uma tabela 
de frequências, na minha opinião é 

mais apelativo. É menos chato entre 
aspas, como vocês dizem, olhar para 

um gráfico de barras do que olhar 
para uma tabela [Martins, aula]. 

 

A comunicação surge, para Teresa, associada à exposição e explicação da professora e 
dos alunos, como uma vertente mínima de debate, contudo com uma dinâmica associada a aulas 
de ensino exploratório da Matemática. Para Violeta, a escuta é o ponto fulcral da comunicação, 
associada à partilha de ideias entre os alunos e entre estes e o professor. Os professores 
perspetivam a comunicação como um instrumento linguístico caracterizado por uma mensagem 
numa linguagem específica. 
 

4.2.2. Características da comunicação 

A caracterização da comunicação (ver tabela 6) surge, para Teresa, associada à 
colocação de questões direcionadas aos alunos com mais dificuldades e à dinamização do 
diálogo entre os alunos. Esta professora centra o tipo de comunicação que estabelece na sala 
de aula na existência de questionamentos e diálogos orais entre os alunos. Teresa realça o uso 
da linguagem matemática, no contexto de sala de aula. Na aula de Violeta, a professora interagiu 
com os alunos regularmente, mas muito raramente estes interagiam entre si, no contexto da aula 
em grande grupo. Martins caracteriza a comunicação na sala de aula com uma dimensão de 
interação entre o professor e os alunos defendendo que existe muita dificuldade na interação 
comunicativa entre os alunos. Manuel concentra-se nas fases de uma aula de resolução de 
problemas, localizando a comunicação na fase de discussão e debate sobre o problema 
colocado. 
 
 

Tabela 6. Características da comunicação 

Categorias Perceções Práticas 

Comunicação 
da 

aprendizagem 

[comunica«o] entre eu e eles (é) l§ est§, 
devido à própria natureza daquelas 

turmas, eles são muito desorganizados a 
comunicar entre eles [Martins, entrevista]. 

Eu normalmente começo sempre pela 
tentativa de resolução de um problema ou 
colocando uma questão, eu pretendo fazer 
isto e como ® que chegamos l§. (é). No 

debate para a resolução de problemas, há 
comunicação do professor para com o 

aluno ou entre os alunos [Manuel, 
entrevista]. 

Professora: Guilherme, como 
representas uma reta? 

Guilherme: Com duas letras. 
Professora: Sebastião, como 

representas uma reta? Daniel, como 
representas uma reta? Gabriel, como 

representas uma reta? 
Gabriel: Com uma letra maiúscula 

com uma linha por cima. 
Professora: Como se representa uma 

reta? 
Leonor: Com uma letra minúscula ou 

duas maiúsculas com o traço por 
cima [Teresa, aula]. 

Comunicação 
para a 

aprendizagem 

Uma comunicação só é efetiva quando há 
uma escuta [Violeta, entrevista]. 

Professora: Explica lá como é que 
fizeste. Vá, diz lá. 

Aluna: Somando 1 + 2 + 3 é 
Professora: 1 + 2 + 3 (escreve no 

quadro) 
Aluna: Era 6. 

Professora: Porque ® queé ® 6, sim. 
Aluna: Igual a 6. 
Professora: Sim. 

Aluna: E eu sei que isto repete-se 4 
vezes. 

Professora: Sabe que há aqui uma 
repetição de 4 vezes. 1 + 2 + 3, uma 
vez, duas vezes, três vezes, quatro 

vezes. 
Aluna: Podia-se somaré 

Professora: Então, quatro vezes 1 + 2 
+ 3, estão a ver? [Violeta, aula]. 
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As professoras interagem com os alunos com o propósito de testar e clarificar os seus 
conhecimentos, questionando-os oralmente com perguntas focadas nas tarefas matemáticas, 
promotoras da partilha dos conceitos e ideias matemáticas, apesar da reduzida interação entre 
os alunos. 
 

4.2.3. Formas de comunicação 

Acerca das formas de comunicação na aula de Matemática (ver tabela 7), Teresa valoriza, 
nas perceções e nas práticas, a realização de sínteses escritas, no quadro, e o posterior registo 
das mesmas, por parte dos alunos, no caderno diário. Violeta assume a importância da escrita 
matemática nas suas aulas, entendida, de modo amplo, como qualquer forma de registo. Violeta 
formaliza a linguagem matemática dos registos dos alunos. Para Martins, a comunicação oral e 
escrita é permanente na sala de aula, contudo o discurso escrito surge como suporte do discurso 
oral e é valorizado pela sua natureza de registo e de permanência para além do momento de 
sala de aula. Manuel atribui à comunicação uma função de colaboração entre os alunos na 
compreensão dos conhecimentos. 
 
 

Tabela 7. Formas de comunicação 

Categorias Perceções Práticas 

Comunicação 
da 

aprendizagem 

Eu penso que aí [na síntese dos assuntos 
trabalhados] o registo é fundamental 

[Teresa, entrevista]. 

Professora: Olha para o livrinho. Não 
risques. Apaga e volta a escrever. 

Sara põe uma setinha e dois pontos. 
E fazemos isso assim? Põe a 
resposta. A média é então?  

Sara (escreve) A média é 11,8.  
Professora: Balões ou saquinhos?  
Sara (acrescenta) balões. [Teresa, 

aula]. 
Moda (Mo) É o dado estatístico com 
maior frequência. No nosso exemplo 

a moda é os alunos preferirem o 
ñBenficaò [Martins, aula, escrito no 

quadro]. 

Comunicação 
para a 

aprendizagem 

Se houver comunicação entre os alunos, 
cria mais significado aquilo que 

conseguem, o pouco ou muito que possam 
conseguir [Manuel, entrevista]. 

Professora: Francisca, o que é que 
disseste que havia aqui uma coisa 
que não estava bem, diz lá? Diz lá, 

Francisca, diz. 
Francisca: Tinham de começar pelo 

zero. 
Professora: Os múltiplos tinham de 

começar pelo zero, eu disse que isto 
foi a estratégia deles e não colocaram 
o zero, mas se quiserem os múltiplos, 
múltiplos de 5, então seria, zero, não 
é? cinco vezes zero, zero, um vezes 
cinco, cinco, dez, quinze, vinte, vinte 

e cincoé [Violeta, aula] 

 
A comunicação oral e escrita é permanente na sala de aula, contudo o discurso escrito 

surge como suporte do discurso oral e é valorizado pela sua natureza de registo e de 
permanência para além do momento de sala de aula. 

 

4.2.4. Funções da comunicação 

As funções da comunicação (ver tabela 8) são realçadas por Teresa ao tentar promover o 
diálogo na sala de aula, insistindo na necessidade de todos terem oportunidade de transmitir as 
suas ideias. Violeta critica a perspetiva que os alunos trazem a propósito da natureza das 
respostas ao questionamento do professor. Violeta associa a verbalização pelos alunos das 
atividades desenvolvidas a um processo de regulação das suas próprias aprendizagens. Martins 
assume que se questiona a propósito da sua própria comunicação, particularmente na eficácia 
do seu discurso ou da mensagem, quando avalia os alunos e os resultados ficam aquém das 
expetativas. 
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Tabela 8. Funções da comunicação 

Categorias Perceções Práticas 

Comunicação 
da 

aprendizagem 

os mais introvertidos, por exemplo, se não 
houver diálogo sistemático, não falam 

[Teresa, entrevista]. 
porque muitas vezes os miúdos estão à 
espera e querem dar a resposta que o 

professor quer ouvir [Violeta, entrevista]. 
Será que isto também tem a ver com a 
comunicação que eu tenho? Será que a 

minha mensagem está a passar? Será que 
é da melhor forma? Haverá aqui alguma 

alternativa? A minha mensagem não está 
a passar por algum motivo? [Martins, 

entrevista]. 

Professora: Agora vai ser o Rodrigo a 
explicar o que a Cláudia está a fazer. 

O que é o 177? 
Rodrigo: Balões. Total de balões que 

havia em 15 saquinhos. 
Professora: Porque fez 207 menos 

177? 
(é) 

Professora: Tenham muita atenção e 
verifiquem os vossos resultados. 

Sejam críticos. [Teresa, aula]. 

Comunicação 
para a 

aprendizagem 

quando eles [os alunos] estão a 
comunicar, eles estão ao mesmo tempo a 
regular as suas aprendizagens [Violeta]. 

Professora: A Joana diz que não 
percebeu. 

Alunos: Nós pensamos assim, de 5 
em 5 cm, ent«o aquié 5, 10, 15, é, 
40, e este quadrado é de 2 cm, por 
isso isto n«o vale e 5, 10, é, é, n·s 
vimos que aqui era oito quadrados, 
ent«o, (é), 8 x 6 que deu 48 [Violeta, 

aula]. 

 

A comunicação é assumida como um instrumento de estímulo do diálogo, da compreensão 
e da avaliação, através do questionamento e da comunicação oral, com recurso à escrita e outras 
formas de registo, como forma de regular as aprendizagens. As perceções e as práticas sobre 
comunicação revelam que a comunicação assume o papel de instrumento comunicativo, 
sustentado numa linguagem matemática, e de interação com especial relevo nas interações 
entre os professores e os alunos. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados apontam para que as perceções dos professores se cruzam com a suas práticas, 
ressaltando a centralidade dos conhecimentos e do discurso do professor na avaliação e na 
comunicação das aprendizagens, configurando um ensino tradicional, com dinâmicas de 
avaliação e comunicação para as aprendizagens, em torno do ensino exploratório. 

No respeitante ao conceito de avaliação, é notória a articulação entre as perceções e as 
práticas do professor. Quando expõem as suas perceções, os professores maioritariamente 
situam-se na avaliação das aprendizagens, com o foco nos conteúdos matemáticos. Contudo, 
quando adiantam as suas perceções acerca das componentes integrantes da avaliação, 
sobressai a crítica à valorização excessiva da componente de conhecimento em detrimento das 
atitudes e valores e reconhecem e integram uma componente de avaliação relacionada com as 
atitudes, particularmente relacionadas com a dedicação e o esforço dos alunos. Todavia, nas 
aulas foi essencialmente valorizada a importância da aprendizagem dos conhecimentos em 
estudo.  

A estruturação e a organização da aula mostram a intenção do professor em propor novos 
conceitos e conteúdos matemáticos e medir a aprendizagem realizada ou rever os conteúdos 
lecionados com vista à preparação para uma avaliação formal das aprendizagens, pautada pela 
utilização de instrumentos de avaliação tradicionais como os testes escritos, instrumento referido 
e salientado nas perceções e nas práticas dos professores. A discussão em sala de aula, nem 
sempre presente, constitui um importante momento de avaliação para as aprendizagens, 
nomeadamente quando os alunos confrontam distintas resoluções e se apropriam de formas 
diferenciadas de resolução da mesma tarefa matemática. As funções da avaliação no processo 
de ensino e de aprendizagem dos alunos, surgem assim nas perceções dos professores 
essencialmente associadas à promoção do sucesso escolar, estando em perfeita consonância 
com a aprendizagem dos conhecimentos. A partilha dos resultados de avaliação, quando 
positivos, tem o papel de facilitadora da motivação para o processo de ensino e de 
aprendizagem.  
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No que concerne à comunicação, surge evidente, nas perceções dos professores, a 
assunção da comunicação como um instrumento comunicativo, valorizando a linguagem formal 
da Matemática, mas também a informal. Estas perceções e práticas são valorizadas de forma 
similar quando nos debruçamos sobre a análise das características principais da comunicação 
matemática em sala de aula. Os processos de interação verificam-se, sobretudo, entre o 
professor e os alunos, quer no discurso dos professores quer nas práticas de sala de aula. Foi 
percetível a relevância atribuída à interação entre o professor e os alunos, em detrimento da 
interação entre os últimos.  

Quando analisamos as formas de comunicação na aula de Matemática, sobressai com 
clarividência, nas perceções e nas práticas dos professores, que são consideradas a 
comunicação oral e a escrita na sala de aula. Foi relevante, nas aulas observadas, a frequência 
da comunicação oral centrada no professor e com a finalidade de chamar os alunos aos 
conhecimentos em estudo e controlar as suas distrações e conflitos. O questionamento foi 
utilizado com o propósito de testar os conhecimentos e de regular os conhecimentos e os 
comportamentos dos alunos. A comunicação escrita foi utilizada no registo de definições e 
sínteses, particularmente de novos conceitos, e no registo das resoluções matemáticas. 

Nas funções da comunicação no processo de ensino e de aprendizagem dos alunos, é 
evidente a de construção de conhecimentos matemáticos. Na prática, é recorrente o testar dos 
conhecimentos adquiridos pelos alunos em anos anteriores e a constante certificação do 
entendimento dos alunos dos conceitos em estudo. Nesta vertente, os professores valorizam a 
comunicação para a aprendizagem, mas não se questionam sobre as próprias práticas, muito 
restritas à comunicação das aprendizagens. 

Na continuidade deste estudo, como referido anteriormente, pretendemos desenvolver um 
conjunto de tarefas matemáticas, em estreita colaboração com os professores, que articulem a 
avaliação e a comunicação, num contexto de ensino exploratório da matemática, tendo em vista 
uma intencionalidade clara de avaliação e de comunicação para a aprendizagem. 
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Resumo  

Recorremos à análise documental dos relatórios do primeiro e do segundo ciclos de Avaliação 
Externa das Escolas (AEE) de onze escolas de Ensino Artístico públicas com vista a mapear as 
práticas de autoavaliação e caraterizar a evolução dos processos de autoavaliação nestas 
escolas. 
Na análise demos maior ênfase ao domínio capacidade de autorregulação e melhoria da escola 
no primeiro ciclo de AEE e ao domínio liderança e gestão no segundo ciclo de AEE, o qual inclui 
o campo de análise autoavaliação e melhoria. 
Em relação à classificação do domínio liderança e gestão, que inclui o campo de análise da 
autoavaliação e melhoria, a maioria das escolas subiu a sua classificação, do primeiro para o 
segundo ciclo de AEE, e apenas uma manteve a classificação obtida. 
A maioria das escolas tem equipas de autoavaliação constituídas, no entanto o processo de 
autoavaliação ainda está pouco consolidado. 

Palavras-chave: Autoavaliação de escolas, Avaliação Externa das Escolas, Ensino Artístico. 

Abstract  

We used the documentary analysis of the reports of the first and second cycles of the External 
Evaluation of Schools (AEE) of eleven public schools of Art Teaching in order to map the practices 
of self-evaluation and to characterize the evolution of the self-evaluation processes in these 
schools. 
In the analysis we gave greater emphasis to the domain of self-regulation and improvement 
capacity of the school in the first cycle of AEE and to the domain of leadership and management 
in the second cycle of AEE, which includes the field of self-assessment and improvement 
analysis. 
Regarding the classification of the domain of leadership and management, which includes the 
field of analysis of self-evaluation and improvement, most schools have upgraded their ranking, 
from the first to the second cycle of AEE, and only one has maintained the classification obtained. 
Most schools have self-evaluation teams set up, however the self-evaluation process is still poorly 
consolidated. 

Keywords: Self-evaluation of schools, External Evaluation of Schools, Artistic Education. 

 
1. INTRODUÇÃO 

No âmbito da investigação do projeto de doutoramento1, intitulado ñAutoavalia«o das 
escolas de Ensino Art²sticoò, surge o presente estudo que recorre ¨ an§lise documental dos 
relatórios de AEE de Ensino Artístico (públicas), para mapear as práticas de autoavaliação e 
caraterizar a evolução dos processos de autoavaliação, tendo em consideração que existem 
ainda escassas investigações nestas escolas. 

                                                           
1Investigação financiada pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) com a referência SFRH/BD/128541/2017. 

mailto:kataryna_3@hotmail.com
mailto:gbidarra@fpce.uc.pt
mailto:cabarreira@fpce.uc.pt
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Com a publicação da Lei n.º 31/2002, foi aprovado o sistema de avaliação da educação e 
do ensino não superior, que integra duas modalidades de avaliação: a autoavaliação ou 
avaliação interna, realizada por cada escola ou agrupamento de escolas, e a avaliação externa, 
da responsabilidade da administração educativa.  

Foi na sequência de uma experiência-piloto, realizada em 2006, que se desencadeou em 
Portugal um processo abrangente de AEE, tendo-se concluído dois ciclos de avaliação, tendo o 
primeiro ciclo decorrido entre 2006 e 2011 e o segundo ciclo entre 2012 e 2017. O lugar da 
autoavaliação no quadro de referência da AEE tem sofrido algumas flutuações, sendo 
considerado no primeiro ciclo avaliativo um domínio autónomo denominado capacidade de 
autorregulação e melhoria das escolas, passando no segundo ciclo a um campo de análise do 
domínio liderança e gestão, perdendo assim alguma visibilidade e importância.  

Entre os objetivos do programa de AEE, ao longo dos ciclos avaliativos, destaca-se 
precisamente o de promover a autoavaliação das escolas, defendendo-se a articulação entre a 
avaliação externa e os dispositivos de regulação interna. Tem-se, assim, procurado conhecer 
melhor as escolas, nos seus processos e resultados, bem como estas têm vindo a criar sistemas 
para se autoconhecerem com vista a melhorarem o seu desempenho. Com efeito, os processos 
de autoavaliação permitem às escolas identificar as suas boas práticas e as áreas a melhorar, 
podendo assim a escola atingir a excelência através da melhoria contínua e do desenvolvimento 
de uma cultura de avaliação (Barreira, Bidarra & Vaz-Rebelo, 2011; Bidarra, Barreira & Vaz 
Rebelo, 2011). 

Em estudos realizados anteriormente, verificamos que no decurso do primeiro ciclo de 
AEE o domínio capacidade de autorregulação e melhoria da escola foi o que obteve 
classificações mais baixas em relação aos outros domínios (cf. Barreira, Bidarra & Vaz-Rebelo, 
2011; Bidarra, Barreira, Vaz-Rebelo & Alferes, 2014). Por outro lado, quando se compara as 
classificações obtidas entre o primeiro e o segundo ciclos de AEE, em 461 escolas a nível 
nacional, verifica-se que a percentagem maior de escolas que subiram de classificação situa-se 
precisamente no domínio capacidade de autorregulação e melhoria da escola versus domínio 
liderança e gestão, com 66,8% (cf. Alferes, Barreira, Bidarra & Vaz-Rebelo, 2016).  

Embora haja motivos de alguma satisfação nestes dados, pois a autoavaliação tem sido 
visada na AEE e por isso tido efeitos visíveis na sua concretização nas escolas, também não é 
menos verdade, como resultado da nossa experiência, que muitas organizações intensificam a 
sua regulação interna pouco tempo antes da AEE, não sendo ainda uma prática sistemática e 
com o impacto desejado na melhoria das escolas. Neste sentido, procuramos conhecer como 
são desenvolvidas as práticas de autoavaliação nas escolas de Ensino Artístico. 
 

2. ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃO EXTERNA DE ESCOLAS 

O corpus documental integrou a análise de 21 relatórios relativos ao primeiro e segundo 
ciclos de AEE referentes a onze escolas de Ensino Artístico, nomeadamente: Escola Artística do 
Instituto Gregoriano de Lisboa, Escola Artística de Música do Conservatório Nacional (Lisboa), 
Escola Artística de Dança do Conservatório Nacional (Lisboa), Escola Artística António Arroio, 
Escola Artística Soares dos Reis, Escola Artística do Conservatório de Música do Porto, Escola 
Artística do Conservatório de Música de Coimbra, Escola Artística do Conservatório de Música 
Calouste Gulbenkian de Braga, Escola Artística do Conservatório de Música Calouste 
Gulbenkian de Aveiro, Agrupamento de Escolas de Vialonga e Agrupamento da Bemposta. Ou 
seja, sete Escolas Artísticas de Conservatórios/Instituto de Música e/ou Dança (63.64%), dois 
agrupamentos de escolas (que incluem Ensino Artístico ï 18.18%) e duas Escolas Artísticas 
(cursos de Comunicação Audiovisual, Design Comunicação, Design Produto e Produção 
Artística ï 18.18%). Uma destas escolas não foi alvo de avaliação no primeiro ciclo de AEE, 
porque ainda não tinha sido criada. 

Para procedermos à análise dos relatórios de AEE, selecionámos quatro categorias com 
vista a caracterizarmos as práticas evidenciadas nas onze escolas supramencionadas. Para o 
estabelecimento das categorias recorremos aos referentes do primeiro ciclo de AEE, no domínio 
capacidade de autorregulação e melhoria da escola, como sejam: participação da comunidade 
educativa; recolha, tratamento e divulgação da informação; impacto da autoavaliação e 
consolidação e alargamento da autoavaliação (Inspeção-Geral da Educação, 2009, p.36). Na 
tabela 1 podemos analisar a distribuição das práticas de autoavaliação pelas categorias. 
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Tabela 1. Distribuição das práticas de autoavaliação pelas categorias 

Participação da 
comunidade 

educativa 

Inquérito por questionário de satisfação à comunidade educativa 

Perceções dos docentes sobre os pontos fracos identificados pela AEE 

Seminários de reflexão 

Reuniões quinzenais com os Conselhos de Turma 

Discussão dos resultados académicos dos alunos com o diretor da escola, o 

diretor de turma e os alunos 

Entrevista em painel aos professores 

Entrevista ao diretor da escola 

Existência de equipa de autoavaliação 

Recolha, 
tratamento e 

divulgação da 
informação 

Análise dos relatórios da AEE 

Análise da relação escola-comunidade 

Análise do Plano Anual de Atividades 

Monitorização das instalações 

Análise da prestação do serviço educativo 

Análise do Projeto Educativo 

Análise do Regulamento Interno 

Análise e comparação dos resultados dos alunos com os resultados externos 

Análise das admissões, frequências, interrupções, reingressos e reprovações 

Utilização de um modelo de autoavaliação, como por exemplo, o CAF 

Realização de um diagnóstico organizacional 

Elaboração de relatórios de autoavaliação 

Monitorização dos resultados escolares 

Análise dos inquéritos por questionário passados à comunidade educativa 

Divulgação dos relatórios de autoavaliação 

Análise dos relatórios do Conselho Geral 

Impacto da 
Autoavaliação 

Medidas de promoção do sucesso e gestão 

Elaboração de horários 

Avaliação das estratégias implementadas para o cumprimento dos objetivos e da 

melhoria dos resultados 

Elaboração de planos de melhoria 

Consolidação e 
alargamento da 
autoavaliação 

Construção de planos de ação 

 

 
Na tabela 2, podemos analisar a frequência das práticas por categoria nos Agrupamentos 

de Escolas, nas Escolas Artísticas dos Conservatórios/Instituto de Música e/ou Dança e nas 
Escolas Artísticas (Comunicação, Design e Produção Artística) apurada com base nos relatórios 
do segundo ciclo de AEE no campo de análise autoavaliação e melhoria. 
 

Tabela 2. Distribuição das frequências das práticas de autoavaliação por categoria 

 
Agrupamento 

de escola 

Escola Artística dos 
Conservatórios / Instituto 

de Música e/ou Dança 

Escola 
Artística 

Total % 

Participação da 
comunidade educativa 

7 14 5 26 36.62 

Recolha, tratamento e 
divulgação da 
informação 

3 30 6 39 54.93 

Impacto da 
autoavaliação 

0 5 0 5 7.04 

Consolidação e 
alargamento da 
autoavaliação 

0 1 0 1 1.41 

Total 10 50 11 71  

 
Analisando a tabela 2 podemos concluir que a categoria com maior percentagem é a 

ñrecolha, tratamento e divulga«o da informa«oò com 54.93%, sendo a de menor percentagem 
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referente ¨ ñconsolida«o e alargamento da autoavalia«oò com apenas 1.41% das pr§ticas 
registadas. 

Na categoria ñparticipa«o da comunidade educativaò, os Agrupamentos de Escola s«o os 
que têm maior número de práticas (de realçar que, apesar de o número de práticas ser inferior 
ao dos Conservatórios, estas práticas verificam-se em dois Agrupamentos versus sete Escolas 
Artísticas dos Conservatórios/Instituto). Nas restantes três categorias, são as Escolas Artísticas 
dos Conservatórios/Instituto de Música e/ou Dança onde se regista uma maior frequência de 
práticas de autoavaliação. 

Na tabela 3, podemos traçar a evolução das práticas de autoavaliação das escolas de 
Ensino Artístico do primeiro para o segundo ciclo de AEE com base na análise das práticas 
referenciadas nos relatórios publicados no site da Inspeção-Geral da Educação e Ciência. 

 
Tabela 3. Práticas de autoavaliação no primeiro e segundo ciclos de AEE 

 1.ª Avaliação Externa 2.ª Avaliação Externa 

Escola 
A 

 

- Equipa de autoavaliação; 
- Monitorização dos resultados escolares; 
- Análise das práticas da escola e do 

desempenho dos alunos. 

- A equipa de autoavaliação foi reestruturada 
(representativa da comunidade educativa e 
com ñamigo cr²ticoò); 

- Análise do último relatório de Avaliação 
Externa; 

- Recolha das perceções dos professores 
sobre os pontos fracos evidenciados no 
relatório de Avaliação Externa; 

- Definição de um plano de ação; 
- Inquéritos por questionário à comunidade 

educativa. 

Escola 
B 

 

- Equipa de autoavaliação (só 
professores); 

- Análise SWOT dos espaços, 
equipamentos, departamentos 
curriculares, atividades, admissão de 
alunos e regimes de frequência; 

- Análise crítica dos resultados escolares 
dos alunos. 

- A equipa de autoavaliação foi reestruturada 
(representativa da comunidade educativa e 
com ñamigo cr²ticoò); 

- Inquéritos por questionário aos professores; 
- Apresentação da análise  dos inquéritos à 

comunidade educativa; 
- Monitorização dos resultados escolares dos 

alunos; 
- Análise da relação da escola com a 

comunidade; 
- Análise das medidas de promoção do 

sucesso e na gestão; 
- Elaboração de relatórios de autoavaliação. 

Escola 
C 

- Equipa de autoavaliação; 
- Inexistência de um dispositivo interno de 

avaliação; 
- Práticas de autoavaliação incipientes. 

- Equipa de autoavaliação foi reestruturada; 
- Monitorização dos resultados escolares dos 

alunos; 
- Avaliação do Plano Anual de Atividades; 
- Elaboração de horários; 
- Monitorização das instalações; 
- Aplicação de inquéritos por questionário 

sobre o funcionamento dos serviços. 

Escola 
D 

- Equipa de autoavaliação (só 
professores); 

- Monitorização dos resultados 
académicos dos alunos; 

- Práticas reflexivas que permitem 
identificar pontos fracos, pontos fortes, 
ameaças e oportunidades. 

- Equipa de autoavaliação (só professores); 
- Monitorização dos resultados escolares  dos 

alunos e análise dos mesmos. 

Escola 
E 

- Não existe equipa de autoavaliação na 
escola; 

- A escola conhece os seus resultados, 
sendo tratados estatisticamente e 
elaborados relatórios anuais sobre as 
atividades; 

- Inexistência de um processo de 
autoavaliação sistemático e estruturado. 

- Equipa de autoavaliação; 
- Análise dos resultados escolares e sociais 

dos alunos; 
- Análise da prestação do serviço educativo; 
- Questionários de satisfação a toda a 

comunidade educativa; 
- Entrevistas ao diretor; 
- Elaboração de relatórios de autoavaliação.  

Escola 
F 

- Equipa de autoavaliação (só 
professores); 

- Reestruturação da equipa de autoavaliação; 
- Desenvolvimento de um modelo de 

autoavaliação próprio (tendo como 
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- Questionários aos professores e aos 
pais e/ou encarregados de educação; 

- Análise dos questionários ï 
identificando os pontos fracos, fortes, 
oportunidades e ameaças da escola. 

referência o Projeto Educativo, o Plano 
Anual de Atividades e o Regulamento 
Interno); 

- Observatório para a monitorização dos 
resultados escolares dos alunos; 

- Recolha e análise dos dados sobre 
admissões, interrupções, frequências, 
reprovações e reingressos dos alunos; 

- Comparações dos resultados externos dos 
alunos (exames nacionais e provas de 
aferição); 

- Recolha de dados sobre as dimensões 
curriculares/pedagógicas, organizacional, 
material, física e da relação escola-
comunidade. 

- Relatórios de autoavaliação; 
- Divulgação dos relatórios de autoavaliação. 

Escola 
G 

- Não existe uma equipa responsável pela 
autoavaliação; 

- Análise dos resultados escolares; 
- Elaboração de relatórios parciais; 
- Inquérito por questionário aos alunos e 

professores. 

- Existência de equipa de autoavaliação; 
- Utilização do modelo CAF; 
- Diagnóstico organizacional; 
- Questionários aos professores, alunos e 

pais e/ou encarregados de educação; 
- Relatórios de atividades; 
- Elaboração e apresentação de um relatório 

de autoavaliação anualmente; 
- Elaboração de um plano de melhoria 

através da identificação das áreas 
prioritárias; 

- Avaliação do grau de concretização do 
Projeto Educativo; 

- Avaliação das estratégias implementadas 
para o cumprimento dos objetivos e da 
melhoria dos resultados. 

Escola 
H 

- Monitorização dos resultados escolares 
de todas as turmas e alunos. 

- Equipa de autoavaliação (só professores); 
- Reuniões quinzenais com os Conselhos de 

Turma (para avaliar práticas e encontrar 
soluções); 

- Monitorização dos resultados escolares dos 
alunos; 

- Realização de seminários de reflexão; 
- Discussão com os alunos sobre os 

resultados obtidos em cada período; 
- Aplicação de questionários à comunidade 

educativa. 

Escola 
I 

- Não foi alvo de avaliação, pois esta 
escola só foi criada no ano letivo 
2010/2011. 

- Equipa de autoavaliação representativa da 
comunidade educativa; 

- Monitorização e análise dos resultados 
escolares dos alunos; 

- Aplicação de questionários à comunidade 
educativa. 

- Relatório de autoavaliação. 

Escola 
J 

- Equipa de autoavaliação; 
- Recolha e análise dos resultados 

académicos; 
- Elaboração de questionários para 

aplicar à comunidade educativa. 

- Equipa de autoavaliação reestruturada 
incluindo um ñamigo cr²ticoò; 

- Utilização do modelo CAF; 
- Questionários à comunidade educativa; 
- Entrevistas em painel aos docentes; 
- Elaboração de relatórios de autoavaliação. 

Escola 
L 

- Equipa de autoavaliação (só 
professores); 

- Práticas de reflexão interna. 

- Equipa de autoavaliação (só docentes); 
- Monitorização dos resultados académicos; 
- Realização de questionários a toda a 

comunidade educativa; 
- Análise dos relatórios do Conselho Geral, 

do Diretor, do Coordenador dos Diretores de 
Turma e dos Diretores de Curso; 

- Relatório de autoavaliação. 

 
 



XIV Congresso da SPCE | Ciências, Culturas e Cidadanias Coimbra | 2018 

  

     21  

Com a análise desta tabela 3 e do gráfico 1 podemos constatar uma evolução das práticas 
de autoavaliação na maioria das escolas, que pode ter sido incrementada pelo contributo dado 
no âmbito do primeiro ciclo de AEE.  

Verifica-se também que é na escola G onde se regista um maior aumento das práticas. A 
escola D, e de forma excecional, é a única onde o número de práticas de autoavaliação são mais 
elevadas no primeiro ciclo de AEE em comparação com o segundo, como podemos consultar no 
gráfico 1. 
 

 

 

Gráfico 1. Evolução das práticas de autoavaliação entre o primeiro e o segundo ciclos de AEE 

 
Esta nossa conclusão vai ao encontro do que diz a Inspeção-Geral da Educação e Ciência 

(2018, p.51): ñas escolas, na generalidade, avaliam positivamente a avaliação externa, 
nomeadamente quanto à metodologia, ao relacionamento da equipa de avaliadores com os 
interlocutores das escolas, ao conteúdo do relatório e aos contributos do processo para a 
autoavaliaçãoò. 

Relativamente às equipas de autoavaliação das escolas, no primeiro ciclo de AEE grande 
parte das escolas tinham equipas constituídas (cf. Tabela 4), no entanto a maioria não era 
representativa da comunidade educativa, assim como os processos de autoavaliação eram 
pouco consolidados. Contudo, no segundo ciclo de AEE para além de se tornar evidente a 
evolução das práticas de autoavaliação, pelo menos metade das equipas foram reestruturadas 
após a primeira avaliação tornando-se mais representativas da comunidade educativa.  
 
 

Tabela 4. Equipas de autoavaliação das escolas no primeiro e segundo ciclos de AEE 

 
 

Quanto às distribuições das classificações da AEE, das escolas que analisámos, no 
domínio capacidade de autorregulação e melhoria da escola no primeiro ciclo e no domínio 
liderança e gestão no segundo ciclo, temos o gráfico 2, no qual o 1 refere-se ao nível de 

0

5
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Escola AEscola BEscola CEscola DEscola EEscola FEscola GEscola H Escola I Escola JEscola L

1AEE 2AEE

 Primeiro ciclo Segundo ciclo 

Escola A Sim Sim 

Escola B Sim 
(só professores) 

Sim 

Escola C Sim 
(mas sem processo de autoavaliação) 

Sim 

Escola D Sim 
(só professores) 

Sim 

Escola E Não Sim 

Escola F Sim 
(só professores) 

Sim 

Escola G Não Sim 

Escola H Não refere Sim 

Escola I Não aplicável Sim 

Escola J Sim Sim 

Escola L Sim 
(só professores) 

Sim 
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classificação Insuficiente, o 2 ao Suficiente, o 3 ao Bom, o 4 ao Muito Bom e o 5 ao nível 
Excelente. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2. Distribuição das classificações no primeiro e segundo ciclos da AEE 

 
Na maioria das escolas analisadas verifica-se uma evolução positiva das classificações 

obtidas nos domínios capacidade de autorregulação e melhoria da escola e liderança e gestão. 
Constata-se que no primeiro ciclo de AEE utilizam-se três níveis da escala (Insuficiente, 

Suficiente e Bom), já no segundo ciclo só são utilizados dois níveis (Bom e Muito Bom). Neste 
sentido, é pertinente referir que a atribuição do nível Muito Bom às escolas no segundo ciclo de 
avaliação em que o nível máximo passa a ser o Excelente não é o mesmo que atribuir Muito Bom 
na escala utilizada no primeiro ciclo de avaliação. Os níveis máximos das escalas de avaliação, 
Muito Bom ou Excelente, não foram atribuídos em nenhuma das escolas analisadas, quer no 
primeiro ciclo de avaliação quer no segundo. 

Das escolas analisadas, nove subiram as suas classificações, uma manteve e a outra não 
foi alvo de avaliação no primeiro ciclo de avaliação. Das nove que subiram, quatro passaram de 
Bom para Muito Bom, três passaram de Suficiente para Muito Bom, uma de Insuficiente para 
Bom e outra de Suficiente para Bom, o que nos leva a pressupor que se verificaram melhorias 
em algumas escolas entre o primeiro e o segundo ciclos de AEE.  
Um outro aspeto que consideramos pertinente salientar são os pontos fortes, pontos fracos e 
oportunidades evidenciados nos relatórios de AEE em relação ao domínio capacidade de 
autorregulação e melhoria da escola no primeiro ciclo de AEE e os pontos fortes e áreas de 
melhoria registados no campo de análise autoavaliação e melhoria no segundo ciclo de AEE. Na 
tabela 5 podemos analisar estas frequências quer no primeiro ciclo, quer no segundo ciclo de 
AEE. 
 
 

Tabela 5. Frequência dos pontos fortes, pontos fracos, áreas de melhoria e oportunidades 

 Pontos 
Fortes 

Pontos 
Fracos 

Áreas de 
Melhoria 

Oportunidades 

1.ª Avaliação Externa das 
Escolas 

0 9 0 1 

2.ª Avaliação Externa das 
Escolas 

0 0 10 0 
 

Com a análise desta tabela verificamos que, das dez escolas analisadas, no primeiro ciclo 
de AEE a autoavaliação da escola apareceu nove vezes como ponto fraco e uma vez como 
oportunidade (de lembrar que uma das escolas analisadas não foi alvo de avaliação no primeiro 
ciclo). Não deixa de se registar o facto de, no segundo ciclo de AEE, a maioria das escolas 
apresentarem como área de melhoria o processo de autoavaliação. 
 
 

3. CONCLUSÃO 

Em jeito de conclusão, podemos constatar que os pontos fracos sobre a autoavaliação 
das escolas no primeiro ciclo de AEE passaram a áreas de melhoria no segundo ciclo. Embora 
se verifique uma certa evolução dos processos de autoavaliação nas escolas alvo de análise, 
existe ainda a necessidade de serem melhorados e consolidados. 

Esta ideia está em linha com os resultados apurados pela Inspeção-Geral da Educação e 
Ciência (2018, p. 50) que numa visão global de todas as escolas alvo de AEE no segundo ciclo, 
a maioria delas apresenta como área mais frágil o processo de autoavaliação, o que evidencia a 
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necessidade de este ser mais sustentado, abrangente e participado, de modo a facilitar a 
elaboração de planos de melhoria que integrem as áreas prioritárias de intervenção identificadas, 
para que tenham efetivo impacto nas práticas profissionais, na prestação do serviço educativo 
e, consequentemente, nos resultados dos alunos.  

De uma forma geral, o campo de análise autoavaliação e melhoria é um dos que apresenta 
menor número de pontos fortes no global das escolas alvo de AEE (IGEC, 2018). Neste sentido, 
consideramos necessário desenvolver processos de autoavaliação de aplicação sistemática e 
faseada que possam melhor responder às necessidades das escolas, em particular às 
especificidades das de Ensino Artístico. Embora fique evidente nos dados recolhidos um maior 
número de práticas de autoavaliação, a maioria dos processos não se completam, o que tem 
dificultado a elaboração e avaliação dos planos de melhoria, bem como o seu desenvolvimento 
sustentável, segundo os relatórios de AEE que analisamos, o que vem corroborar também os 
resultados de estudos efetuados (Barreira, Bidarra & Vaz-Rebelo, 2011; Bidarra, Barreira, Vaz-
Rebelo & Alferes, 2014). 
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02. CIDADANIAS, PARTICIPAÇÃO 

CÍVICA E POLÍTICA 
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Resumo 

O hesitante desenvolvimento da educação para a cidadania e a controvérsia acerca das 
conceções de cidadania a serem incluídas na educação poderão ter contribuído para a sua atual 
débil consolidação, a nível europeu. Esta é, também, a realidade da educação para a cidadania, 
em Itália, que se carateriza por um conjunto de atividades fragmentadas a necessitar de 
sistematização. 
Diferentes conceções de cidadania são distinguidas do ponto de vista educativo por vários 
autores, que concordam que a cidadania na sua vertente mais crítica e política é a menos 
desenvolvida nas escolas, sugerindo o seu desenvolvimento, para responder às necessidades 
sociais e democráticas atuais. 
Partilhando estas preocupações e interessados em explorar o ponto de vista dos/as alunos/as, 
porque são parte deste processo, relativamente à cidadania, à boa cidadania, à educação para 
a cidadania e aos melhores conteúdos e práticas de ensino, realizou-se um estudo exploratório, 
recorrendo à técnica de entrevista de grupos focais. A amostra compôs-se por dois grupos de 
alunos/as, do nível secundário, de uma escola pública, que frequentavam o Centro UNESCO de 
Florença, no âmbito do programa Alternanza scuola-lavoro.  
Os resultados permitiram observar que as perceções das atitudes da cidadania associadas às 
conceções mais políticas foram as menos identificadas e que a educação para a cidadania era 
considerada importante. Os/as alunos/as sugeriram que deveria haver uma disciplina própria, 
que a melhor prática de ensino seria a discussão temática orientada, os melhores conteúdos 
seriam os direitos, política e diferentes culturas e, por fim, consideraram que não deveria haver 
avaliação com testes. 

Palavras-chave: educação para a cidadania, cidadania adaptativa, cidadania participativa, 
cidadania crítico-democrática. 
 
 

Abstract 

The hesitant development of citizenship education and the controversy over the conceptions of 
citizenship to be included in education may have contributed to its current weak consolidation. 
This is also the reality of citizenship education in Italy, which is characterized by a set of 
fragmented activities in need of systematization. 
Different conceptions of citizenship are distinguished, from an educational point of view, by 
several authors, who agree that citizenship in its most critical and political aspects is the least 
developed in schools, suggesting its development, in order to respond to current social and 
democratic needs. 
Sharing these concerns and interested in exploring the students' points of view regarding 
citizenship, good citizenship, citizenship education, and the best contents and teaching practices, 
and because they are part of this process we conducted an exploratory study through focus 
groups interviews. The sample consisted of two groups of upper-secondary school students, 
attending the UNESCO Center in Florence under the Alternanza scuola-lavoro programme. 
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The results allowed us to observe that the perceptions of citizenship attitudes related to the most 
political conceptions were the least identified, and that citizenship education was considered 
important. Students suggested that there should be one discipline on the subject, where the best 
teaching practice would be guided thematic discussions, the best contents would be rights, politics 
and different cultures and, finally, they considered that there should be no evaluation with written 
tests. 

Keywords: citizenship education, adaptive citizenship, participative citizenship, critical-democratic 
citizenship. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

A educação para a cidadania em Itália, à semelhança de outros países da União Europeia, 
não se encontra, atualmente, devidamente estruturada e consolidada. A nível supranacional, 
mais concretamente, da parte da União Europeia, não se reconhece, ao longo do tempo, um 
merecido esforço no que respeita ao desenvolvimento de políticas sobre educação para a 
cidadania, o que poderá ter contribuído, de alguma forma, para a situação atual da educação 
para a cidadania no Estados-Membros e, nomeadamente, em Itália. A controvérsia e a falta de 
consenso em torno das conceções de cidadania e dos modelos mais ajustados para os diferentes 
espaços territoriais ï internacional, europeu, nacional e local ï ou sociais, também poderá estar 
na base da dificuldade do desenvolvimento e consolidação da educação para a cidadania. 

Motivados pela preocupação por um desenvolvimento da educação para uma cidadania 
mais completa e ajustada às atuais necessidades das comunidades, realizou-se um estudo 
exploratório, que conta com a participação dos/as alunos/as, do nível secundário de uma escola 
pública em Itália. O objetivo principal é explorar as atitudes e opiniões dos/as alunos/as, 
respeitantes à cidadania e educação para a cidadania, atores-chave deste processo de 
ensino/aprendizagem e, como tal, para o desenvolvimento da educação para a cidadania.  

Definiram-se as seguintes questões de investigação que norteiam o estudo: i) Quais serão 
as atitudes, pensamentos e comportamentos dos/as alunos/as acerca da cidadania e das várias 
conceções da cidadania? ii) Qual será a opinião dos/as alunos/as sobre o que é ser-se um bom 
cidadão? iii) Serão os/as alunos/as capazes de pensar criticamente sobre questões sociais? iv) 
Serão os/as alunos/as capazes de atuar perante um problema social, por eles identificado, na 
sua área de residência? v) Qual é a opinião dos/as alunos/as acerca da educação para a 
cidadania, para que serve? vi) Qual é a opinião dos/as alunos/as sobre as melhores práticas e 
conteúdos para a educação para a cidadania? 

A seguir apresenta-se o quadro de referência teórico, onde são abordadas as conceções 
de cidadania que estiveram na base do estudo, apresenta-se uma breve abordagem à educação 
para a cidadania em Itália, assim como alguns resultados de estudos empíricos que privilegiam 
o ponto de vista dos/as alunos/as. Posteriormente, são apresentados a descrição do estudo, os 
resultados e as conclusões.   
 
 
 

2. QUADRO DE REFERÊNCIA TEÓRICO 

 

2.1. As conceções da Cidadania do ponto de vista da Educação 

A análise crítica de conteúdo com o objetivo de identificar a conceção, ou conceções, da 
cidadania presente(s) entre as atitudes e opiniões dos/as alunos/as, teve por base várias 
conceções de cidadania, já concebidas sob uma ótica educativa, pelos autores Veugelers (2007), 
Westheimer e Kahne (2004) e Eidhof, Dam, Dijkstra e Werfhorst (2016).  

Assim, numa análise ao conceito de cidadania e com uma preocupação educativa, 
Veugelers (2007) identifica três conceções de cidadania: a) cidadania adaptativa; b) cidadania 
individualista; e c) cidadania crítico-democrática. O autor, partindo do seu trabalho com 
professores/as, alunos/as e pais agrupou os objetivos educativos em três clusters, aos quais 
associou uma conceção de cidadania e práticas educativas, para a sua concretização 
(Veugelers, 2007; Veugelers & Kat de, 2003). Desta forma, o cluster designado pelo autor por 
adaptação e disciplina inclui como objetivos a obediência, as boas maneiras e a autodisciplina. 
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A conceção de cidadania associada a este cluster de objetivos é a cidadania adaptativa, que 
atribui grande importância à disciplina e à consciência social e relativamente pouca importância 
à autonomia. Para concretizar os objetivos educativos deste cluster o autor identifica como 
práticas educativas a transferência de valores e o controlo de normas.  

O cluster autonomia e pensamento crítico inclui os objetivos da formação de opinião 
pessoal e o aprender a lidar com críticas. A conceção de cidadania associada a este cluster é a 
cidadania individualista, que atribui grande importância à disciplina e à autonomia e relativamente 
pouca importância à consciência social. As práticas educativas identificadas para concretizar 
estes objetivos educativos são as práticas que destacam a escolha e responsabilidade 
individuais.  

Por último, o cluster consciência social inclui levar os outros em consideração, ou mostrar 
respeito pelos outros que têm diferentes perspetivas, e a solidariedade, como objetivos. A 
conceção de cidadania associada a este cluster é a cidadania crítico-democrática, que atribui 
grande importância à autonomia e à consciência social e relativamente pouca importância à 
disciplina. Como práticas educativas para o alcance destes objetivos Veugelers (2007) identifica 
a aprendizagem cooperativa, a pesquisa ação e a reflexão. Das três conceções, Veugelers 
(2007) entende que tanto a cidadania adaptativa, como a cidadania individualista já estão a ser 
trabalhadas nas escolas e há necessidade de se desenvolver, também, a conceção crítico-
democrática.  

Westheimer e Kahne (2004) são outros dois autores que se debruçam sobre a educação 
para a cidadania, particularmente sobre a educação do bom cidadão, e também apresentam as 
suas conceções de cidadania, resultantes do seu trabalho de investigação, sobre os tipos de 
cidadão e sobre qual será o melhor tipo de cidadão, para apoiar uma sociedade democrática 
efetiva. Estes autores distinguem, então, três tipos de cidadãos, que poderão identificar as 
seguintes conceções de cidadania: a) cidadania pessoalmente responsável, b) cidadania 
participativa; e c) cidadania orientada para a justiça social. A cidadania pessoalmente 
responsável tem como pressuposto nuclear que os cidadãos têm que ter um bom caráter, ser 
honestos, responsáveis e membros da comunidade respeitadores da lei. A cidadania 
participativa tem como pressuposto central a participação ativa e assunção de posições de 
liderança dentro dos sistemas estabelecidos e das estruturas comunitárias. Por último, a 
cidadania orientada para a justiça tem como pressuposto fundamental o questionamento e a 
mudança dos sistemas e as estruturas estabelecidos, quando estes reproduzem padrões de 
injustiça ao longo do tempo (Westheimer & Kahne, 2004). 

Eidhof, Dam, Dijkstra e Werfhorst (2016) identificam dois conjuntos de objetivos da 
cidadania, distinguindo a cidadania democrática consensual (geral) ï composta por objetivos 
partilhados por todos, estando presentes em todas as constituições democráticas ï e a cidadania 
específica contestada, composta por objetivos que são disputados, portanto, não consensuais. 
Em resultado do seu trabalho, os autores afirmam que a conceção trabalhada pelas escolas é a 
cidadania consensual democrática, uma vez que o conteúdo da cidadania contestada não colhe 
consenso entre diretores/as e professores/as, para o seu desenvolvimento. 

A cidadania democrática consensual (geral) tem os seguintes objetivos: a) tolerância e 
diversidade, que ajudam à interação democrática entre os indivíduos, que são diferentes entre si 
em um ou vários sentidos; b) a não violência, isto é, os indivíduos resolverem os conflitos 
pessoais, públicos e políticos de forma não violenta, o que facilita a interação democrática; e c) 
o envolvimento cívico na forma de voluntariado, que é visto como essencial à vitalidade política 
e social da sociedade democrática, uma vez que promove laços informais entre membros de 
diferentes grupos e cria oportunidades para uma interação cooperativa e aumentar a confiança 
interpessoal. Para a cidadania específica contestada os autores, objetivando criar um quadro 
que facilitasse a tarefa dos/as diretores/as e professores/as no ensino desta conceção da 
cidadania, apoiaram-se em quatro teorias políticas, tendo cada uma delas os seus valores e 
orientações específicos e, assim, objetivos específicos da cidadania. As teorias políticas são: a) 
o individualismo liberal, b) o comunitarismo liberal, c) comunitarismo igualitário e d) o 
comunitarismo conservador.  

A teoria do individualismo liberal identifica como objetivos da cidadania a importância da 
autonomia pessoal, o conhecimento dos direitos individuais de liberdade e uma reprodução 
social consciente. Quanto aos objetivos individuais são: ter reflexão crítica e capacidade de lidar 
com críticas, ter conhecimento de diferentes conceções de boa vida, ter conhecimento e respeito 
pelos direitos individuais e ter competências para o desenvolvimento moral.  

A teoria do comunitarismo liberal inclui os mesmos objetivos individuais da cidadania dos 
individualistas liberais, contudo, a grande distinção entre eles reside na ordenação das relações 
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sociais, onde realçam a importância das comunidades para o desenvolvimento da autonomia 
individual.  

No comunitarismo igualitário os principais objetivos da cidadania são os seguintes: a 
autonomia individual, o desenvolvimento das atitudes igualitárias, a capacidade de refletir 
criticamente sobre a sociedade e a capacidade para discutir e cooperar.  

O comunitarismo conservador compreende que a natureza social do sr humano torna os 
indivíduos bastante dependentes uns dos outros, para o seu funcionamento social. Os objetivos 
individuais da cidadania dos comunitaristas conservadores são: adquirir conhecimento sobre as 
tradições, instigar o respeito pela tradição, o reconhecimento e a identificação com a autoridade 
da comunidade. A educação serve para a transmissão da identidade cultural tradicional às 
gerações seguintes (Eidhof et al., 2016).  
 
 

2.2. A Educação para a Cidadania em Itália 

A educação para a cidadania em Itália, à semelhança de outros países da União Europeia, 
não se encontra, atualmente, devidamente estruturada e consolidada embora, mais 
recentemente, sejam reconhecidos já alguns avanços nesta área (Comissão Europeia, 2012; 
European Commission/EACEA/Eurydice, 2017). 

Bombardelli e Codato (2017) classificam a educação para a cidadania em Itália como 
milhares de atividades fragmentadas à procura de uma sistematização. As autoras identificam a 
educação cívica e a educação para a cidadania em Itália como um campo a ser melhorado e a 
necessitar de uma abordagem sistemática. Ao desenvolver o seu trabalho descobriram registos 
oficiais com orientações sobre esta área educativa datados de 1958, pelo que presumem tratar-
se de atividades concretizadas transversalmente a todas as disciplinas. Entendem as autoras 
que falta a criação de uma disciplina específica, bem como formação inicial para os/as 
professores/as nesta temática. Observaram que as escolas trabalham muito para construir 
cidadãos democratas responsáveis, levando a cabo várias iniciativas de uma forma fragmentada, 
para atingir esse objetivo. Para as autoras, os currículos incidem nos direitos e nos deveres 
fundamentais da Constituição italiana, o que também é confirmado pela Comissão Europeia 
(Comissão Europeia, 2012). 

Bombardelli e Codato (2017) observaram, também, que o sistema escolar italiano 
considera as orientações e as iniciativas europeias, tanto do Conselho da Europa como da União 
Europeia. Mas, a autora Albanesi (2018) concluiu, no seu recente trabalho de análise aos 
manuais escolares italianos, que as recomendações europeias estavam longe de serem 
incorporadas.  

Olhando para a legislação, a Lei n.º 169/2008 (Gazzetta Ufficiale Della Repubblica Italiana, 
2008) foi a que introduziu a educação para a cidadania e a Circular Ministerial n.º 86/2010 
(Ministero dellôôIstruzione, dellôUniversit¨ e della Ricerca, 2010) definiu as diretrizes para o seu 
ensino, obrigando todas as escolas a estabelecer parcerias efetivas com as autoridades locais e 
as forças policiais, bem como com associações culturais e desportivas e organizações não-
governamentais. Consta, também, uma lista com os objetivos gerais e específicos traçados para 
os currículos do ensino primário e do ensino secundário e que deve ser ministrada 
transversalmente (Ministero dellôôIstruzione, dellôUniversit¨ e della Ricerca, 2010).  

No que respeita à participação dos/as alunos/as na sala de aula e na escola, o Ministério 
tem incentivado os/as diretores/as das escolas a criarem espaços de encontro e de 
oportunidades com o sentido de abrir as escolas às necessidades educativas e culturais da 
comunidade envolvente e, assim, responder à necessidade de os/as alunos/as serem mais 
participativos na vida escolar (Ministero dellôôIstruzione, dellôUniversit¨ e della Ricerca, 1996, 
2010). No entanto, as autoras Bombardelli e Codato (2017) concluíram que os/as alunos/as 
desempenhavam no gerla um papel consultivo, ou informativo, sendo  muitas vezes 
questionados sobre uma matéria sobre a qual a decisão já tinha sido tomada. Também, a sua 
participação em atividades na comunidade envolvente não era muito encorajada  
 

2.3. A cidadania e educação para a cidadania na perspetiva dos/as 
alunos/as: vários contributos 

A perspetiva dos/as alunos/as sobre a cidadania, boa cidadania e educação para a 
cidadania é considerada muito importante para o desenvolvimento desta área, uma vez que os/as 
alunos/as são parte deste processo de ensino/aprendizagem. A seguir são apresentados os 
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resultados de alguns estudos, que exploraram estas questões, do ponto de vista dos/as 
alunos/as. 

No relatório ICCS 2009, conduzido pelos/as autores/as Schulz, Ainley, Fraillon, Kerr e 
Losito (2010) sobre conhecimento cívico, atitudes e envolvimento, foi solicitado aos/às alunos/as 
que classificassem os itens sobre democracia de acordo com o seu grau de concordância. Os 
principais resultados evidenciaram que 98% dos/as alunos/as concordaram que todas as 
pessoas deveriam ter sempre direito a expressar livremente as suas opiniões, 95% concordaram 
que todas as pessoas deveriam ter os seus direitos políticos respeitados, 94% concordaram que 
todos os cidadãos deveriam eleger os seus líderes livremente, 92% concordaram que todas as 
pessoas deveriam poder protestar se considerassem uma lei injusta e 89% concordaram que um 
protesto político nunca deveria ser violento. 

Relativamente aos comportamentos de cidadania, foi solicitado aos/às alunos/as que 
classificassem, utilizando uma escala de importância, os seguintes itens sobre cidadania 
convencional: i) Votar em todas as eleições nacionais; ii) Filiar-se num partido político; iii) 
Aprender sobre a História do país; iv) Seguir artigos sobre política nos jornais, na rádio, na TV 
ou na Internet; v) Mostrar respeito pelos governantes; e vi) Envolver-se em discussões políticas. 
Os principais resultados tornaram evidente que quase todos os itens foram classificados como 
importantes, à exceção dos itens ii) Filiar-se num partido político e o vi) Envolver-se em 
discussões políticas.  

Relativamente à questão sobre a importância dos comportamentos de boa cidadania, foi 
apresentada uma lista com os seguintes itens: i) Participação em protestos pacíficos contra leis 
consideradas injustas; ii) Participação em atividades para beneficiar pessoas na comunidade 
local; iii) Participação em atividades de promoção dos direitos humanos; e iv) Participação em 
atividades para proteção do ambiente. Os principais resultados evidenciaram que os quatro itens 
foram considerados, pelo menos, importantes, considerando um intervalo que parte de 63% a 
considerarem importante ou muito importante o item i) Participação em protestos pacíficos contra 
leis consideradas injustas, até 84% a considerarem importante ou muito importante o item iv) 
Participar em atividades para proteção do ambiente. Neste sentido, também o estudo das autoras 
Jacott, Messina, Navarro, Maiztegui, Murillo, Maldonado e Navereño (2008) sobre a boa 
cidadania, permitiu-lhes identificar quinze categorias e as mais referidas foram as seguintes: i) 
Obedecer/respeitar leis, normas e regras (60%); ii) Respeitar os outros (53%); iii) Não cometer 
crimes, não roubar e não desacatar a ordem pública (38%); iv) Manter a cidade limpa (33%); v) 
Preocupar-se com o ambiente (30%); vi) Relacionar-se com as outras pessoas e tratar os outros 
bem (23%); e vii) Ajudar os outros.. 

Sada e Jacott (2011) conduziram um estudo com o objetivo de explorar o  ponto de vista 
dos/as alunos/as relativamente às aulas de educação para a cidadania, às estratégias de 
ensino/aprendizagem e à participação dos/as alunos/as e aos processos de avaliação. A amostra 
foi composta por quinze alunos/s, do nível secundário, de uma escola pública de Madrid. Os 
resultados permitiram-lhes concluir que os tópicos mais identificados, como sendo ensinados na 
educação para a cidadania, eram relacionados com os direitos humanos, ambiente (reciclagem), 
diferentes culturas e grupos étnicos e imigração. Também identificaram outros como: o viver em 
sociedade, como se relacionar com os amigos, como ajudar a família e viver em família, os jovens 
hoje em dia, drogas, gangs e política. Os tópicos mais propostos para serem incluídos foram os 
seguintes: álcool e drogas, política e governo, racismo e direitos.  

Também neste âmbito, os resultados do estudo longitudinal de Kerr, Lopes, Nelson, White, 
Cleaver e Benton (2007) evidenciaram que os tópicos mais abordados foram os seguintes: 
Governo e política, voto, direitos e responsabilidades, comunidade e grupos religiosos e étnicos. 
Entre os tópicos menos abordados foram identificados os seguintes: assuntos globais, Europa, 
media, resolução de conflitos e voluntariado. Os tópicos percebidos como maior relevância foram 
os seguintes: Governo e política, direitos e deveres, comunidade e grupos religiosos e étnicos e 
os tópicos percebidos como irrelevantes foram os seguintes: voto, Europa, resolução de conflitos 
e voluntariado.  

Uma visão menos positiva evidenciam os resultados do estudo de Chamberlin (2003), que 
revelaram ignorância e falta de interesse na política nacional e falta de envolvimento com a 
comunidade local, por parte dos/as alunos/as. O estudo revelou, ainda, que a maior parte dos/as 
alunos/as, embora vissem benefícios com a introdução da educação para a cidadania no 
currículo, não anteciparam que lhes pudesse interessar. 

No que respeita às abordagens de ensino/aprendizagem, Kerr e colaboradores (2007) 
constataram que ainda se verifica, tendencialmente, a utilização dos métodos tradicionais 
expositivos e a utilização dos manuais, registando-se, no entanto, uma tendência a serem 
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substituídos por outros mais ativos e participativos. De acordo com os resultados do estudo das 
autoras Sada e Jacott (2011), a estratégia de ensino/aprendizagem referida como mais 
frequente, pelos/as alunos/as, era o visionamento de vídeos, como menos frequentes o role 
playing e discussão de temas, sendo esporadicamente utilizadas as práticas da pesquisa e 
análise de informação, o uso da Internet, a discussão de temas da atualidade ou trabalhos de 
grupo. Os/as alunos/as referiram, também, que não usavam manuais No estudo de Kerr e 
colaboradores (2007), os/as alunos/as referiram como preferidas as práticas ativas e interativas 
(debates temáticos em sala de aula e discussão em pequenos grupos), em oposição às aulas 
expositivas e atividades individuais (cópias de manuais ou do quadro), referidas como as menos 
preferidas.  

Relativamente à avaliação, no estudo de Sada e Jacott (2011), os/as alunos/as referiram 
a participação nas aulas como a única forma de avaliação que tinham, concluindo as autoras que 
a avaliação tendia a ser vaga e pouco clara. Também Kerr e colaboradores (2007) encontraram 
evidências sobre uma avaliação pouco definida e incongruente, tendo apenas um quinto dos/as 
alunos/as referido registar, às vezes, as suas aprendizagens. Uma grande percentagem de 
professores/as e diretores/as afirmou que usava portefólios como método de avaliação (Kerr et 
al., 2007).  
 

3. DESCRIÇÃO DO ESTUDO  

Este estudo exploratório pretendeu explorar o ponto de vista dos/as alunos/as florentinos, 
do ensino secundário, sobre as várias conceções da cidadania na educação. Para tal, definiram-
se as seguintes questões de investigação: i) Quais serão as atitudes, pensamentos e 
comportamentos dos/as alunos/as acerca da cidadania e das várias conceções da cidadania? ii) 
Qual será a opinião dos/as alunos/as sobre o que é ser-se um bom cidadão? iii) Serão os/as 
alunos/as capazes de pensar criticamente sobre questões sociais? iv) Serão os/as alunos/as 
capazes de atuar perante um problema social, por eles identificado, na sua área de residência? 
v) Qual é a opinião dos/as alunos/as acerca da educação para a cidadania, para que serve? vi) 
Qual é a opinião dos/as alunos/as sobre as melhores práticas e conteúdos para a educação para 
a cidadania? 

Para a recolha dos dados utilizou-se a técnica da entrevista de grupos focais e foram 
realizadas três sessões compostas por diversas atividades. Na primeira sessão realizou-se o 
jogo óO caminho da cidadaniaô, que permitiu a recolha de atitudes, em duas das suas três 
componentes, comportamentos e pensamentos, de acordo com o modelo ABC (Jain, 2014), 
sobre cidadania. No final da sessão foram colocadas algumas questões diretas para gerar 
respostas às outras questões de investigação. A segunda sessão iniciou-se com um jogo para 
refletir sobre a autoestima própria e dos outros, introduzindo-se as temáticas do respeito pelo 
outro, tolerância, igualdade e alguns direitos fundamentais, presentes na Constituição italiana. 
Posteriormente, foram apresentados alguns conceitos de cidadania, visionado um pequeno 
vídeo sobre o óCidad«o de papelô e feita uma reflex«o e discuss«o sobre o mesmo. No final da 
sessão foi solicitada aos participantes uma tarefa para trabalhar na sessão seguinte. Para esta 
atividade foi solicitado que identificassem o problema social em Florença que mais os 
preocupava, que refletissem sobre as suas causas e que se colocassem no papel de um ator 
político e identificassem políticas ou medidas, para modificar ou prevenir o problema. Na terceira 
e última sessão, partindo de um problema identificado e acordado por todos, refletiu-se e discutiu-
se sobre o problema, sobre as suas causas, sobre as medidas e as políticas para o eliminar, ou 
prevenir, e sobre possíveis valores que pudessem ser criados ou alterados. Como base para a 
discussão simulou-se a elaboração de uma política, através de um esquema simplificado do ciclo 
da política, em que todos puderam participar ativamente. No final da sessão realizou-se o jogo 
óĆrvore das palavrasô sobre cidadania e, ¨ semelhana da primeira sess«o, foram tamb®m 
colocadas questões diretas sobre cidadania e educação para a cidadania.    

A amostra foi composta por dois grupos de seis alunos/as cada, dos 16 aos 19 anos, oito 
do sexo feminino e quatro do sexo masculino, do curso de línguas, de uma escola pública de 
Florença. Estes/as alunos/as estavam a frequentar o programa Alternanza scuola-lavoro2 e 
integrados/as em atividades, no âmbito deste programa, no Centro UNESCO de Firenze Onlus.  

                                                           
2 O programa italiano Alternanza scuola-lavoro é uma modalidade didática inovadora que ajuda a consolidar os 
conhecimentos adquiridos na escola, através da experiência prática, testando as atitudes na área de estudo, 
enriquecendo a formação e orientando os seus percursos de estudo e trabalho futuros. Este programa é de caráter 
obrigatório para todos/as os/as alunos/as que frequentam os três últimos anos do nível secundário (Ministero 
dellôIstruzione, dellôUniversit¨ e della Ricerca, sem data). 
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Para a análise dos dados utilizou-se análise de conteúdo como instrumento e recorreu-se 
à ferramenta de software RQDA, para tratamento dos dados (Estrada, 2017). Pode classificar-
se este estudo como estrutural, uma vez que o objetivo era a análise de ocorrências, procurando-
se evidenciar a regularidade das atitudes, pensamentos e comportamentos, bem como das 
opiniões dos/as alunos/as, relativamente às temáticas de cada questão de investigação. Para a 
categorização, embora tendo por base o quadro de referência teórico que serviu para a primeira 
exploração do material, optou-se pelo procedimento aberto, em que a construção do plano das 
categorias partiu da análise (Amado, 2014). As questões de investigação sugeriram a definição 
das categorias e os indicadores encontrados nas transcrições foram agrupados definindo 
subcategorias. Desta forma, as categorias, as subcategorias e os indicadores foram definidos da 
seguinte forma:  

Q1. Quais serão as atitudes, pensamentos e comportamentos, dos/as alunos/as acerca 
da cidadania e das várias conceções da cidadania? Categoria: atitudes. Subcategorias: 
Comportamentos e pensamentos. Indicadores: ser solidário, ajudar, voluntariado; respeitar os 
outros, tolerância e liberdade de expressão; trabalhar, pagar impostos; direito, respeitar os 
valores existentes, tradições e normas, ambientes, animais e política. 

Q2. Qual será a opinião dos/as alunos/as sobre o que é ser-se um bom cidadão? 
Categoria: bom cidadão. Subcategoria: opiniões sobre ser-se um bom cidadão. Indicadores: 
direito e política. 

Q3. Serão os/as alunos/as capazes de pensar criticamente sobre questões sociais? 
Categoria: pensar criticamente sobre questões sociais. Subcategoria: identificação e 
pensamentos sobre problemas sociais. Indicadores: racismo, xenofobia; pobreza; violência na 
adolescência; funcionamento do sistema prisional; prostituição; manipulação dos media, notícias 
falsas e o funcionamento do programa Alternanza scuola-lavoro. 

Q4. Serão os/as alunos/as capazes de atuar perante um problema social, por eles 
identificado, na sua área de residência? Categorias: pensar em agir perante problemas sociais. 
Subcategoria: expressões que manifestam formas de agir perante problemas sociais. 
Indicadores: protesto; educação, orientação; integração e reestruturação do sistema prisional. 

Q5. Qual é a opinião dos/as alunos/as acerca da educação para a cidadania, para que 
serve? Categoria: educação para a cidadania. Subcategoria: opiniões sobre a educação para a 
cidadania. Indicadores: informar sobre a estrutura e funcionamento do país; informar sobre o 
mundo; informar sobre direito; informar sobre política. 

Q6. Qual é a opinião dos/as alunos/as sobre as melhores práticas e conteúdos para a 
educação para a cidadania? Categoria: conteúdos e práticas e educação para a cidadania. 
Subcategoria: opiniões sobre os melhores conteúdos. Indicadores: direito; economia; política; 
diferentes culturas; notícias e comportamentos. Subcategoria: opiniões sobre as melhores 
práticas. Indicadores: organização e avaliação.  

Para melhor salvaguarda da privacidade e confidencialidade foram criados nomes fictícios 
para os/as participantes. 
 

4. RESULTADOS 

Antes de se avançar com os resultados considera-se importante realçar que estes/as 
alunos/as não estavam a frequentar aulas de educação para a cidadania quando participaram 
no estudo. Na análise aos dados relativos às atitudes de cidadania, os indicadores dos 
pensamentos de cidadania mais identificados pelos/as alunos/as foram as seguintes: pertença, 
comunidade e união; qualidade e bem-estar; direito, respeito pelos valores existentes, tradições 
e normas e respeito pelos outros, tolerância e liberdade de expressão. Relativamente aos 
comportamentos de cidadania, os indicadores mais identificados pelos/as alunos/as foram os 
seguintes: direito, respeito pelos valores existentes, tradições e normas; respeito pelos outros, 
tolerância e liberdade de expressão esolidariedade, ajuda e voluntariado. As seguintes unidades 
de registo exemplificam algumas das respostas dos/as alunos/as/as: Matteo: Participação em 
protestos (...) participar em manifestações.ô, óLuca: (...) Numa conversa não se deve dizer que a 
pessoa está errada, porque é a sua opinião e há pessoas que não ouvem os outros e dizem que 
estamos errados e nós devemos respeitar as opiniões dos outros.ô, óAntonella: Salvar animais. 
Pietro: Conhecimento dos direitos humanos (...) ter direitos e responsabilidades.ô e óPietro: Por 
exemplo, identidade nacional.ô.  

No que respeita às opiniões sobre o que é ser-se um bom cidadão, as respostas dadas 
relacionam-se com os indicadores direito e política. As seguintes unidades de registo ilustram as 
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opiniões dadas: óBianca: Algu®m que respeita os outros e respeita a Leiô e óPietro: Eu respeito o 
pa²s. Eu tenho inten«o de votar, quando tiver 18 (anos)ô.  

Acerca da capacidade dos/as alunos/as para pensarem criticamente sobre questões 
sociais, os resultados evidenciam que estes são capazes de pensar criticamente sobre questões 
sociais. Os problemas sociais mais identificados foram: violência na adolescência; manipulação 
dos media e notícias falsas e racismo e xenofobia. Também foram identificados como problemas 
sociais a prostituição, o mau funcionamento do sistema prisional, os sem-abrigo e a pobreza. As 
seguintes unidades de registo são exemplo de algumas das intervenções: óLuca: Eu penso que 
este mau comportamento é consequência de outros problemas sociais (referindo-se à violência 
entre adolescentes). Honestamente, se tu cresces num ambiente violento, então o ambiente 
violento é a causa dos problemas sociais. Por exemplo, se um adolescente começa a vender 

droga, o problema social é (risos) (...) provavelmente tem problemas económicos, não tem 
dinheiro, n«o tem uma boa integra«o.ô e óRiccardo: Nós estamos a falar de prostituição que 
existe em Itália, nós estamos a falar de trabalho do sexo e há alguma coisa que está a regular 
algumas prostitutas. Há um regulamento do governo, como políticas, com um certo grupo de leis 
que regula isso.ô. 

Entre as formas de agir perante problemas sociais mais manifestadas estão a educação e 
orientação. No entanto, também foram identificadas outras formas de atuação tais como: formas 
para reestruturação do sistema prisional, formas de integração e protesto. As seguintes unidades 
de registo exemplificam estas intervenções: óLuca: Na minha escola há alguns estudantes que 
se reúnem, uma vez por semana, para discutir coisas da escola e organizar protestos e também 
para expressarem as suas opini»esô., óSandra: Talvez ter alguma coisa com psicólogos, para 
fazê-los entender que aquilo que fizeram foi mau e fazê-los entender o que eles realmente são, 
que não nascemos violentos, mas calmos, então, os psicólogos podem ajudá-los a chegarem ao 
seu problema e a resolvê-loô e óPietro: Por exemplo, se tu és de uma equipa de desporto pode 
haver reintegração pelo desporto (...) Por exemplo, atividades artísticas, cantar, dançar, tocar um 
instrumentoô. 

Quando questionados acerca da sua opinião sobre a educação para a cidadania e para 
que servia, as respostas dadas foram as seguintes: óMilena: Para conhecer como funciona o 
nosso pa²s (...) A estrutura do pa²sô, óSandra: Para nos informar acerca daquilo que se passa no 
mundoô, óPietro: Em educação para a cidadania (referindo-se à educação cívica, na altura) eu 
aprendi como era o sistema pol²tico em It§lia, sobre a na«o, com®rcioô e óLuca: Quando eu 
estudei educação para a cidadania (referindo-se à educação cívica, na altura) aprendi sobre as 
leis em Itália, sobre a primeira vez que se votou em Itália.ô. 

Quando questionados sobre os melhores conteúdos da cidadania para serem ensinados 
em educação para a cidadania, os/as alunos/as referiram conteúdos relacionados com direito, 
economia, política, diferentes culturas e comportamentos a adotar. As seguintes unidades de 
registo exemplificam algumas das respostas dadas: óSandra: Mais informa»es sobre pol²tica, 
porque n«o falamos sobre pol²tica na escolaô, óLuca: Podem-nos ensinar sobre política e notícias, 
n·s n«o falamos de not²cias na escolaô, óPietro: Talvez ao comear o programa este ano (...) para 
mim ® importante saber como est§ a lei em It§liaô, óLuca: Uma coisa importante numa aula de 
educação para a cidadania ® sobre como uma pessoa se comporta com as pessoasô e óGiovanna: 
(...) acerca de culturas diferentesô. 

Relativamente às melhores práticas para a educação para a cidadania, os/as alunos/as 
referiram-se à organização e à avaliação. As seguintes unidades de registo ilustram estas 
opiniões: óSandra: Por exemplo, podia ser uma hora por semana, todos n·s, colegas da sala 
falarmos sobre um assunto (...) Nós darmos a nossa opinião, mas não apenas uma opinião 
subjetiva, tentar que cheguemos a um pontoô e óLuca: (...) a educa«o para a cidadania que pode 
ser ensinada como um assunto, mas sem testes (...) eu penso que os/as alunos/as deveriam 
importar-se com a educação para a cidadania, porque eles devem preocupar-se com isto, com 
as pessoas terem os seus direitos e n«o com 'amanh« vou ter um teste e tenho de estudarô. 
 

5. CONCLUSÕES 

Este estudo exploratório, motivado pela preocupação com a concretização da educação 
para uma cidadania mais completa e ajustada às realidades e conhecendo a hesitante evolução 
da educação para a cidadania em Itália, considerou que seria importante explorar as opiniões e 
atitudes dos/as alunos/as, sobre esta matéria, uma vez que são parte integrante deste processo.  

Tendo por base as conceções de cidadania e os estudos empíricos apresentados, bem 
como os resultados deste estudo, pode concluir-se que os resultados sobre as atitudes da 
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cidadania afastam-se dos resultados do ICCS 2009, uma vez que nesse estudo os itens relativos 
à democracia e cidadania são quase todos de natureza política, que não são os mais 
identificados neste estudo. 

As atitudes mais referidas como o direito, respeito pelos valores existentes, tradições e 
normas, sugere uma estreita relação com as conceções da cidadania adaptativa e da cidadania 
pessoalmente responsável. A conceção da cidadania adaptativa, porque inclui os objetivos 
obediência, boas maneiras, autodisciplina. A conceção da cidadania pessoalmente responsável, 
porque pressupõe que os cidadãos devem ter bom caráter, ser honestos, responsáveis e 
membros da comunidade respeitadores da lei. As atitudes evidenciadas sobre a qualidade de 
vida, o bem-estar, a pertença, a comunidade e a união, sugerem uma relação com as conceções 
de cidadania pessoalmente responsável, participativa ou consensual, enfatizando a participação 
ativa e a assunção de posições de liderança, dentro dos sistemas estabelecidos e das estruturas 
comunitárias, e destacando o envolvimento cívico na forma de voluntariado. A evidência das 
atitudes como a tolerância, o respeito pelos outros e a liberdade de expressão sugere uma 
relação estreita com as conceções da cidadania crítico-democrática, da cidadania individualista 
e da cidadania consensual. A conceção crítico-democrática porque inclui objetivos como: levar 
os outros em consideração, ou mostrar respeito pelos outros que têm diferentes perspetivas e 
solidariedade. A cidadania individualista, porque inclui objetivos como a formação da opinião 
pessoal e o aprender a lidar com críticas e a cidadania consensual, porque inclui os objetivos da 
tolerância, respeito pela diversidade e a não violência.  

As opiniões mais manifestadas sobre bom cidadão incidem nos indicadores direito e 
política. Estes resultados convergem com os resultados do ICCS 2009 na medida em que é 
identificado o envolvimento em ações sociais e políticas, como parte da boa cidadania e 
convergem com os resultados do estudo das autoras Jacott e colaboradores (2008), uma vez 
que são identificados o respeito pela lei e o respeito pelos outros, como comportamentos de boa 
cidadania. Os indicadores de direito sugerem uma relação com as conceções da cidadania 
adaptativa e da cidadania pessoalmente responsável, já atrás especificadas. Aos indicadores de 
política evidenciados associam-se as conceções de cidadania orientada para a justiça e a 
cidadania contestada. A conceção de cidadania orientada para a justiça, porque pressupõe o 
questionamento e a mudança dos sistemas e as estruturas estabelecidos, quando estes 
reproduzem padrões de injustiça ao longo do tempo. Dentro da conceção de cidadania 
contestada, associa-se ao comunitarismo igualitário, porque os principais objetivos são: a 
autonomia individual, o desenvolvimento das atitudes igualitárias, a capacidade de refletir 
criticamente sobre a sociedade e a capacidade para discutir e cooperar.  

Concluiu-se, ainda, que os/as alunos/as conseguiram identificar problemas sociais, 
expressaram pensamento crítico sobre eles e refletiram sobre possíveis formas de atuação para 
a sua resolução, de entre as quais salientaram a educação e orientação. Os/as alunos/as 
referiram, ainda, que a educação para a cidadania é importante, à semelhança dos resultados 
dos estudos dos/as autores/as Jacott e colaboradores(2008), Sada e Jacott (2011) e Kerr e 
colaboradores (2007) e, diferentemente, do concluído por Chamberlin (2003). 

Quando questionados sobre os melhores conteúdos, os/as alunos/as referiram os 
seguintes: direito, política, notícias de outros países, comportamentos de cidadania, entre outros. 
Este resultado, no que respeita aos conteúdos do direito e política, converge com os resultados 
dos estudos dos/as autores/as Kerr e colaboradores (2007) e Sada e Jacott (2011). Também 
referiram que conteúdos de direito, sistema político, nação (estrutura do país) e comércio já lhes 
tinham sido ensinados em educação cívica, anteriormente. Os conteúdos sobre direitos e política 
foram, também, identificados como sendo dos mais ensinados no estudo dos/as autores/as Kerr 
e colaboradores (2007).  

Sobre as práticas de educação para a cidadania, os/as alunos/as sugeriram a discussão 
temática em sala sobre temas atuais o que, de uma maneira geral, se assemelha com o resultado 
do estudo de Kerr e colaboradores (2007), uma vez que os/as alunos/as também se referiram às 
práticas ativas e interativas como as preferidas. Por fim, os/as alunos/as italianos/as também 
sugeriram que a educação para a cidadania fosse lecionada através de uma disciplina própria e 
com a frequência de uma vez por semana. Quanto à avaliação, consideraram que não deveria 
haver testes de avaliação. 

Este estudo exploratório centrou-se na participação dos/as alunos/as, porque se entende 
que estes são parte importante deste processo e poderão contribuir para o aperfeiçoamento da 
educação para a cidadania. Desta forma, deixa-se a sugestão da realização de um estudo mais 
alargado e até a realização de estudos comparativos, para que os seus contributos sejam, 
efetivamente, considerados no aperfeiçoamento da educação para a cidadania. 
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Resumo  

A Declaração de Paris, de 17 de março de 2015, da União Europeia, intitulada Promoção da 
cidadania e dos valores comuns da liberdade, tolerância e não discriminação através da 
educação poderá ser entendida como um marco recente e, talvez, um ponto de viragem na 
abordagem política da educação para a cidadania. 
Este estudo pretendeu conhecer e analisar a evolução da política da educação para a cidadania 
a nível supranacional e nacional, através dos principais documentos oficiais produzidos pela 
União Europeia, Conselho da Europa, UNESCO e pelo Ministério da Educação de Portugal, 
desde o ano 2000 até 2018.  
Para tal, realizou-se uma análise documental e de conteúdo, dos principais instrumentos legais 
e linhas orientadoras oficiais produzidos pelas entidades acima referidas, utilizando fontes online 
e in loco. A estratégia adotada para as análises integrou dois caminhos com leitura paralela: i) 
Mapeamento dos principais instrumentos legais e linhas orientadoras e ii) Análise crítica do 
conteúdo, identificando a conceção da cidadania presente nos vários documentos.  
A análise permitiu identificar um possível crescente interesse político pelo desenvolvimento das 
políticas da educação para a cidadania, quer pelo crescente número de documentos produzidos, 
quer pelo seu conteúdo. Também se conseguiram identificar diferentes períodos e conceções de 
cidadania nos documentos da União Europeia. Nos documentos do Conselho da Europa foram 
identificadas diferentes fases e na documentação da UNESCO destaca-se a fidelidade à 
educação para cidadania global. Finalmente, no contexto português identificam-se momentos de 
avanço e recuo que incluíram várias conceções da cidadania. 

Palavras-chave: educação para a cidadania, política de educação para a cidadania, análise 
crítica de conteúdo, conceções de cidadania. 
 
 

Abstract  

The Paris Declaration, of 17 March 2015, from European Union, entitled Promoting citizenship 
and the common values of freedom, tolerance and non-discrimination through education could 
be seen as a recent landmark and perhaps a turning point in the political approach of citizenship 
education. 
This study aimed to know and analyze the evolution of the policies regarding citizenship education 
at supranational and national level, through the main official documents produced by the 
European Union, Council of Europe, UNESCO, and by the Portuguese Ministry of Education, from 
2000 to 2018. 
To this end a documental and content analysis were carried out of the main legal instruments and 
official guidelines produced by the entities mentioned above, using online and in 
loco sources. The strategy adopted for the analysis integrated two parallel reading 
paths: i) Mapping of the main legal instruments and guidelines; and ii) Critical analysis of the 
content, identifying the citizenship conception that could be present in the several documents. 
The analysis has identified a possible growing political interest in the development of citizenship 
education policies, both by the growing number of documents produced, and 
by their content. Different periods and conceptions of citizenship have also been identified in 
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European Union documents. In the Council of Europe documents it is also possible to identify 
different stages and from the UNESCO documentation stands out fidelity to education for global 
citizenship. Finally, within the Portuguese context moments of progress and drawbacks can be 
identified, including different conceptions of citizenship. 

Keywords: citizenship education, citizenship education policy, content critical analysis, citizenship 
conceptions. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

A educação para a cidadania tem tido, ao longo do tempo, um percurso marcado por 
ausências de políticas e de vontade política, o que que poderá ter comprometido o seu 
desenvolvimento e consolidação. 

Num tempo em que se assiste a um enfraquecimento da democracia para níveis 
preocupantes, ao aumento da frequência de atos de violência com novos contornos, 
nomeadamente os atos de terrorismo, e se assiste à emergência de movimentos radicais, que já 
se refletem em resultados eleitorais, que nos transportam para momentos da História 
marcadamente antidemocráticos, e acreditando que a educação para a cidadania possa ter um 
papel fundamental para prevenir e transformar esta realidade, reflete-se sobre a eficácia da 
atuação das políticas produzidas, tanto a nível nacional como supranacional, e sobre o seu 
desenvolvimento, implementação e consolidação ao longo do tempo.  

A controvérsia e a falta de consenso em torno das conceções da cidadania e dos modelos 
mais ajustados para os diferentes espaços territoriais ï internacional, europeu, nacional e local 
ï ou sociais, também poderá estar na base da dificuldade do desenvolvimento e consolidação 
da educação para a cidadania. 

Também a nível europeu, e no que respeita a uma possível vontade de concretização da 
educação para a cidadania, o poder de atuação da União Europeia poderá confinar-se ao seu 
poder de influência e não legislativo sobre os sistemas educativos dos Estados-Membros, que 
estão sob a alçada dos próprios Estados. Quanto ao poder de atuação do Conselho da Europa 
e da UNESCO, este também depende do poder de influência das suas recomendações e 
orientações. 

Seguidamente, apresenta-se uma breve referência à literatura sobre os modelos de 
cidadania e o seu enquadramento histórico, para melhor entender o posicionamento das atuais 
conceções de cidadania que serviram de base à análise crítica de conteúdo do estudo. Por outro 
lado, far-se-á, também, referência aos principais documentos que serviram de apoio ao 
mapeamento dos documentos produzidos pelas várias entidades em análise, desde o ano 2000 
até 2018. 

Posteriormente serão apresentados a descrição do estudo e os resultados, que permitiram 
chegar a algumas conclusões sobre a influência da política na concretização da educação para 
a cidadania. 
 
 

2. QUADRO DE REFERÊNCIA TEÓRICO 

 

2.1. As conceções da Cidadania do ponto de vista da Educação 

A análise crítica de conteúdo com o objetivo de identificar a conceção da cidadania 
presente nos vários documentos teve por base várias conceções de cidadania, já concebidas 
sob uma ótica educativa pelos autores Veugelers (2007), Westheimer e Kahne (2004) e Eidhof, 
Dam, Dijkstra e Werfhorst (2016). Estas conceções ancoram-se em teorias e modelos de 
cidadania que foram desenvolvidos e adotados ao longo do tempo. 

Assim, numa análise à cidadania e com uma preocupação educativa, Veugelers (2007) 
identifica três conceções de cidadania: a) cidadania adaptativa; b) cidadania individualista; e c) 
cidadania crítico-democrática. O autor, partindo do seu trabalho com professores/as, alunos/as 
e pais agrupou os objetivos educativos em três clusters, aos quais associou uma conceção de 
cidadania e práticas educativas para a sua concretização (Veugelers, 2007; Veugelers & Kat de, 
2003). Desta forma, o cluster designado pelo autor por adaptação e disciplina inclui como 
objetivos a obediência, as boas maneiras e a autodisciplina. A conceção de cidadania associada 
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a este cluster de objetivos é a cidadania adaptativa, que atribui grande importância à disciplina e 
à consciência social e relativamente pouca importância à autonomia. Para concretizar os 
objetivos educativos deste cluster o autor identifica como práticas educativas a transferência de 
valores e o controlo de normas.  

O cluster autonomia e pensamento crítico inclui os objetivos da formação de opinião 
pessoal e o aprender a lidar com críticas. A conceção de cidadania associada a este cluster é a 
cidadania individualista, que atribui grande importância à disciplina e à autonomia e relativamente 
pouca importância à consciência social. As práticas educativas identificadas para concretizar 
estes objetivos educativos são as práticas que destacam a escolha e responsabilidade 
individuais.  

Por último, o cluster consciência social inclui levar os outros em consideração, ou mostrar 
respeito pelos outros que têm diferentes perspetivas e a solidariedade, como objetivos. A 
conceção de cidadania associada a este cluster é a cidadania crítico-democrática, que atribui 
grande importância à autonomia e à consciência social e relativamente pouca importância à 
disciplina. Como práticas educativas para o alcance destes objetivos Veugelers (2007) identifica 
a aprendizagem cooperativa, a pesquisa ação e a reflexão. Das três conceções, Veugelers 
(2007) entende que tanto a cidadania adaptativa, como a cidadania individualista já estão a ser 
trabalhadas nas escolas e há necessidade de se desenvolver, também, a conceção crítico-
democrática.  

Westheimer e Kahne (2004) são outros dois autores que se debruçam sobre a educação 
para a cidadania, particularmente, sobre a educação do bom cidadão e também apresentam as 
suas conceções de cidadania, resultantes do seu trabalho de investigação, sobre os tipos de 
cidadão e sobre qual será o melhor tipo de cidadão, para apoiar uma sociedade democrática 
efetiva. Estes autores distinguem, então, três tipos de cidadãos, que poderão identificar as 
seguintes conceções de cidadania: a) cidadania pessoalmente responsável, b) cidadania 
participativa e c) cidadania orientada para a justiça social. A cidadania pessoalmente responsável 
tem como pressuposto nuclear que os cidadãos têm que ter um bom caráter, ser honestos, 
responsáveis e membros da comunidade respeitadores da lei. A cidadania participativa tem 
como pressuposto central a participação ativa e assunção de posições de liderança dentro dos 
sistemas estabelecidos e das estruturas comunitárias. Por último, a cidadania orientada para a 
justiça tem como pressuposto fundamental o questionamento e a mudança dos sistemas e as 
estruturas estabelecidos, quando estes reproduzem padrões de injustiça ao longo do tempo 
(Westheimer & Kahne, 2004). 

Eidhofe colaboradores (2016) identificam dois conjuntos de objetivos da cidadania, 
distinguindo a cidadania democrática consensual (geral) ï composta por objetivos partilhados 
por todos, estando presentes em todas as constituições democráticas ï e a cidadania específica 
contestada, composta por objetivos que são disputados, portanto, não consensuais. Em 
resultado do seu trabalho, os autores afirmam que a conceção trabalhada pelas escolas é a 
cidadania consensual democrática, uma vez que o conteúdo da cidadania contestada não colhe 
consenso entre diretores/as e professores/as, para o seu desenvolvimento. 

A cidadania democrática consensual (geral) tem os seguintes objetivos: a) tolerância e 
diversidade, que ajudam à interação democrática entre os indivíduos, que são diferentes entre si 
em um ou vários sentidos; b) a não violência, isto é, os indivíduos resolverem os conflitos 
pessoais, públicos e políticos de forma não violenta, o que facilita a interação democrática; e c) 
o envolvimento cívico na forma de voluntariado, que é visto como essencial à vitalidade política 
e social da sociedade democrática, uma vez que promove laços informais entre membros de 
diferentes grupos e cria oportunidades para uma interação cooperativa e aumentar a confiança 
interpessoal. Para a cidadania específica contestada, os autores, objetivando criar um quadro 
que facilitasse a tarefa dos/as diretores/as e professores/as no ensino desta conceção da 
cidadania, apoiaram-se em quatro teorias políticas e cada uma delas tem os seus valores e 
orientações específicos e, assim, objetivos específicos da cidadania. As teorias políticas são: a) 
o individualismo liberal, b) o comunitarismo liberal, c) comunitarismo igualitário e d) o 
comunitarismo conservador.  

A teoria do individualismo liberal identifica como objetivos da cidadania a importância da 
autonomia pessoal, o conhecimento dos direitos individuais de liberdade e uma reprodução 
social consciente. Quanto aos objetivos individuais são: ter reflexão crítica e capacidade de lidar 
com críticas, ter conhecimento de diferentes conceções de boa vida, ter conhecimento e respeito 
pelos direitos individuais e ter competências para o desenvolvimento moral.  

A teoria do comunitarismo liberal inclui os mesmos objetivos individuais da cidadania dos 
individualistas liberais, contudo, a grande distinção entre eles reside na ordenação das relações 
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sociais, onde realçam a importância das comunidades, para o desenvolvimento da autonomia 
individual.  

No comunitarismo igualitário, os principais objetivos da cidadania são os seguintes: a 
autonomia individual, o desenvolvimento das atitudes igualitárias, a capacidade de refletir 
criticamente sobre a sociedade e a capacidade para discutir e cooperar.  

O comunitarismo conservador compreende que a natureza social do ser humano torna os 
indivíduos bastante dependentes dos outros, para o seu funcionamento social. Os objetivos 
individuais da cidadania dos comunitaristas conservadores são: adquirir conhecimento sobre as 
tradições, instigar o respeito pela tradição, o reconhecimento e a identificação com a autoridade 
da comunidade. A educação serve para a transmissão da identidade cultural tradicional às 
gerações seguintes (Eidhof et al., 2016).  
Estas são as conceções de cidadania, do ponto de vista educativo, que serviram de apoio à 
análise documental deste estudo.  
 

2.2. Mapeamento da política da Educação para a Cidadania: os principais 
documentos   

Para se concretizar a análise proposta neste estudo, relativa ao mapeamento dos 
documentos oficiais produzidos pelas entidades, tanto a nível supranacional como nacional, 
utilizaram-se alguns documentos de referência. Estes documentos foram selecionados pela sua 
importância e, também, sugeridos pela literatura sobre esta matéria. 

A preocupação com a educação para a cidadania, por parte da União Europeia ï na altura 
Comunidade Económica Europeia ï começou, aparentemente, com uma breve referência à 
educação cívica em 1963, num documento sobre formação profissional e integração dos 
cidadãos no mercado de trabalho ï a Decis«o do Conselho óA definição de princípios gerais para 
a aplica«o de uma pol²tica comum de forma«o profissionalô (Council of the European Union, 
1963). Até ao ano 2000 a produção de documentação nesta temática não foi avultada, tendo sido 
encontrado um total de quarenta e seis documentos, com referência a educação cívica, educação 
para a cidadania ou educação democrática, em todos os formatos ï Resoluções, Comunicações, 
Questões Escritas, Opiniões, etc. ï  com maior ou menor importância, para a concretização da 
educação para a cidadania. Assim, até ao ano 2000 destaca-se a criação do Livro Verde sobre 
a Dimensão Europeia para a Educação, pela Comissão Europeia, em 1993, que apresenta como 
um dos objetivos da dimensão europeia na educação, o contributo para a cidadania europeia, 
enfatizando o respeito pelas identidades, pelas diferenças culturais e étnicas e a importância de 
lutar contra todas as formas de chauvinismo e xenofobia, mas esta dimensão europeia não 
pretendia substituir as outras dimensões da cidadania já integradas nos currículos nacionais 
(Comissão das Comunidades Europeias, 1993).   

Os documentos de referência que suportaram a análise de 2000 a 2018 ï o período em 
análise neste estudo ï foram os seguintes: a) Estratégia de Lisboa, cujo foco estava na 
preparação dos/as cidadãos/ãs para uma economia competitiva, dinâmica e baseada no 
conhecimento. (União Europeia, 2000); b) Comunicação da Comissão ï Investir eficientemente 
na Educação e Formação: um imperativo para a Europa, de 2003, que dá seguimento à 
Estratégia de Lisboa, reforçando a ideia do potencial da educação para a cidadania ativa, para 
elevar o nível da responsabilidade social e política, no local de trabalho e na sociedade civil 
(Commission of the European Communities, 2003); c) Recomendação do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, sobre as competências essenciais para a 
aprendizagem ao longo da vida, onde no seu Quadro de Referência inclui como um dos principais 
objetivos ñ(...) Identificar e definir as competências essenciais necessárias à realização pessoal, 
à cidadania activa, à coes«o social e ¨ empregabilidade na sociedade do conhecimentoò (União 
Europeia, 2006, p.13); d) Estratégia Europa 2020, em vigor desde 2010, preocupada com um 
crescimento inteligente, sustentável e inclusive, dando continuidade à Estratégia de Lisboa, no 
que respeita à promoção da equidade, coesão social e cidadania ativa (União Europeia, 2010); 
e) Declaração sobre a promoção da cidadania e dos valores comuns da liberdade, tolerância e 
não-discriminação através da educação, adotada na reunião informal dos Ministros da Educação 
da União Europeia realizada em Paris, a 17 de março de 2015. Nesta reunião informal, motivada 
pelos ataques terroristas em França e na Dinamarca nesse ano (2015), foi acordado entre os 
ministros e a Comissão um conjunto de ações a serem concretizadas a nível europeu, nacional 
e local, com o objetivo de apoiar os valores fundamentais da União Europeia, tais como: respeito 
pela dignidade humana, liberdade (incluindo a liberdade de expressão), democracia, igualdade, 
estado de direito e respeito pelos direitos humanos (União Europeia, 2015), f) Resolução do 
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Conselho sobre o incentivo à participação política dos jovens na vida democrática da Europa, 
que apresenta orientações para a promoção do desenvolvimento de competências sociais 
relacionadas com os valores democráticos e os direitos humanos, com a liberdade de expressão 
e o respeito pela diversidade, através da educação formal e aprendizagem não-formal (Council 
of the European Union, 2015); e h) Conclusões do Conselho e dos Representantes dos Governos 
dos Estados-Membros, sobre a prevenção da radicalização que conduz ao extremismo violento 
de 2016, sobre combate a todas as formas de terrorismo e radicalização entre os jovens, através 
de todas as formas de educação e formação (União Europeia, 2016).  

O Conselho da Europa, com o objetivo de promover a paz e a democracia na Europa, 
conduziu um conjunto de projetos, entre os anos 1950 e 1960, sobre esta temática e, desde 
então, tem-se preocupado com o desenvolvimento da educação para a cidadania democrática e 
para os direitos humanos, podendo distinguir-se várias fases do seu desenvolvimento e 
implementação. A primeira fase ocorreu entre 1997 e 2000 com o Projecto I, que consistiu no 
desenvolvimento de um quadro concetual e estudos-piloto, para as práticas da educação para a 
cidadania. A segunda fase refere-se ao Projeto II e ocorreu entre 2001 e 2004, consistindo na 
aplicação do conhecimento alcançado com o projeto anterior, em políticas e práticas. A terceira 
fase ocorreu entre 2004 e 2006 e respeita à consolidação e disseminação das políticas para a 
educação para a cidadania democrática, através do European Year of Citizenship through 
Education, em 2005. A quarta e última fase ocorreu entre 2006 e 2009, quando foi criado o 
programa Learning and Living Democracy for All, que procurava desenvolver os resultados dos 
projetos da educação para a cidadania democrática e para os direitos humanos (Keating, Ortloff 
& Philippou, 2009a; Kerr & Lopes, 2006). Em 2010, o Conselho da Europa cria a Carta para a 
Educação para a Cidadania Democrática e para os Direitos Humanos, a merecer aqui maior 
destaque, dado ser um instrumento legal e ter maior peso, comparativamente com outros 
documentos oficiais do Conselho. A Carta, no seu âmbito de atuação, não se dirige, diretamente, 
a temáticas paralelas como a educação intercultural, educação para a igualdade, a educação 
para o desenvolvimento sustentável ou educação para a paz, salvo se estas se cruzarem ou 
interagirem com a educação para a cidadania democrática e os direitos humanos (Council of 
Europe, 2010). Desde 2010 que os materiais, relatórios e documentos orientadores têm 
aumentado e a atividade da formação de professores nestas temáticas também se intensificou, 
através do seu programa Pestallozzi que, em 2017, contou com mais de vinte atividades de 
formação oferecidas a participantes dos cinquenta países membros (Council of Europe, sem 
data). O ano de 2017 foi, também, anfitrião da importante Conferência Learning to Live Together, 
uma Conferência sobre o futuro da educação para a cidadania e dos direitos humanos na Europa 
(Council of Europe, 2017).  

A UNESCO, sempre muito empenhada com a educação para a cidadania global, e à 
semelhança do Conselho da Europa, tem um vasto conjunto de documentos orientadores sobre 
este assunto. Antes do ano 2000 destaca-se a Declaração e o Quadro Integrado da Ação sobre 
Educação para a Paz, Direitos Humanos e Democracia. Após o ano 2000 destacam-se as 
Conferências Internacionais sobre a Educação de 2001 e 2004, com várias recomendações para 
a educação para a cidadania global e a Conferência Internacional de 2008 com recomendações 
mais direcionadas para uma educação inclusiva (UNESCO, 2001, 2004, 2008).  

Relativamente a Portugal, e de acordo com  Ribeiro, Neves e Menezes (2014), a educação 
para a cidadania conheceu diferentes momentos de acordo com o contexto sociopolítico vivido 
em cada momento. Apesar da análise neste estudo se centrar no período de 2000 a 2018, 
destacam-se alguns documentos anteriores a esta data. Assim, após a Revolução de 25 de abril 
de 1974 iniciou-se uma fase política democrática, que se preocupou em passar para a área da 
educação a ideologia democrática, substituindo a anterior ideologia doutrinadora por uma de 
natureza mais emancipadora e crítica. Um outro momento preponderante para o 
desenvolvimento da educação para a cidadania foi a entrada de Portugal na Comunidade 
Económica Europeia, uma vez que houve necessidade de se adaptar o sistema educativo à nova 
realidade social e política. Nesta altura, em 1986,  destaca-se a aprovação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo que, nesta área, reforçou a ideia do contributo da educação para a identidade 
nacional, para a fidelidade à matriz histórica de Portugal e para o desenvolvimento da 
personalidade, do caráter e da cidadania (Diário da República, 1986). Neste ano de 1986 
destaca-se, também, a criação da área da Formação Pessoal e Social, em que um dos objetivos 
centrais é a promoção de cidadãos livres, ativos e críticos (Ribeiro et al., 2014).  

A partir do ano 2000, de entre a legislação produzida salienta-se, em 2011, o Decreto-Lei 
n.º 50/2011, de 8 de abril, que cria a disciplina de Formação Cívica, na matriz dos cursos 
científico-humanísticos, orientada para o desenvolvimento da educação para a cidadania, para 
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a saúde e para a sexualidade (Diário da República, 2011). Destaca-se, também, o Decreto-Lei 
n.º 139/2012, de 5 de julho, que estabelece os princípios orientadores da organização e da 
gestão dos currículos e define uma abordagem transversal da educação para a cidadania em 
todas as áreas curriculares, não sendo esta imposta como disciplina obrigatória (Diário da 
República, 2012). O Decreto-Lei nº 91/2013, de 10 de julho, procede a alguns ajustamentos ao 
Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, alargando a integração da educação para a cidadania 
ao 1.º ciclo do ensino básico como área transversal (Diário da República, 2013). O Despacho n.º 
6173/2016, de 10 de maio, cria o grupo de trabalho de educação para a cidadania, cuja missão 
é conceber A Estratégia para a Educação para a Cidadania, para ser implementada nas escolas 
do ensino público com o objetivo de incluir competências e conhecimentos sobre cidadania em 
todos os graus de ensino (Diário da República, 2016). Por último, registe-se o Decreto-Lei n.º 
55/2018, de 6 de julho, que regula a implementação da disciplina Cidadania e Desenvolvimento 
(Diário da República, 2018). 

 

3. DESCRIÇÃO DO ESTUDO  

Este estudo analisou a evolução da política da educação para a cidadania a nível 
supranacional e nacional, através dos principais documentos oficiais produzidos pela União 
Europeia, Conselho da Europa, UNESCO e pelo Ministério da Educação de Portugal, desde o 
ano 2000 até 2018. A estratégia adotada utilizou duas vias com leitura paralela: i) Mapeamento 
dos principais instrumentos legais e linhas orientadoras e ii) Análise crítica do conteúdo, 
identificando a conceção da cidadania presente nos vários documentos.  

Para a análise optou-se pela realização de um estudo qualitativo, recorrendo-se à análise 
documental como técnica de recolha de dados. Para a recolha dos dados foram utilizadas fontes 
online e in loco  e a análise de conteúdo como instrumento de recolha, com recurso à ferramenta 
de software RQDA para tratamento dos dados (Estrada, 2017). No âmbito da análise de conteúdo 
pode classificar-se este como um estudo estrutural, uma vez que o objetivo era a análise de 
ocorrências, procurando-se evidenciar a regularidade das palavras-chave óeduca«o para a 
cidadaniaô, óeduca«o c²vicaô e óeduca«o democr§ticaô, bem como das caracter²sticas 
associadas às diferentes conceções de cidadanias mencionadas anteriormente. Para a 
categorização, embora tendo por base o quadro de referência teórico, que serviu para a primeira 
exploração do material, optou-se pelo procedimento aberto, em que a construção do plano das 
categorias partiu da análise (Amado, 2014). A categorização realizou-se em dois momentos. No 
primeiro momento identificaram-se os documentos e os recortes relativos às palavras-chave 
óeduca«o para a cidadaniaô, óeduca«o c²vicaô e óeduca«o democr§ticaô, que se constitu²ram 
como as categorias. No segundo momento, identificaram-se as caraterísticas das conceções da 
cidadania, dentro dos recortes que se constituíram como os indicadores, os quais definiram as 
subcategorias. 
 

4. RESULTADOS 

Relativamente à União Europeia, as fontes utilizadas foram os Arquivos Históricos da 
União Europeia e o Eurlex. Devido ao volume de documentação produzida pela União Europeia 
e alguns tipos de documentos não serem considerados tão relevantes, em termos jurídicos, para 
a concretização das políticas e medidas, foram selecionados os seguintes: Proposta para uma 
Decisão, Proposta para uma Recomendação, Proposta para uma Regulação, Proposta para um 
Ato; Relatório; Resolução; Documento de trabalho do staff e Livro Branco. A pesquisa dos 
documentos resultou num total de 79 documentos com a palavra-chave óeduca«o para a 
cidadaniaô, 153 com óeduca«o c²vicaô e 8 com óeduca«o democr§ticaô, que se definiram como 
categorias. Destes documentos, e considerando os tipos de documentos selecionados, foram 
analisados os seguintes: 35 documentos com óeduca«o para a cidadaniaô, 53 com óeduca«o 
c²vicaô e 7 com óeduca«o democr§ticaô. Esta primeira an§lise permitiu-nos concluir o seguinte: i) 
Observa-se, no total, uma maior produção de documentos com educação cívica e um aumento 
da produção de documentos com educação para a cidadania ao longo do tempo (de 2000 a 
2018); ii) A produção de documentos com educação cívica não diminuiu porque houve um 
aumento da produção de documentos com educação para a cidadania, concluindo-se, assim, 
que há uma maior produção total de documentos nesta temática; iii) Observa-se um aumento da 
produção de documentos em 2006, 2008, 2012, 2013 e 2018, sugerindo uma influência dos 
documentos orientadores mencionados no quadro de referência teórico. 
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Após esta primeira fase analisaram-se os recortes de cada categoria e definiram-se as 
subcategorias, através dos indicadores identificados. Assim, cada categoria ï educação para a 
cidadania, educação cívica e educação democrática ï desdobrou-se nas seguintes 
subcategorias: cidadania ativa, cidadania democrática, cidadania europeia, cidadania global e 
cidadania, desenvolvimento sustentável e direito. A subcategoria cidadania ativa ï tendo por 
base, para além do quadro de referência teórico, a definição de cidadania ativa da União 
Europeia ï é identificada pelos seguintes indicadores: cidadania ativa, construção comunitária, 
inclusão, entendimento intercultural, respeito pela diferença, coesão social, integração social e 
tolerância. A subcategoria cidadania democrática foi identificada pelos seguintes indicadores: 
pensamento crítico, democracia, participação democrática, eleições, participação eleitoral, vida 
política, participação política, direitos políticos, protesto e voto/votar. A subcategoria cidadania 
europeia foi identificada pelos seguintes indicadores: cidadania europeia e valores europeus. A 
subcategoria cidadania global foi identificada pelo indicador cidadania global. A subcategoria 
desenvolvimento sustentável foi identificada pelos seguintes indicadores: desenvolvimento 
sustentável e ambiente. E, por fim, a subcategoria direitos foi identificada pelos seguintes 
indicadores: direito/direitos, direitos de cidadania e nacionalidade. Esta fase da análise permitiu 
concluir o seguinte: i) Ao longo do tempo observa-se uma frequência da maioria dos indicadores 
analisados, com a exceção dos indicadores pensamento crítico, protesto e participação eleitoral, 
que aparecem mais tardiamente, a partir de 2015, podendo sugerir a influência dos documentos 
produzidos após a Declaração de Paris de 2015, inclusive (União Europeia, 2015).  

Relativamente aos resultados da UNESCO, e embora esta organização seja autora de 
uma vasta literatura orientadora sobre a cidadania global, o volume de documentação produzido 
é menor, comparativamente com a União Europeia. Como esta análise se restringiu à 
documentação oficial e legal, por se considerar com maior peso e poder de influência, os tipos 
de documentos analisados foram os seguintes: Resoluções/Decisões, Conferências e 
Recomendações. Então, no total foram analisados 61 distribuídos pelas categorias da seguinte 
forma: na categoria óeduca«o para a cidadaniaô 28, na categoria óeduca«o c²vicaô 15 e na 
categoria óeduca«o democr§ticaô 18. A subcategoria cidadania ativa foi identificada pelos 
seguintes indicadores: cidadania ativa, inclusão, entendimento intercultural, coesão social e 
tolerância. A subcategoria cidadania democrática foi identificada pelos seguintes indicadores: 
democracia; participação democrática, eleições e voto/votar. A subcategoria cidadania global foi 
identificada pelo indicador cidadania global. A subcategoria desenvolvimento sustentável foi 
identificada pelos seguintes indicadores: desenvolvimento sustentável e ambiente. E, por fim, a 
subcategoria direitos foi identificada pelos indicadores direito/direitos. 

Com esta análise pode concluir-se que os indicadores que se verificam com maior 
frequência são, claramente, direito/direitos, ambiente, desenvolvimento sustentável e cidadania 
global, sugerindo uma maior relação com as conceções de cidadania adaptativa/pessoalmente 
responsável e a cidadania individualista/participativa/consensual. Os indicadores com menor 
frequência são: eleições, voto/votar e, curiosamente, entendimento cultural. Os indicadores da 
subcategoria cidadania democrática e da cidadania ativa são os menos frequentes.  

Relativamente ao Conselho da Europa e, à semelhança da pesquisa realizada para a 
UNESCO, forma analisadas Recomendações, num total de 9  dentro da categoria óeduca«o 
para a cidadaniaô, 3 Recomenda»es para categoria óeduca«o c²vicaô e 15 para a categoria 
óeduca«o democr§ticaô. A subcategoria cidadania ativa foi identificada pelos seguintes 
indicadores: tolerância, coesão social e inclusão. A subcategoria cidadania democrática foi 
identificada pelos seguintes indicadores: voto, justiça social e pensamento crítico. A subcategoria 
desenvolvimento sustentável foi identificada pelos seguintes indicadores: desenvolvimento 
sustentável e ambiente. E, por fim a subcategoria direitos foi identificada pelos indicadores 
direito/direitos. Os indicadores mais frequentes são, claramente, os direitos/direito e pensamento 
crítico. Estes resultados confirmam ao trabalho desenvolvido pelo Conselho no âmbito da 
educação para a cidadania democrática e os para os direitos humanos, com foco, nos direitos 
humanos e na democracia. Inversamente à União Europeia, constatou-se uma maior produção 
de documentos com óeduca«o democr§ticaô do que com óeduca«o c²vicaô. 

Por fim, e relativamente a Portugal, a fonte utilizada foi o Diário da República Eletrónico e, 
à semelhança da pesquisa realizada para a União Europeia, não foram analisados todos os tipos 
de documentos, mas os seguintes: Decreto-Lei, Despacho, Lei e Portaria. Dentro destes tipos foi 
encontrado um total de 63 documentos dentro da categoria óeduca«o para a cidadaniaô, 32 
dentro da categoria óeduca«o c²vicaô e 3 dentro da categoria óeduca«o democr§ticaô. Contudo, 
para análise foram utilizados os mesmos indicadores e apenas se conseguiu identificar a 
subcategoria cidadania ativa com os indicadores cidadania ativa e inclusão. A subcategoria 
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desenvolvimento sustentável foi identificada pelo indicador ambiente. E, por fim, a subcategoria 
direitos foi identificada pelos indicadores direito/direitos e direitos de cidadania. O número de 
documentos encontrados com os indicadores em análise foi muito reduzido, o que não permitiu 
chegar-se a conclusões sobre tendências, ou fazer comparações com as outras entidades.  
 

5. CONCLUSÕES  

De um modo geral, este estudo permitiu concluir que as políticas da educação para a 
cidadania têm sido alvo de uma atenção crescente, por parte dos atores políticos, ao longo do 
tempo. No entanto, confirma-se o empenho por parte do Conselho da Europa e da UNESCO. O 
Conselho da Europa está mais voltado para a educação para a cidadania democrática e para os 
direitos humanos e a UNESCO mais empenhada com a educação para a cidadania global. A 
União Europeia preocupou-se mais com a integração da dimensão europeia nos sistemas 
curriculares dos Estados-Membros e com a cidadania ativa, mas nem sempre alcançou a 
concretização desejada. Por outro lado, a ligeira atenção dada às medidas sobre a educação 
para a cidadania nas Estratégia de Lisboa, em 2000, e na Estratégia 2020, em vigor desde 2010, 
dada a sua importância orientadora para o desenvolvimento da União Europeia, também poderá  
ter contribuído para o tímido desenvolvimento, implementação e consolidação da educação para 
a cidadania.  

As conceções de cidadania que se conseguiram identificar como dominantes, durante o 
período em análise, foram  a cidadania adaptativa, ou pessoalmente responsável, a individualista 
ou participativa, e a cidadania consensual democrática geral. A conceção da cidadania 
adaptativa, porque inclui os objetivos obediência, boas maneiras, autodisciplina. A conceção da 
cidadania pessoalmente responsável, porque pressupõe que os cidadãos devem ter bom caráter, 
ser honestos, responsáveis e membros da comunidade respeitadores da lei. A cidadania 
individualista, porque inclui objetivos como a formação da opinião pessoal e o aprender a lidar 
com críticas. A cidadania participativa, porque enfatiza a participação ativa e assunção de 
posições de liderança, dentro dos sistemas estabelecidos e das estruturas comunitárias. E a 
cidadania consensual, porque valoriza o envolvimento cívico na forma de voluntariado, 
tolerância, respeito pela diversidade e a não violência. 

Entre os resultados salienta-se, também, a introdução de características da cidadania 
crítico-democrática, ou orientada para a justiça, nos documentos mais recentes, mais 
particularmente a partir de 2015, o que sugere que possa haver uma influência da Declaração 
de Paris, de 17 de março de 2015. Assim, entende-se poder estar a acontecer uma mudança de 
paradigma na evolução das políticas da educação para a cidadania da União Europeia que passa 
a incluir as caraterísticas destas conceções mais políticas da cidadania.  

Pode estabelecer-se, aqui, uma relação entre estas conceções mais presentes nestes 
documentos e as conceções que, também, têm sido mais desenvolvidas na educação, ao longo 
do tempo. A necessidade identificada pelos autores mencionados, para se desenvolver, também, 
as conceções mais políticas da cidadania na educação poderá, agora, receber maior apoio por 
parte dos atores políticos. 

Relativamente à UNESCO, os resultados da análise permitiram confirmar as prioridades 
da UNESCO com a educação para a cidadania global e para os direitos humanos, podendo 
identificar-se uma associação com a conceção da cidadania adaptativa ou pessoalmente 
responsável e da cidadania consensual. 

Quanto ao Conselho da Europa, os resultados da análise sugerem a confirmação do 
trabalho desenvolvido no âmbito da educação para a cidadania democrática e para os direitos 
humanos. As conceções de cidadania mais identificadas são a cidadania adaptativa, ou 
pessoalmente responsável, a individualista e a cidadania crítico-democrática, ou orientada para 
a justiça.  

Por fim, em Portugal, a documentação sobre educação para a cidadania produzida é muito 
reduzida, sugerindo pouca atenção política no seu desenvolvimento, implementação e 
consolidação, confirmando, assim, o referido no ponto 2.3., quando se apresenta a evolução 
histórica da política da educação para a cidadania em Portugal, marcada por longos períodos de 
ausência de medidas e políticas. No entanto, tomando por base os poucos documentos de 
referência recentes, consegue-se confirmar a mesma tendência na adoção das conceções da 
cidadania.  

Para finalizar, os resultados do estudo sobre a União Europeia e sobre Portugal ï que de 
entre as quatro entidades em análise são as que detêm poder legislativo ï permitiram chegar a 
um possível entendimento sobre a causa do débil desenvolvimento, implementação e 
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consolidação da educação para a cidadania, ao longo do tempo, mas identifica-se, agora, um 
ponto positivo de viragem, não apenas pela maior atenção prestada mas, também, pela adoção 
das caraterísticas mais políticas da cidadania na documenção política. 
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087. O CONCEITO DE CIDADANIA NA COMPLEXIDADE 
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Sílvia Raquel Pereira 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (PORTUGAL), rpereira@ipca.pt  

Resumo  

A crescente complexidade cultural constitui um novo desafio educativo. Neste trabalho, 
procuramos analisar as principais repercussões desta complexidade na definição do conceito de 
cidadão. A complexidade cultural atual exige-nos um repensar do nosso imaginário social e do 
papel da educação na construção desse imaginário. A educação para a cidadania tem suscitado 
inúmeros debates, nomeadamente no que se refere à ligação entre cidadania e cultura e a ênfase 
a dar aos dois polos da cidadania: indivíduo e comunidade. Destacam-se duas tradições de 
pensamento de educação para a cidadania: liberalismo e comunitarismo. A relação cidadania-
educação-cultura, que opõe os liberalistas aos comunitaristas, desenvolveu-se 
fundamentalmente no âmbito dos Estados-Nação. As debilitações desta configuração política, 
bem como os movimentos transnacionais de diversa ordem, evidenciaram a necessidade de 
formar cidadãos preparados para estar, pensar e agir além das fronteiras nacionais. Neste 
contexto, começa a destacar-se uma nova perspetiva relativamente ao conceito de cidadão, o 
cosmopolitismo, afirmando a necessidade de uma educação para uma cidadania global. 
A construção da identidade enquanto cidadão deverá ser desenvolvida tendo como referência, 
conjuntamente, o papel do indivíduo no contexto territorial/local e o seu papel no contexto 
territorial/mundial. Num contexto cultural complexo, de um cidadão se espera a capacidade de 
conjugar estas duas dimensões e estabelecer um duplo compromisso: com o que o rodeia e com 
a humanidade.  

Palavras-chave: globalização, cidadania, cidadania mundial, cosmopolitismo. 

 

Abstract  

Growing cultural complexity is a new educational challenge. In this work, we try to analyze the 
main repercussions of this complexity in the definition of the concept of citizen.The current cultural 
complexity demands a rethinking of our social imaginary and the role of education in the 
construction of this imaginary. Citizenship education has been the subject of numerous debates, 
particularly with regard to the link between citizenship and culture and the emphasis on the two 
poles of citizenship: individual and community. Two traditions of thinking about education for 
citizenship stand out: liberalism and communitarianism. The citizenship-education-culture 
relationship, which opposes liberalism to communitarianism, has developed fundamentally within 
the framework of nation-states. The weaknesses of this political configuration, as well as the 
transnational movements of diverse order, have evidenced the need to educate citizens prepared 
to stand, think and act beyond national borders. In this context, a new perspective regarding the 
concept of citizen, cosmopolitanism, begins to stand out, affirming the need for an education for 
a global citizenship. 
The construction of identity as a citizen should be developed with reference, jointly, to the role of 
the individual in the territorial / local context and his role in the territorial / global context. In a 
complex cultural context, a citizen is expected to be able to combine these two dimensions and 
establish a double commitment: with his surroundings and with humanity. 

Keywords: globalization, citizenship, global citizenship, cosmopolitanism. 
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1. INTRODUÇÃO 

A crescente complexidade cultural, fruto particularmente do fenómeno da globalização e 
suas repercussões, constitui na atualidade um desafio em termos educativos. Assumindo-se 
como ñum fen·meno multifacetado com dimens»es econ·micas, sociais, políticas, culturais, 
religiosas e jur²dicas interligadas de modo complexoò (Sousa Santos, 2001, p.32), este fenómeno 
tem sido alvo de inúmeros debates. Independentemente da dimensão enfatizada ou das 
diferentes análises que suscita, parece consensual o reconhecimento de que se trata de um 
fenómeno multidimensional, complexo, célere e irreversível (Beck, 1998; Cohen, 2005; Giddens, 
2000; Gimeno Sacristán, 2008; Melo, 2002). 

Sousa Santos (2001, 2004, 2006) identifica três grandes contradições deste período 
histórico que espelham a sua complexidade. A primeira contradição é entre globalização e 
localização, já que, à medida que as interações se intensificam a nível global e tornam as 
relações sociais cada vez mais desterritorializadas, se observa também um movimento 
aparentemente oposto do surgimento de novas identidades locais, regionais e nacionais, que 
reivindicam o direito às raízes. A segunda contradição diz respeito ao papel do Estado. Destarte, 
se por um lado o Estado parece evidenciar alguma fragilidade na sua capacidade de regular a 
vida social, por outro continua a ser a entidade política central. Por último, a terceira contradição 
refere-se ao modo de encarar a globalização, já que, se para uns a globalização arrasta consigo 
a energia incontestável e imbatível do capitalismo, para outros, a mesma é encarada como uma 
nova oportunidade para promover a solidariedade transnacional e encetar as lutas 
anticapitalistas. 

No seguimento destas considerações, este trabalho procura analisar as repercussões da 
crescente complexidade cultural no conceito de cidadão, evidenciando as principais tradições de 
pensamento no que concerne a educação para a cidadania e o surgimento da perspetiva atual 
da cidadania global.  
 

2. A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE CIDADÃO 

A conceção mais comum de cidadão dirá respeito à relação que se estabelece entre um 
indivíduo e uma determinada comunidade, territorialmente definida. Refere-nos também o senso 
comum que o indivíduo deve ser ativo na comunidade e é detentor de direitos e deveres. Uma 
simples pesquisa pela definição do conceito, permite verificar que a mesma se poderá apresentar 
em torno de vários sentidos mais abrangentes, dos quais destacamos: 1) indivíduo que, como 
membro de um Estado, usufrui de direitos civis e políticos garantidos pelo mesmo Estado e 
desempenha os deveres que, nesta condição, lhe são atribuídos; 2) na Grécia antiga, indivíduo 
que desfrutava do direito de participar na vida política da cidade, o que era vedado à mulher, ao 
estrangeiro e ao escravo; 3) indivíduo nascido em território romano e que gozava da condição 
de cidadania; 4) cidadão do mundo ou do Universo: indivíduo que coloca as suas obrigações 
para com a humanidade acima dos interesses do seu país. Desta simples pesquisa, facilmente 
depreendemos que: a) o conceito de cidadão é um conceito histórico e, por isso, foi evoluindo 
ao longo do tempo; e b) o conceito de cidadão poderá ser mais amplo do que a ideia de relação, 
mediada por direitos e deveres, de um indivíduo com um Estado num território bem definido. A 
fim de entendermos este conceito e o seu significado na atualidade, será pertinente 
empreendermos uma breve resenha histórica da sua evolução.  

O conceito de cidadão começou a formar-se particularmente na Grécia Antiga. Neste 
contexto, considerava-se cidadão todo o habitante de uma cidade-estado e com direito de 
participação na vida pública, exceção feita à mulher, ao comerciante, ao artesão, ao estrangeiro 
e ao escravo. O estatuto de cidadão era assim acessível apenas a uma minoria da população, 
já que, para além de excluir os grupos supracitados, limitava o estatuto a homens atenienses ou 
filhos de atenienses com idade superior a 21 anos (que não tivessem mais nenhum tipo de 
atividade), permitindo a apenas estes o direito de propor, aprovar leis e decidir sobre o rumo da 
sociedade. O estatuto de cidadão estava desta forma vinculado à possibilidade de exercer um 
direito político por parte de um grupo bastante restrito da sociedade.  

Na Roma antiga, o conceito de cidadão encontrava-se vinculado a um conjunto de 
privilégios que eram atribuídos aos homens livres, sendo de destacar neste contexto que nem 
todos os homens livres eram detentores de cidadania. Assim, a participação em atividades 
político-administrativas, bem como a ocupação de determinados cargos, era limitada àqueles 
que gozavam de uma cidadania ativa, que lhes conferia um conjunto de privilégios, entre os quais 
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o direito a possuir e transmitir propriedade, a proceder a uma ação legal, o direito de voto nas 
assembleias, etc. 

Seria particularmente com a Revolução Francesa que o conceito de cidadania começaria 
a aproximar-se da definição liberal atual e passaria a associar-se aos conceitos de liberdade, 
igualdade e fraternidade. Com a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 
1789, estabelece-se a igualdade de todos perante a lei e um conjunto de direitos e deveres a 
cumprir relativamente ao Estado.  

Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, ratificada pouco após a II 
Guerra Mundial, atribui-se a igualdade entre todos os cidadãos, independentemente da sua 
nacionalidade, raça, etnia, sexo, religião, convicção política, etc., pelo que os direitos do cidadão 
passam a ser de aplicabilidade mundial e não limitados pelas fronteiras de um determinado 
espao. Isto constitui um marco importante na evolu«o da cidadania, j§ que ñao deixar de ser 
considerada unicamente nacional, a cidadania pode deixar de ser exclusiva e incompatível com 
outras cidadaniasò (Araújo, 2008, p. 82).  

Como podemos verificar, o conceito de cidadania foi sofrendo alterações ao longo do 
tempo, pelo que se trata de ñum conceito de natureza aberta e expansiva que não tem um 
significado ¼nico, o que obriga a uma constante redefini«o de acordo com as circunst©nciasò 
(Martins, 2006, p. 99). A sua evolução esteve sempre dependente do contexto da época e das 
reivindicações que foram sendo feitas, no sentido de uma maior liberdade e igualdade para todos. 
A análise da sua evolução histórica permite-nos reconhecer a sua contextualidade e abre-nos a 
possibilidade de novos significados. Face a este reconhecimento, urge questionar que cidadão 
pretendemos nos dias de hoje e para que sociedade. O conceito de cidadania está associado ao 
aparecimento dos Estados modernos que apresentam alguma debilidade, particularmente devido 
à sua integração num espaço transnacional. Por outro lado, a crescente complexidade cultural 
apresenta novos desafios a um conceito a que, no âmbito dos Estados-Nação, se associava a 
unidade e homogeneidade dos mesmos. Todas estas circunstâncias contribuem para que 
atualmente se discutam novas reconfigurações da cidadania ou, como afirmam Janela Afonso e 
Lucio-Villegas (2007), estejamos perante ñcidadanias em transi«oò. 

 

2.1. A relação cidadania-educação-cultura 

A necessidade de refletirmos sobre cidadania no âmbito da discussão educativa decorre 
da estreita ligação entre este conceito e educação, na medida em que as questões sobre que 
tipo de cidadão e sociedade desejamos trazem inevitavelmente repercussões a nível educativo. 
Assumimos assim que ña cidadania constitui um grande projeto a partir do qual surge uma 
agenda de problemas para considerar a partir da educa«oò (Gimeno Sacristán, 2003). Gimeno 
Sacristán (2003) evidencia a interdependência entre cidadania e educação e aponta cinco razões 
que estão na origem dessa relação: (1) a cidadania e a educação apoiam-se enquanto narrativas 
de progresso, já que a educação contribui para a construção do cidadão a fim de que a 
participação na vida democrática faça parte de uma cultura enraizada na mente e nos corações 
dos cidadãos; (2) a cidadania proporciona um modelo de referências, normas e valores segundo 
o qual a educa«o deve ser pensada e realizada; (3) a cidadania ® ñuma forma de ver, entender 
e aspirar a algo na educa«oò (Gimeno Sacristán, 2003, p. 193), uma metáfora poderosa para 
guiar o desenvolvimento dos destinatários da educação; (4) face aos desafios que enfrenta no 
contexto da globalização, a cidadania necessita de novos modelos de pensamento e outros de 
relações sociais de forma a gerar uma cultura contra hegemónica; e (5) sem a educação a 
participação social será sempre limitada, pelo que a educação é uma condição indispensável 
para promover a inclusão social dos indivíduos nas sociedades complexas.  

A cidadania é, deste modo, um projeto de cultura social (Gimeno Sacristán, 2003), sobre 
o qual, particularmente no contexto de crescente complexidade cultural, surgem inúmeros 
debates. Um dos debates mais pertinentes no contexto atual relaciona-se com a ligação entre 
cidadania e cultura e a ênfase a dar aos dois polos da cidadania: indivíduo e comunidade. 
Destacam-se na educação para a cidadania duas tradições de pensamento opostas, consoante 
se considere que o foco deve ser colocado no indivíduo ou na comunidade: liberalismo e 
comunitarismo.  

 

2.1.1. Liberalismo e comunitarismo: a possibilidade de um diálogo 

A abordagem liberal de cidadania é a que tem vigorado na maior parte das democracias 
ocidentais a partir da II Guerra Mundial. Os liberais atribuem primazia ao indivíduo e aos seus 
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direitos fundamentais, considerando que as relações sociais e as tradições culturais devem 
acomodar-se num segundo plano. Nesta perspetiva, o liberalismo prioriza o indivíduo, a 
liberdade, a igualdade, o universalismo, a neutralidade das instituições, etc., contra o 
autoritarismo e o fundamentalismo. 

Por seu lado, o comunitarismo começou a destacar-se particularmente com o 
enfraquecimento do Estado liberal. Ao mesmo tempo que as movimentações transnacionais 
começam a tornar-se frequentes, também frequente se torna a reivindicação de que os laços que 
mantemos com a nossa comunidade são um elemento central da organização social, fazendo 
assim parte da nossa pr·pria identidade. Como nos diz Touraine, ñquanto mais difícil é definir-se 
como cidadão ou trabalhador nesta sociedade globalizada, mais é tentador definir-se pela etnia, 
pela religião ou pelas crenças, pelo género ou pelos costumes, todos definidos como 
comunidades culturaisò (1998, p. 51). Segundo a perspetiva comunitária de cidadania, esta alude 
automaticamente à comunidade à qual se pertence. Segundo os comunitaristas, a ligação entre 
o indivíduo e a comunidade é determinante na sua identidade, pelo que deve ser dada primazia 
ao contexto cultural. Para este grupo, o fundamental é preservar a coletividade. A comunidade 
enquanto forma de organização social deve ser respeitada e valorizada, pelo que as relações 
que o indivíduo mantém com todos ao seu redor, que se unem por ligações religiosas, culturais, 
afetivas, são prioritárias. 

O liberalismo e o comunitarismo são duas posições que se repercutem no papel exigido à 
educação, no respeitante à construção do cidadão e à sua participação na comunidade. Assim, 
se o liberalismo entende que a educação se deve centrar no indivíduo, o comunitarismo exige-
lhe uma formação voltada para a manutenção dos laços coletivos. Há que reconhecer que ambas 
as posições se apresentam como incompletas, já que indivíduo e comunidade são dois polos 
que se complementam e uma educação que enfatize um dos polos em detrimento do outro será 
sempre incompleta.  

Pensamos que, no que concerne ao papel da educação relativamente à educação para a 
cidadania, o ideal será procurar conciliar estas duas perspetivas, o que depende do 
reconhecimento da complementaridade dos direitos políticos, económicos, sociais e culturais. 
Nesta perspetiva, ños direitos pol²ticos, de um lado, e os direitos sociais e culturais do outro, s«o 
complementares. Quando há um afastamento desta conceção aberta dos direitos, está-se a 
alimentar uma oposição artificial e perigosa entre um liberalismo portador de desigualdade e um 
comunitarismo obcecado pela procura de identidade e da homogeneidadeò (Touraine, 2005, pp. 
203-204). Pretende-se, desta forma, uma redefinição do conceito de cidadania. Como nos diz 
Barbosa (2006, p. 55), 

 
A noção tradicional de cidadania tem de dar lugar a uma outra ï mais aberta e mais 
complexa ï por forma a reconhecer o pluralismo cultural das sociedades 
(estipulando direitos diferenciais para todos os grupos) e ao mesmo tempo articular 
esse reconhecimento com a necessidade de vincular todas as coletividades culturais 
a princípios e a direitos comuns de cidadania, como é o caso dos direitos individuais 
universais resultantes das sucessivas declarações que se foram produzindo desde 
a primeira modernidade. Assim, procura-se um equilíbrio entre o respeito das 
culturas em presença no espaço público e a aceitação de um corpo de princípios 
federadores ï única possibilidade de vivermos juntos na diferença e com os 
diferentes. 

 

A discussão sobre a relação cidadania-educação-cultura, que opõe os liberalistas aos 
comunitaristas, tem-se desenvolvido particularmente no âmbito dos Estados-Nação, ou seja, 
dentro de um marco territorial bem definido pelas fronteiras nacionais. No entanto, esta 
configuração política encontra-se debilitada, particularmente pela participação em espaços 
transnacionais que lhe retira alguma centralidade política. Os movimentos transnacionais de 
diversa ordem evidenciaram a capacidade de estar, pensar e agir muito além das fronteiras 
nacionais. Começa, então, a destacar-se uma nova perspetiva relativamente ao conceito de 
cidadão, a de cidadão do mundo, e ao papel da educação para a cidadania, com a possibilidade 
de considerarmos uma cidadania mundial.  

 

2.1.2. O cosmopolitismo ou cidadania global 

A recuperação do velho ideal histórico de cosmopolita, enquanto visão educativa, surge 
na sequência da complexa rede de relações transnacionais da sociedade atual, crescente 
movimentação entre e além-fronteiras, bem como do poder dos meios de comunicação globais, 
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que constantemente nos relembram que não estamos sozinhos no mundo nem somos alheios 
ao que no resto dele se passa. É esta consciência coletiva que tem propiciado a visão de uma 
cidadania mundial, segundo a qual os nossos direitos e deveres ultrapassam as fronteiras 
nacionais e o nosso territ·rio passa a ser o Mundo. Esta perspetiva, questiona ño Ëser cidad«o` 
na salvaguarda dos seus direitos baseado no Estado e nos limites territoriaisò (Martins, 2006, p. 
86) e exige da educação a preparação de cidadãos para uma sociedade-mundo (Morin, 2004). 
Evidentemente que tal conceção de cidadania nos poderá parecer  ñum ideal estranhoò, j§ que a 
ideia dela nos liga diretamente a uma determinada comunidade política (Cortina, 2005). Há que 
a encarar como sendo um ideal e, como tal, pode constituir uma dire«o a seguir, j§ que ñs· 
projetos capazes de gerar ilusão, projetos realistas por estarem entranhados no ser pessoa, 
podem ser bem sucedidosò (Cortina, 2005, p. 252). O ideal de cidadania mundial, impele-nos 
para o conjunto dos seres humanos numa única comunidade, ideal aliás que tem estado já na 
base de inúmeras ações, como o voluntariado internacional, a ajuda humanitária, a proteção dos 
refugiados, a ação de organizações internacionais etc. Trata-se de desenvolver laços não 
apenas com aquele que ómeô ® pr·ximo fisicamente, mas com todos aqueles que s«o pr·ximos 
de ómimô pela sua pr·pria condi«o de humanos. Assim, ñpara ser hoje um bom cidad«o de 
qualquer comunidade política é preciso satisfazer a exigência ética de ter por referência os 
cidad«os do mundoò (Cortina, 2005, p. 255). 

Desta perspetiva partilha Nussbaum (1999), para quem a educação para a cidadania terá 
de ser uma educação para o cosmopolitismo, ou seja, uma educação para a cidadania mundial. 
A autora entende que a ênfase numa educação cosmopolita facilitará a convivência na sociedade 
pluralista atual, sustentando-se em torno de quatro argumentos: 

1) A educação cosmopolita permite-nos aprender mais sobre nós mesmos. A educação 
centrada numa única cultura tenderá a limitar a visão que temos da realidade, tornando-
nos ignorantes acerca de nós mesmos. Só através do conhecimento e contraste com 
outras culturas, poderemos ultrapassar a sensação de que a nossa forma de vida é a 
única existente, encarando-a assim como ñnaturalò; 

2) Avançamos na resolução de problemas que exigem a cooperação internacional. Numa 
época em que a interdependência entre nações se torna evidente e cada vez mais se 
exige a colaboração na resolução de problemas que a todos afetam, a educação 
deverá incentivar o respeito e o conhecimento de outras culturas e tradições, para que 
o diálogo global possa ocorrer;  

3) Reconhecemos obrigações morais reais para com o resto do mundo, que de outra 
forma passariam despercebidas. Só uma educação para a cidadania baseada no 
cosmopolitismo nos fará conscientes da nossa obrigação moral relativamente aos 
outros. É o reconhecimento de que fazemos parte de uma mesma humanidade, em 
que todos são iguais e têm os mesmos direitos, que nos permite desenvolver a 
consciência de que somos moralmente responsáveis pela mesma, pelo que qualquer 
decisão política ou económica deverá considerar a igualdade e os direitos de todos; 

4) Elaboramos argumentos sólidos e coerentes baseados nas distinções que estamos 
dispostos a defender. Na sociedade multicultural em que vivemos, o respeito pelo outro 
no seio de uma nação enfraquece-se, caso não se contemple, através da educação, 
um respeito mundial mais amplo, mais além das próprias fronteiras.  

Para Morin (2004, p. 107), a educação para a era planetária, ou para uma sociedade-
mundo, terá de assentar em seis eixos estratégicos: (1) eixo conservador/revolucionante, que 
exige conservar a sabedoria do passado e, simultaneamente, criar as condições para que a 
humanidade se realize enquanto tal; (2) progresso/resistência, já que o progresso da 
hominização exige a resistência à barbárie; (3) desenvolvimento, conceito que necessita ser 
repensado no sentido de desenvolvimento humano; (4) articulação entre passado, presente e 
futuro, de forma a que as três instâncias sejam respeitadas igualmente; (5) política da 
complexidade, que permitirá articular os problemas de qualquer contexto com o contexto 
planetário; e (6) civilizar a civilização, através da reflexão sobre as riquezas e as fraquezas da 
civilização ocidental, procurando superar os obstáculos produzidos pelas estruturas burocráticas 
e pela institucionalização de políticas unidimensionais.  

O que pretendemos realçar com esta reflexão sobre o conceito de cidadania é que, no 
mundo atual, urge refletir sobre o ideal de cidadão que deve guiar a nossa ação e a nossa prática 
educativa. Fará sentido, questionamos nós, num mundo que é cada vez mais simultaneamente 
local e global, restringirmos o conceito de cidadão a um estatuto meramente jurídico limitado por 
fronteiras? Ou atrever-nos-emos a alargar os nossos horizontes e a considerar que o cidadão 
pode, e deve, construir a sua identidade tendo por referência, conjuntamente, o seu papel no 
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contexto local e o seu papel no contexto mundial? Não se trata aqui de enfatizarmos um contexto 
(territorial/local) ou outro (territorial/mundial). Trata-se de considerar que a nossa identidade 
exige um equilíbrio entre os dois polos. Destarte: 

 
O conhecimento e apego pela identidade própria não devem implicar uma aceitação 
cega da própria herança, isenta de uma perspetiva crítica, mas também não isenta de 
que se possa produzir uma ´adesão mais profunda de cada um à sua própria tradição` 
(Parra, 2011:22). Para isso, o conceito de cosmopolitismo tem de ser reforçado nas 
sociedades multiculturais de tal forma que acomode tanto a abertura ao novo como a 
lealdade reflexiva ao próprio. Ou seja, embora não sejam aceitáveis abordagens 
dogmáticas, tal não implica excluir todo e qualquer vínculo local, que recebe influência 
externa mas conserva características determinadas ï ainda que não necessariamente 
imutáveis ï pela sua herança cultural. Ademais, este sentido do local evita que o 
cosmopolitismo derive num nomadismo que lhe impeça de ter um sentido de 
responsabilidade moral, isto é, um compromisso estável com algo. (Fuentes, 2014, 
pp. 69-70) 
 

Trata-se de reconhecer que o nosso papel no mundo é também, simultaneamente, local e 
global. De um cidadão hoje se espera a capacidade de conjugar estas duas dimensões e 
estabelecer um duplo compromisso: com os que o rodeiam e com a humanidade. Numa época 
de crescente complexidade cultural, exige-se uma cidadania em que não só se reconheça a 
alteridade dos outros, como também princípios e valores comuns, sobre os quais se poderá 
construir uma convivência pacífica. 
 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação para a cidadania tem suscitado inúmeros debates nas últimas décadas, 
particularmente no que concerne à relação entre cidadania-educação-cultura e à ênfase a atribuir 
no processo educativo aos dois polos da cidadania (indivíduo ou comunidade), destacando-se 
como tradições de pensamento de educação para a cidadania o liberalismo e o comunitarismo. 
Contudo, as repercussões das diversas dimensões dos processos de globalização evidenciaram 
a necessidade de repensar o conceito de cidadão à luz da sociedade hodierna, marcada por uma 
vasta rede de interligações e interdependências além-fronteiras. Neste contexto, começou a 
evidenciar-se a necessidade de redefinir o conceito, historicamente vinculado à manutenção da 
unidade e homogeneidade dentro dos limites fronteiriços do Estado-Nação, de forma a ampliar 
a sua abrangência e preparar os cidadãos para uma nova condição: a de cidadãos, 
simultaneamente, de um território definido e cidadãos do mundo. Este reconhecimento tem sido 
evidenciado por um conjunto de recomendações nos últimos anos, particularmente por parte da 
UNESCO, que tem inserido a cidadania global como objetivo fundamental na sua estratégia para 
o desenvolvimento educativo e humano.  
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Resumo 

O presente texto reflete acerca da Cidade Educadora do Porto, especificamente sobre de que 
forma os espaços públicos da cidade podem educar para a cidadania?, partindo de uma 
investigação qualitativa realizada no âmbito da licenciatura em Ciências da Educação (FPCEUP) 
e do Projeto UP.Grade (Universidade do Porto), contando com a colaboração de 1 professora e 
19 estudantes. 
Os eixos de reflexão foram os seguintes: Desenvolvimento do Método, Conceito de Cidade 
Educadora, Ação do Poder Local, Relação das Diversidades com a Cidade, Apropriação do 
Território e Dinâmicas de Participação na Cidade. No presente texto serão abordados apenas os 
dois últimos tópicos de análise. Assim, este trabalho dividir-se-á nos seguintes eixos: 
Problemática, Abordagem ao Problema, Percurso Metodológico, Resultados e Considerações 
Finais. 
A Cidade Educadora traduz-se numa ñproposta integradora de educa«o formal, n«o formal e 
informal, gerada pela cidade, para todos os seus habitantes e reveladora de um compromisso 
político que respeita às famílias e às escolas, mas também aos munic²pios e associa»esò 
(Figueras, 2008, p. 19). Como tal, para compreender o objeto de estudo foi utilizado, em vinte 
locais da cidade, o método da entrevista semiestruturada e da observação participante, 
resultando em cem notas de terreno e vinte entrevistas. 
Em suma, observou-se que a porção educativa da cidade do Porto está em múltiplos locais, 
todos levando a novas formas de pensar, pois uma Cidade Educadora traduz-se numa cidade 
disposta a ouvir os seus habitantes e visitantes, visto que as dinâmicas de uma cidade deverão 
ser em função destes indivíduos. 

Palavras-chave: cidade do Porto, Cidade Educadora, participação (cívica), cultura. 

Abstract 

The following paper reflects on the Educating City of Porto, specifically on how the public spaces 
of the city can educate for the citizenship?, started from a qualitative research carried out in the 
scope of the bachelor degree in Education Sciences (FPCEUP) and of the UP.Grade Project 
(University of Porto), with the collaboration of 1 teacher and 19 students. 
The areas of reflection were: Method Development, Educating City Concept, Local Power Action, 
Diversity Relationship with the City, Ownership of the Territory and Dynamics of Participation in 
the City. In this paper, only the last two topics will be addressed. Thus, this text will be divided as 
follows: Problem, Approach to Problem, Methodological Route, Results and Final Considerations. 
The Educating City is an ñintegrating proposal of formal, non-formal and informal education, 
generated by the city, for all its inhabitants and revealing a  political commitment with respect to 
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apresenta-se parte dos resultados de um trabalho coletivo e colaborativo entre uma professora (Sofia Marques da Silva) 
e dezanove estudantes (Ana Catarina Martins de Sousa, Ana Sofia Torres de Almeida, Biana Maria Pinto Alves da Silva, 
Catarina Raquel Machado Lima, Daniele Dias Bardi, Diana da Silva Costa, Diana Cristina Madureira Rodrigues, Diogo 
António Capitão Ribeiro da Silva, Fábio Rafael Andrade Gonçalves, Inês Maria Sousa Oliveira, João Moisés Esteves 
Cruz, Joana Catarina Pinheiro Rocha, Laura Maria da Silva Santos Silva, Mariana Miranda Medeiros, Maria Margarida 
Pessanha de Meneses Ribeiro dos Reis, Miguel Ângelo Dias Correia, Rita Soares da Costa, Samuel Couto Soares, Sara 
Raquel Oliveira Coelho) no decorrer do primeiro semestre do ano letivo de 2017/2018. 

mailto:up201605025@fpce.up.pt
mailto:sofiamsilva@fpce.up.pt


XIV Congresso da SPCE | Ciências, Culturas e Cidadanias Coimbra | 2018 

  

     54  

families and schools, but also to municipalities, associations and companiesò (Figueras, 2008, p. 
19). So to understand the object of study, the method of semi-structured interview and participant 
observation was used at twenty places in the city, resulting in one hundred field notes and twenty 
interviews. 
In sum, it was observed that the educational portion of the city of Porto is in multiple places, all 
leading to new ways of thinking. An Educating City is a city willing to listen to its habitants and 
visitors, since the dynamics of a city should be based on these individuals. 

Keywords: city of Porto, Educating City, participation (civic), culture. 
 
 

1. PROBLEMÁTICA: CAMINHOS DESENVOLVIDOS A PARTIR DA 
QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO 

O foco desta investigação foi compreender a seguinte questão de partida: De que forma 
os espaços públicos da cidade podem educar para a cidadania? 

Consideramos que existem diversas formas de participação que também podem educar a 
cidade. Assim, e especificamente, pretende-se estudar como a população que reside e/ou 
frequenta a cidade do Porto, interpreta o conceito de Cidade Educadora e que lugares da cidade 
podem ser educativos ou com potencial educativo. 
 

1.1. Abordagem ao problema: o que é uma Cidade Educadora? 

A sociedade contemporânea não tem sentido sem uma referência ao campo educativo, 
sendo que a educação não é apenas uma preocupação do sistema educativo, mas antes, um 
instrumento social e cultural indispensável para a coesão comunitária e pessoal. 

A Cidade Educadora traduz-se numa ñproposta integradora de educa«o formal, n«o 
formal e informal, gerada pela cidade, para todos os seus habitantes e reveladora de um 
compromisso político, público e ativo, que respeita às famílias e às escolas, mas também aos 
munic²pios, associa»es, ind¼strias culturais, empresas, institui»es e entidades coletivasò 
(Figueras, 2008, p. 19). 

Como tal, uma Cidade Educadora alicerça-se na democracia, na igualdade e na 
solidariedade. Estes pilares assentam num trabalho em rede, cuja finalidade é promover uma 
educação igual para todos e ao longo da vida: 
 

Ser uma cidade educadora implica que as políticas, medidas, programas e projetos, 
promovidos pelas diferentes instâncias, instituições, entidades públicas e privadas da 
cidade, contenham uma intencionalidade educacional (formativa e educativa) cujos 
objetivos são contribuir e promover o desenvolvimento integral dos cidadãos, a 
cidadania e a democracia participativa. (Moreira, 2016, p. 1) 

 
A cidade do Porto assinou a Carta das Cidades Educadoras em 1990 e faz parte da 

Associação Internacional das Cidades Educadoras desde 1997. A cidade procura, assim, aplicar 
nas suas estratégias de desenvolvimento local a articulação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e os princípios da Carta das Cidades Educadoras, onde a educação é vista 
como um todo e se prevê uma melhor educação para todos, adotando diversas estratégias 
políticas e novos projetos. 
 

1.2. Abordagem ao problema: a geografia do território (Porto) 

A organização territorial dos espaços na urbe possui um papel importante para a criação 
de espaços de formação que promovam o desenvolvimento das potencialidades individuais e 
coletivas dos indivíduos que fazem parte da comunidade. 

Deverá, também, ter em conta os seus espaos p¼blicos, ña cidade tem de se identificar 
com os espaços públicos que serão os espaços fulcrais da vivência comunitária, ou seja, com os 
espaços de circulação, de lazer e de cultura, pois caso não aconteça, dificilmente os 
pressupostos da Carta Educativa poder«o ser positivamente aplicadosò (Favinha & Cruz, 2012, 
p. 8). 

Como tal, o ordenamento do espaço físico urbano deverá ter em atenção as necessidades 
de acessibilidade, encontro, relação, jogo e lazer e uma maior aproximação à natureza, por 
outras palavras, o planeamento urbano deverá ter em conta os efeitos do ambiente urbano no 
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desenvolvimento de todos os indivíduos, na integração das suas aspirações pessoais e sociais, 
devendo agir de igual modo contra a exclusão das pessoas de diferentes culturas. 

Neste sentido, um dos aspetos a ter em conta é o que Kevin Lynch (2005) dá o nome de 
legibilidade da paisagem citadina, ou seja, uma cidade educadora é um produto do processo de 
construção dos/as cidadãos/ãs, modificando, constantemente, a sua estrutura por razões 
particulares. Por outras palavras, a imagem que se faz de uma cidade tem importância no 
estabelecimento de trocas e laços pessoais, consolidando ou não as vivências e práticas do diaï
a-dia, pelo que, se temos uma imagem da cidade que nos é familiar, clara e coerente, a nossa 
experiência será mais intensa e proporcionará a multiplicação de espaços públicos e de encontro, 
de identidade social, isto é, cidades de fácil legibilidade facilitam a apropriação do conhecimento 
por parte dos cidadãos e cidadãs. Pelo contrário, a difícil legibilidade da paisagem citadina 
promove o medo que deriva da desorientação e, consequentemente, a fragmentação, a 
desorganização e o isolamento das pessoas. 

O Grande Porto é muito mais que o contraste entre uma cidade centro e uma imensa 
periferia. O processo de forte desindustrialização ocorrido no concelho do Porto, teve como 
contraponto a afirmação de zonas e parques industriais por todo o território circundante, 
periferias residenciais totalmente ñPorto-dependentesò cheias de noite, vazias de dia. Numa §rea 
com cerca de 214 mil habitantes2 há cerca de 108 mil pessoas a viver na pobreza3. O que se 
pretende afirmar, é que, na cidade do Porto, verifica-se uma heterogeneidade associada ao 
processo de diferenciação das áreas, delineando as desigualdades sociais nele contidas.  

Neste sentido, é importante definir metas e intervenções que considerem as 
singularidades e necessidades específicas da população, especialmente das crianças e 
adolescentes e das suas famílias. É, por isso, fundamental mobilizar e articular redes sociais e 
investir na organização e disseminação de informação, assim como na produção de sentido de 
pertença nos territórios, sendo essencial reconstruir espaços, para que não sejam veículos de 
desigualdades. Deste modo, torna-se fundamental reestruturar a sociedade dando outras 
funções aos objetos de maneira que eles assumam finalidades sociais renovadas. 
 

1.3. Abordagem ao problema: dinâmicas educativas de participação 

Segundo Giddens (1991), os/as cidadão/ãs são agentes reflexivos, ou seja, são sujeitos 
providos de agência que agem sobre si, os outros e o ambiente que os rodeia. Como tal, os 
cidadãos e as cidadãs são indivíduos participativos nas comunidades vivas de que fazem parte.  

O conceito de cidadania não se pode dissociar do de cidadão/ã, sendo que este é quem a 
pratica. Na esteira de Araújo (2007, p. 161), a cidadania visa a mulher e o homem como seres 
livres e com ñum poder que se deve exercer atendendo ¨s necessidades das pessoas cidad«sò. 
Como tal, ñser cidad«o/« implica transcender interesses particulares de indiv²duo ou do seu grupo 
mais próximo e na acentuação da participação nessa constru«o da comunidade pol²ticaò 
(Araújo, 2007, p. 162). 

Para compreendermos de forma aprofundada o que são as dinâmicas de educação e de 
participação na cidade temos de colocar a seguinte questão: o que é participar na cidade? É a 
partir desta indagação que interpretamos a participação na cidade como o ato de tomar parte, 
intervir, compartilhar, denunciar, ser parte da mesma. ñ(A) participa«o pode ser geradora de 
conhecimentos, disposições para agir e competências relevantes, seja de natureza intercultural, 
seja de natureza aplicada, com um potencial significativoò (Menezes, Pereira, & Hedke, 2016, 
p.9).  

Com isto, observamos que a participação apresenta uma força de luta e mudança social, 
tanto ao nível das comunidades da cidade, como do país. Portanto, há que saber utilizar esta 
intervenção de forma positiva e relevante para um aumento do bem-estar e da qualidade de vida 
dos cidadãos/ãs. 

Desta forma, a participação (cívica) surge por via de dinâmicas de participação (cívica), 
ou seja, todo o ato de participar (de forma cívica) em algum evento, cabendo aos cidadãos, 
através da sua agência para a cidadania, organizar uma din©mica que empiricamente ófaz 
acontecerô esses atos de participar (de forma c²vica), muitas vezes, em prol de uma melhor 
comunidade e vida na urbe. Atualmente existem várias formas de participar na cidade ï a 
participação cívica é uma delas, e pode ser feita através de manifestações sociais na via pública, 
do voluntariado, online, por via do Facebook, blogs, entre outras formas. Para citar um autor 

                                                           
2 Fonte: Instituto Nacional de Estatística ï Estimativas Anuais da População Residente. In PORDATA, última atualização: 
2018-06-15. 
3 Fonte: Fundação Francisco Manuel dos Santos ï Rodrigues, Figueira e Junqueira, 2016. 
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clássico, estamos novamente ñperante «uma crise aguda da participação porque três questões 
estão a ser levantadas ao mesmo tempo: novas pessoas querem participar, em relação a novos 
assuntos e de formas novas» (Verba, 1967, p. 54).ò (Menezes et al., 2016, p. 7) 

Consequentemente, é possível compreender como a educação é vital para nos 
apropriarmos de meios adequados de intervenção sociocomunitária, ou seja, seremos tanto mais 
capazes de intervir no social e nas comunidades vivas de que fazemos parte, quanto mais 
capacidades tivermos de compreender de forma holística os fenómenos que acontecem no 
nosso nicho comunitário, mas também no mundo em geral. É certo que atualmente, a escola não 
é a única com um papel de socialização. A família e os media também exercem influência nas 
pessoas transmitindo-lhes novas competências e conhecimentos no âmbito da participação 
cívica. 

Assim, uma dinâmica educativa de participação (cívica) na cidade é o produto dos 
cidadãos e das cidadãs no exercer da sua cidadania em qualquer espaço da cidade, sendo esta 
o tronco das várias dinâmicas educativas de participação (cívica) e os/as cidadãos/ãs as raízes 
de onde irá brotar a participação (cívica) dos mesmos. 
 

2. OPÇÕES E PERCURSO METODOLÓGICO 

A investigação em questão foi desenvolvida no âmbito da unidade curricular de 
Metodologias de Investigação: Laboratório de Metodologias Qualitativas, lecionada pela 
Professora Doutora Sofia Marques da Silva ao longo do primeiro semestre do ano letivo 
2017/2018. A mesma situa-se no âmbito do projeto UP.Grade financiado pela Universidade do 
Porto. 

A turma baseou-se em perspetivas de vários autores no que diz respeito aos modelos 
científicos. Assim sendo, é efetuada uma dupla rutura epistemológica (Boaventura de Sousa 
Santos, 1989), assim como nos baseamos na perspetiva do conhecimento situado (Haraway, 
1988; Harding, 1991) e da objetividade forte (Bourdieu, 2004) como bases metodológicas 
científicas utilizadas. Sendo que nos situamos no paradigma científico pós-moderno:  
 

(O)bjectivity as positioned rationality. Its images are not the products of escape and 
transcendence of limits (the view from above) but the joining of partial views and halting 
voices into a collective subject position that promises a vision of the means of ongoing 
finite embodiment, of living within limits and contradictions ï of views from somewhere 
(Haraway, 1988, p. 590).  

 
Para desenvolver toda a investigação, a turma partiu do conceito de cidade educadora e 

tentou perceber quais os locais da cidade que educam. Questionou as ações do poder local, 
analisando quais as iniciativas e a responsabilidade do mesmo. Preocupou-se com a questão da 
diversidade, tentando perceber que classes sociais ocupam determinados espaços do Porto e, 
ainda, partindo do pressuposto que o turismo está fortemente patente na cidade, tentou-se 
entender a sua influência na mesma.  

O modo como aqueles que passam pela cidade invicta a utilizam não podia passar em 
branco. Assim sendo, note-se que o grupo protagonista da investigação tentou compreender de 
que forma os/as cidadãos/ãs se apropriam da cidade. Não menos importante, foram, ainda, 
investigadas dinâmicas de participação (cívica) existentes na cidade do Porto.  

Como é dito por Quivy e Campenhoudt (2005, p. 32), ñ(a) melhor forma de comear um 
trabalho de investigação em ciências sociais consiste em esforçar-se por enunciar o projecto sob 
a forma de uma pergunta de partidaò. 

Neste sentido, discutimos em turma, juntamente com a docente, qual seria o tema, 
relacionado com a educação, pertinente para a investigação. Após uma decisão unânime, 
concluímos que seria importante entender as funções de uma Cidade Educadora, 
nomeadamente a cidade do Porto. Esta decisão prendeu-se com a facilidade de acesso aos 
vários espaços da cidade, bem como pela pertinência em compreender o objeto de estudo. 

A seguir a turma dividiu-se em quatro grupos de trabalho e efetuou várias pesquisas 
acerca do conceito de Cidade Educadora, através de diversos recursos, nomeadamente, teses, 
livros, jornais, documentos digitais, entre outros, cujos resultados foram guardados num suporte 
digital partilhado. 
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2.1. Contexto de observação 

No que diz respeito ao campo de observação, a nossa investigação centrou-se na cidade 
do Porto, mais especificamente, selecionámos vinte espaços da cidade, todos potencialmente 
educativos. É, ainda, de salientar que a esmagadora maioria dos espaços eram ao ar livre com 
imensa circulação de pessoas, eram contextos informais onde se procurou olhar o quotidiano 
dos sujeitos e procurar aquilo que de educativo havia nos mesmos. 

Nesta linha de atuação, cada elemento da turma de investigadores/as realizou cinco 
observações participantes e uma entrevista semiestruturada num dado lugar da cidade. Dessas 
observações, no total de cem notas de terreno e vinte entrevistas, efetuámos a leitura flutuante 
e categorização dos conteúdos das mesmas. Para tal, utilizámos uma série de categorias que 
nos permitiram focalizar e guiar as nossas ideias de modo a que, posteriormente, pudéssemos 
construir um diálogo entre o que observámos e o que interpretámos do observado. 
 

2.2. Métodos e técnicas 

Pensamos ser importante abordar sinteticamente os métodos e procedimentos utilizados 
para explorar esta investigação: o método etnográfico e a observação participante foram os 
principais elos com o terreno.  

O método etnográfico permitiu-nos situar os sujeitos num dado lugar e espaço, tentando 
criar sentido aos universos mentais dos quotidianos vividos pelos mesmos. Como 
investigadores/as, situamos as descrições do nosso próprio contexto na tentativa de produzir 
conhecimento, utilizando as produções dos grupos/indivíduos que observamos: ñ[Ethnographers] 
become intimately involved with the people [they] studyò (Bourgois, 2003, p. 13).  

Como tal, foi necessário aproximarmo-nos do terreno para que nos pudéssemos entranhar 
no mesmo e passar de estranhos a mais uns no lugar que observávamos. Na nossa investigação, 
a observação participante permitiu-nos fazer parte dos locais onde os sujeitos exprimem os seus 
significados acerca da realidade social que vivem. Deste modo, foi-nos possível observar e 
interpretar tais significados da vida quotidiana dos sujeitos. 

É essencial focar a importância da entrevista etnográfica (semiestruturada) ï Tabela 1 ï 
para a nossa investigação, visto que nos permitiu explorar e aprofundar a complexidade do objeto 
de estudo, tornando-nos mais próximos dos significados que o terreno e os/as cidadãos/ãs 
tinham para nos oferecer. Esta técnica foi-nos particularmente útil, uma vez que apresenta uma 
aplicação organizada e flexível por via de um roteiro. 
 

Tabela 1. Quadro discriminativo das pessoas entrevistadas 

 

Dessa forma, todos os grupos analisaram pormenorizadamente cada entrevista e cada 
nota de terreno, primeiramente, através de uma leitura flutuante. Após essa leitura foram criadas 
tabelas de interpretação nas quais foram definidas as categorias e subcategorias, bem como as 
respetivas cores: 
Categoria 0.1 (amarelo) ï Desenvolvimento do método ï Entrada no Terreno (Estranheza; 
Gatekeepers); Descrição dos Espaços; Figura do Investigador (Conforto, Sentimento de 
Perigo/Empatia); Reflexões mais individuais e Circuito do Investigador; 
Categoria 0.2 (vermelho) ï Conceito de Cidade Educadora ï Resposta à questão específica do 
gui«o (ñSabe o que ® uma Cidade Educadora? Sabia que a Cidade do Porto faz parte da rede 
de CE?ò); Tipos de Lugares escolhidos pelos entrevistados e participa«o; Espaços, 
Comportamentos e Opiniões sobre uma Cidade que permite experimentar coisas novas e Sinais 
de que a Cidade promove comportamentos saudáveis para o bem-estar, para a qualidade de 
vida, para os animais; 
Categoria 1 (verde) ï Ação do poder local para a promoção de uma Cidade que educa ï 
Iniciativas/Propostas/Ações do Poder Local e Perceções e perspetivas sobre a responsabilidade 
do Poder Local, Ação Local e Local; 
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Categoria 2 (cor-de-rosa) ï Relação das diversidades com a Cidade ï Diversidade de pessoas 
nos contextos observados (Idade, Etnia, Classe Social, Sexo, entre outros); Perceção e a relação 
das pessoas sobre essa diversidade na Cidade (Turismo) e Ações e iniciativas promotoras e 
acolhedoras da diversidade; 
Categoria 3 (cinzento) ï Apropriação (Ownership) do Território e da Cidade ï Diferentes 
apropriações dos territórios da cidade; Transformações Passado-Presente (Aspetos positivos e 
negativos); Desigualdades na apropriação do território (Mobilidade); Diferentes funções dos 
espaços; Diferente distribuição do território e Apropriações da cidade improváveis; 
Categoria 4 (azul) ï Dinâmicas de participação na Cidade ï Dinâmicas educativas formais, não-
formais e informais (Comportamentos cívicos e de cidadania, solidariedade); Diferentes formas 
de participação dos/as cidadãos/ãs; Diferentes gerações e relações com as diferentes ofertas da 
cidade e Dinâmicas, especificamente educativas, dos diferentes espaços. 

Após este processo de observação do terreno, efetuámos a análise de conteúdo das 
diversas categorias acima explicitadas e passámos à escrita, refletida e crítica, acerca do que 
observámos e do que analisámos categoricamente. Importa ainda salientar que a análise de 
conteúdo é uma técnica de investigação qualitativa que necessita de paciência, dedicação, 
imaginação e criatividade por parte do/a investigador/a de modo a ser possível definir as 
categorias e subcategorias de análise. Acima de tudo, trata-se de uma técnica para extrair 
sentido daquilo que se observa, seja em forma de texto ou em forma de imagem. 

Após as tabelas de categorização estarem preenchidas com toda a informação 
proveniente da leitura flutuante e da análise de conteúdo, passou-se à reflexão e (re)organização 
de ideias acerca dos subtemas de trabalho e, consequentemente, do tema geral de investigação. 
Neste sentido, cada um dos grupos escreveu as suas reflexões e considerações acerca de cada 
subtema. Por fim, sumarizámos o nosso processo de investigação e escrevemos as nossas 
considerações finais acerca da mesma. 
 

3. RESULTADOS 

 

3.1. O conceito de Cidade Educadora: o que nos dizem as pessoas? 

O movimento de Cidade Educadora enfatiza uma educação mais dinâmica, mais viva e 
que seja capaz de ir além da educação formal da escola e fazer a inclusão de todos/as, 
articulando, assim, os vários recursos e dispositivos da cidade. 

Nesta linha de pensamento, muitos/as cidadãos/ãs veem a cidade como promotora de 
atividades educadoras para a população: 
 

ñUma cidade educadora, assim, acho que tem que ter bibliotecas acess²veis. 
Bibliotecas para que os mais pequenos possam ler. Acho importante a leitura. Cada 
vez mais. Porque eles cada vez menos se importam com a escola. Terem ações 
educativas. Dá para brincar com matérias. Eu não sabia que a Cidade do Porto era 
uma cidade educadoraò [E14-21-M]. 

 
ñ(A) cidade educadora é uma formação de todos, em todas as oportunidades e espaços 

do quotidiano, ao longo da vidaò (Pinto, 2004, p. 151). Seguindo esta esteira de pensamento, a 
investigação realizada permitiu-nos verificar que as pessoas tendem a atribuir o sentido de 
Cidade Educadora a uma cidade que promove educação nos vários espaços quotidianos, 
aqueles espaços que os/as cidadãos/ãs frequentam diariamente, ou aqueles cujos ambientes 
lhes permite conviver com amigos/as, família ou vivenciar outros momentos de lazer. Para estas 
pessoas, a educação faz-se em diversos contextos, mas, principalmente, através de atividades 
que aparentemente não descreveríamos como educadoras e formadoras: 
 

ñ(U)ma cidade que no dia-a-dia, no seu quotidiano, a pessoa talvez num simples gesto 
de caminhar 15 minutos vá aprendendo coisas, ou vendo os monumentos ou assim, 
isso também depende muito da atitude da pessoa, do que a pessoa acha importante 
e se aquilo que lhe foi incutido foi importante ou não e do que ela procura também. 
Vou dar um exemplo para me fazer entender, uma pessoa que cresce num bairro 
social, por exemplo o bairro social dali de Francos, uma criança de 14/15 anos, ela 
nunca vai dar valor, se não for lhe ensinado, se não lhe fizerem ver, ela nunca vai dar 
valor a coisas que são realmente importantes, para além de estar ali no bairro e de ir 
ao shopping dar uma volta de vez enquantoò [E33-39-M]. 
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Com estas respostas é possível entender que uma cidade educadora se baseia numa 
cidade que disponibiliza oportunidades de aprendizagem para os/as seus/suas cidadãos/ãs, 
direta ou indiretamente, oferecendo realidades educativas distintas, nos mais variados âmbitos. 
 

3.2. Apropriação (ownership) da cidade do Porto: dinâmicas educativas 
de participação 

(A) cidade também é uma forma de apropriação do espaço urbano produzido, e esta 
apropriação se expressa através do uso do solo. Por sua vez, o uso do solo não se 
dará sem conflitos, na medida em que são contraditórios os interesses do capital e da 
sociedade como um todo, pois enquanto o primeiro tem por objetivo sua reprodução 
através do processo de valorização, a sociedade anseia por condições melhores de 
reprodução da vida em sua dimensão plena. (Silva, 2003, p. 24) 

 
Os recursos fornecidos pela cidade permitem uma apropriação diferente por parte das 

pessoas que deles usufruem, despertando sentimentos e opiniões diferentes relativamente à 
forma como são aproveitados e aos interesses que poderão ter. Assim, e como cada pessoa tem 
uma visão diferente, tendem a manifestar essa mesma opinião e a apropriar-se dos espaços 
segundo o que pensam: 
 

ñO L prontamente aproxima-se de mim e diz: «Senhora, então aponte aí, estes carros 
todos aqui parados, deviam ser proibidos, não temos espaço para nós, isto não devia 
ser permitidoè ñ [NT54M]. 

 
Também verificamos, durante o processo de investigação, que os espaços públicos 

urbanos s«o lugares de conv²vio que ñexpressam estilos de vida (Giddens, 1997), rela»es de 
poder (Lofland, 1985, Hansen, 2002) e formas de apropria«o por distintos grupos sociaisò (Eiroz, 
Cardoso & Gallo, 2016, p. 96): 
 

ñAs raparigas ficam sentadas no ch«o, encostadas ao vidro que protege a entrada da 
estação de metro. Os dois rapazes que ficam colocam-se em frente das raparigas, 
como se as protegessem. As raparigas ficam a falar no chão entre elas e os rapazes 
ficam em p® a falar entre elesò [NT24T]. 

 
Importa realçar que certas apropriações, mesmo quando não correspondem a certos 

padrões da sociedade, não implicam, necessariamente, uma inadequação ou indícios de 
marginalidade por parte dos agentes que interagem com o contexto em que estão inseridos. 
Ainda que, por um lado, estes processos se traduzam na transgressão do espaço público para o 
privado, como por exemplo os muros de uma escola ou de uma casa: 
 

Os elementos móveis de uma cidade, especialmente as pessoas e as suas 
actividades, são tão importantes como as suas partes físicas e imóveis. Não somos 
apenas observadores deste espectáculo, mas sim uma parte activa dele, participando 
com os outros num mesmo palco. (Lynch, 2005, pp. 11-12) 

 
O espaço citadino, mais do que um objeto percetível pela enorme quantidade de pessoas 

que o frequentam, pertencentes às diferentes classes sociais, com os mais variados tipos de 
personalidades, é um produto do processo de construção dos mesmos, modificando, 
constantemente, a sua estrutura por razões particulares. 

Nesta perspetiva para os/as cidad«os/«s da cidade do Porto, experienciar ñum espao 
p¼blico agrad§vel onde se pode apreciar o conv²vio dos portuensesò [E13-33-F] é uma forma de 
as diferentes gerações de pessoas interagirem entre si, tomando partido dos espaços da cidade, 
todos potencialmente educativos. 

Contudo, não é só em momentos planeados que a cidade educa os/as cidadãos/ãs, ou 
vice-versa, também é nos momentos fortuitos do quotidiano que isto acontece: 

 
ñQuando um autocarro chega, as pessoas na paragem formam uma fila ordenada para 
entrar no transporte público. Num dos autocarros, uma senhora cega faz a sua entrada 
no transporte e recebe ajuda para entrar no mesmo por parte da maioria das pessoas 
na paragemò [NT24T]. 

 
Neste exemplo é possível observar que as pessoas formam uma fila ordeira na paragem 

de autocarro. Na nossa ótica, aqui a cidade educa os/as cidadãos/ãs, uma vez que esta divulga 
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e incentiva atitudes cívicas nos transportes públicos. Também se denota que os/as cidadãos/ãs 
educam a cidade, visto que se voluntariam para ajudar um/a concidadão/ã com capacidades 
visuais limitadas, demonstrando à cidade um momento educativo que esta não planeara. 

Nesta linha pensamento, os/as cidadãos/ãs da cidade do Porto demonstram preocupar-se 
e ter em consideração a faceta educativa da vida, dos espaços e da cidade: 
 

ñRIQUEZA! Riqueza espiritual, educativa, a riqueza mais importante. N«o ® a riqueza 
do dinheiro, mas sim a riqueza de nós próprios. De enriquecer e crescermos cada vez 
mais. Eu acho que aprender nunca é de mais. Por isso, enriquecer a nível do cérebro 
® algo mais importanteò [E14-21-M]. 

 
É possível identificar nesta passagem que a educação e o desenvolvimento do/a 

cidadão/ã, enquanto pessoa plena, ® tido em conta, sendo algo que acrescenta óriquezaô ¨ vida 
dos sujeitos. N«o obstante, subjaze aqui uma ideia de cidad«o/« como um ñtranscender [dos] 
interesses particulares do indivíduo ou do seu grupo mais próximo e na acentuação da 
participação nessa constru«o da comunidade pol²ticaò (Ara¼jo, 2007, p.162). 

Na cidade do Porto é possível deslumbrar a variedade dos contextos em que as interações 
intergeracionais ocorrem. É nestes momentos que os/as cidadãos/ãs mais velhos/as transmitem 
e/ou partilham conhecimentos aos/às cidadãos/ãs mais jovens e vice-versa. No entanto, é nestes 
contextos em que os mesmos se apropriam de forma diferente da cidade. Como tal, o modo 
como certos espaços da cidade se apresentam, não é definido pela cidade, mas antes pelos/as 
cidadãos/ãs como espaços de pertença e/ou de uso próprio de certa geração, seja da mais jovem 
ou da mais idosa: 
 

ñPara as crianas essencialmente. N«o aproveito essas iniciativas. Penso que n«o 
existem obstáculos à adesão das pessoas, pelo menos daquilo que conheço dessas 
atividades. Podia-se motivar as pessoas através de equipas de divulgação, para 
darem a conhecer, para levar as pessoas a aderir, de forma a exercerem a sua 
cidadaniaò [E21-63-F]. 

 
Por conseguinte, é notório que os vários espaços da cidade do Porto são apropriados 

pelos/as cidadãos/ãs como espaços pertencentes à sua vida, espaços que levam consigo ao 
longo do seu quotidiano: 

 
ñDiz ¨ funcion§ria que ali vem para levar uma óprendinhaô para o neto, conta que foi 
estudante de Direito da UP e agora o neto também é ï ó® de fam²lia!ò [NT41RUP]. 

 
É neste tipo de momentos que os/as cidadãos/ãs se apropriam dos espaços da cidade, 

uma vez que lhes dão vida. Os/As cidadãos/ãs são produtores/as das interações que se 
constroem nos variados espaços da cidade. Em simultâneo, estes e estas são produtos da 
apropriação e da transformação da cultura e do saber que nos torna humanos, sendo esse o 
objetivo da produção humana na educação, pelo que, ao longo deste processo, os contextos e 
espaços físicos, nos quais os/as cidadãos/ãs participam e interagem entre si, detêm um papel 
de extrema importância, assumindo diversas funções e diferentes formas de apropriação. 
 

3.2.1. Os espaços observados e os cidadãos/ãs: uma construção coletiva 

Dos espaços da urbe faz parte um conjunto de elementos físicos, nomeadamente, os 
edif²cios, as praas, os jardins, entre outros, sendo que a cada um deles corresponde ñum tipo 
de uso, dependendo da finalidade à qual se destinam, tais como: comercial, habitacional, 
industrial, de circulação, de lazer, etc.ò (Silva, 2003, p. 24). Através da observação dos contextos 
da cidade e pelas entrevistas realizadas, podemos constatar que os mesmos apresentam 
diversas funções, pelo que a elas correspondem formas de utilização diferentes, seja como local 
de circulação/passagem: 

 

ñ(U)sam a rua, muito provavelmente, como passagem para a escola, e uma ou outra 
pessoa que tamb®m devem usar a rua para ir para o trabalhoò [NT12RT]. 
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Pelos estabelecimentos de restauração que oferecem: 
 

ñ(P)rocuram... gostam de estar bem e gostam de ver o ambiente e, penso que vêm 
aqui também pelo comer, gostam... tem mais onde escolher. Acho que têm uma muito 
boa alimenta«o ao n²vel daquilo que as pessoas veemò [E42-71- M]. 

 
Por motivos profissionais: 

 
ñ(V)enho porque fao os restauros aqui perto, aqui ¨ beira do cemit®rio de Agramonteò 
[E42-71-M].  

 
Como espaços de lazer, para passar o tempo e passear, havendo a possibilidade de 

participar em contextos educativos que promovam a aprendizagem do indivíduo: 
 

ñPor vezes, quem passa no interior da praça vai até à estátua e contempla a mesma 
ou tira uma fotoò [NT14PCA]. 

 
Sendo utilizados, igualmente, para estudar e, tal como nós, realizar investigações sobre 

determinada questão: 
 

ñAs pessoas frequentam mais a SPCE quando h§ eventos, depois há mais 
esporadicamente visitas como as vossas, que têm em vista uma investigação, um 
aprender também a investigar, que é o caso, e é essencialmente isso, e mais 
esporadicamente ainda, muito de vez em quando a visita de um sócio ou um que 
queria conhecer as instalações ou que esteja por perto e aproveite para pagar as 
quotaséò [E22-33-SPCE]. 

 
Um ponto importante de realçar tem a ver com o facto de, por vezes, à função dada 

inicialmente ao espaço, por parte das pessoas que nele circulam, é acrescentada uma outra que 
acaba por destacar as potencialidades educativas do mesmo: 
 

ñEu quando fui l§ tinha o objetivo de aprender mais sobre a Hist·ria da minha 
Faculdade e acabei por aprender um pouco sobre a ruaò [E32-21-F]. 

 
Como dito anteriormente, os vários espaços da cidade do Porto são apropriados, de 

formas diferentes, pelos/as vários/as cidadãos/ãs que nela habitam e que por ela circulam, sendo 
várias as dinâmicas/potencialidades educativas presentes na cidade. Neste sentido, há que 
realçar que os espaços da cidade, sem os/as cidadãos/ãs, não teriam vida, assim como que 
os/as cidadãos/ãs, sem os espaços da cidade, não viveriam as suas vidas da mesma forma: 
 

ñD§ para jogar de qualquer maneira, qualquer roupa, qualquer umé e ® o esp²rito de 
amizade, competitivo, apesar de não se ganhar nada queremos sempre ganhar os 
jogos t²picos que fazemos aqui. £ uma das melhores maneiras de conviverò [E14-21-
M]. 

 
Como se pode observar, são os espaços da cidade que ajudam os/as cidadãos/ãs a criar 

memórias e elos entre si, elos que permitem unir várias gerações da cidade. Contudo, estas 
interações partem da vontade dos/as cidadãos/ãs em viver a sua vida e em criar memórias na 
cidade do Porto. 

Em suma, os/as cidadãos/ãs fazem dos espaços, consoante a forma como os apropriam, 
não apenas mais um lugar da sua vida, mas um lugar onde criam memórias e significações, 
construindo uma identidade que caracteriza, que (re)significa o lugar, e que, sendo assim, educa 
a cidade, enquanto que, simultaneamente, os/as cidadãos/ãs são educados/as pela mesma, por 
via dos espaços que esta proporciona, bem como pelas interações que se engajam nos mesmos. 
 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No que diz respeito à interpretação dos dados recolhidos salienta-se que os vários 
espaços da cidade do Porto são apropriados, de formas diferentes, pelos/as vários/as 
cidadãos/ãs que nela habitam e que por ela circulam, sendo várias as dinâmicas educativas 
presentes pelo território que passam despercebidas às pessoas. 
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À luz das dinâmicas educativas e de participação dos/as cidadãos/ãs também 
observamos, como referido em cima, que os vários espaços da cidade do Porto são apropriados 
de formas diferentes pelas várias gerações que a coabitam. Porém, é de notar que esta 
apropriação não destoa as várias interações que nela ocorrem entre as vastas gerações da 
cidade. 

Nesta linha de pensamento, o movimento das Cidades Educadoras enfatiza uma 
educação mais dinâmica, mais viva e que seja capaz de ir além da educação formal da Escola e 
fazer a inclusão de todos/as, articulando, assim, os vários recursos e dispositivos da cidade: 
 

(O)s objectivos da educação e o processo educativo são de tal complexidade que 
nenhuma instituição educativa poderá ser suficiente para esta tarefa; «a única solução 
consiste em reestruturar a sociedade de tal forma que se possa comprometer todos 
os seus segmentos e todas as suas instituições no processo educativo» 
(Sicinski,1990: 235). (Villar, 2001, p. 14) 

 
Desta forma, através da investigação realizada, é possível verificar que os/as cidadãos/ãs 

tendem a atribuir o sentido de Cidade Educadora a uma cidade que promove a educação nos 
vários espaços quotidianos. Para estes citadinos/as, a educação faz-se em diversos contextos, 
mas, principalmente, através de atividades que aparentemente não descreveríamos como 
educadoras e formadoras. 

Além de tudo o que já foi referido, a Cidade Educadora é uma cidade disposta a ouvir os 
seus habitantes, a aceitar os seus contributos para melhorar, pois, afinal, as dinâmicas de uma 
cidade deverão ser em função de quem a habita e de quem a visita, de modo a proporcionar as 
melhores condições de vida possíveis ao maior número de pessoas: 
 

As [Cidades Educadoras] devem ensinar a seus filhos e aos filhos de outras Cidades 
que as visitam que não precisamos esconder a nossa condição de judeus, de árabes, 
de alemães, de suecos, de norte-americanos, de brasileiros, de africanos, de latino-
americanos de origem hispânica, de indígenas não importa de onde, de negros, de 
louros, de homossexuais, de crentes, de ateus, de progressistas, de conservadores, 
para gozar de respeito e de atenção.(Freire, 2001, p. 14). 

 
Em suma, uma Cidade Educadora promove dinâmicas que vão além da educação formal 

escolar, atribuindo à cidade um papel preponderante na criação de dinâmicas que permitam a 
aprendizagem, promovam a inclusão e dêem aos seus habitantes as melhores condições de vida 
possível. Para que tudo isto seja tido em conta, importa educar, desde muito cedo, para o 
conceito de Cidade Educadora e para a participação cívica, fomentar a relação com a cidade 
através do aproveitamento das suas ofertas e promover o espírito crítico que permita que mais 
tarde, enquanto cidadãos/ãs conscientes dos seus direitos, possam intervir e propor medidas 
para melhorar a cidade e a qualidade de vida de todos os seus habitantes e indivíduos que por 
ela circulam. 

Por fim, será importante salientar algumas limitações da investigação aqui apresentada. A 
primeira que se aponta é a questão do tempo de observação, bem como do tempo que se dispôs 
para realizar a investigação. Visto que no campo das ciências sociais e humanas é necessário 
observar os sujeitos e os objetos com tempo suficiente para que se possa absorver dos lugares 
e dos agentes praticamente todo o tipo de informação possível, diríamos ainda que na nossa 
investigação, a saturação do terreno não foi atingida muitas vezes, o que poderia ter contribuído 
para uma recolha mais extensa de dados e, consequentemente, de reforço de conteúdo para as 
interpretações conseguidas. 

A segunda situação que colocamos é a questão do nosso objeto de estudo se apresentar 
com grande capacidade de adaptação e dinamismo, por outras palavras, o que observamos 
agora, com o ritmo de vida acelerado das sociedades pós-modernas, poderá não ser exatamente 
o que observaremos daqui a alguns anos. Como tal, à medida que o tempo avance e que as 
mudanças sociais e locais ocorram será importante realizar a revisão científica dos 
conhecimentos aqui produzidos. 

Em última nota, tocamos no ponto de que todo o conhecimento aqui produzido se situa 
num universo de lugares e num cosmo de mentalidades muito particular. Isto é, como jovens 
investigadores/as somos confrontados com aquilo que o nosso olhar conseguiu selecionar e 
interpretar como significativo e importante para este campo de investigação específico. 
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Resumo  

As questões relacionadas com o currículo e o desenvolvimento curricular têm-se mantido como 

uma preocupação constante ao longo das últimas décadas no sistema educativo português, em 

particular a articulação vertical entre ciclos que, desde os anos 80 do século XX, é mencionada 

nas orientações emanadas da tutela. Esta valorização resulta da importância que tem nas 

aprendizagens e nos resultados educativos dos alunos. Neste sentido, importa conhecer como 

a articulação vertical é entendida pelos professores e diretores, como se realiza nas 

escolas/agrupamentos de escola e como pode ser potenciada. No estudo realizado procurou-se 

investigar o modo como o conceito de articulação vertical referido na legislação educativa é 

apropriado e utilizado nas práticas escolares. Esta investigação assumiu uma abordagem 

metodológica mista, tendo sido aplicados questionários a 350 professores de 2 agrupamentos 

de escolas da zona centro do país, realizadas entrevistas aos respetivos diretores e analisados 

diversos documentos orientadores (projeto educativo, relatório de avaliação externa, atas de 

reuniões, entre outros). Os resultados apontam para convergências em termos de perceções e 

práticas dos professores, relativamente à articulação vertical nos agrupamentos estudados. No 

que diz respeito às práticas, estas assumem um cariz predominantemente formal, centrado nas 

áreas curriculares de português e matemática, deixando um caminho que se vislumbra longo, 

em termos de autonomia, colaboração e sustentabilidade. Apontamos para a elaboração e a 

concretização de projetos contextualizados, tanto para os alunos como para os professores, 

abrindo espaço à valorização das relações interpessoais e à cooperação entre professores e 

alunos, dos diversos anos e ciclos de forma natural e necessária ao bem-estar de todos.           

Palavras-chave: articulação vertical, desenvolvimento curricular, lideranças, trabalho 

colaborativo. 

Abstract  

Issues related to the curriculum and curriculum development have remained a constant concern 

over the last decades in the Portuguese educational system, in particular the vertical articulation 

between cycles that, since the 80s, is mentioned in the guidelines issued by the tutelage. This 

evaluation is based on the importance of the students' learning and educational results. In this 

sense, it is important to know how vertical articulation is understood by teachers and principals, 

how it is carried out in schools/school groups and how it can be strengthened. The present study 

aimed to investigate how the concept of vertical articulation referred in the educational legislation 

is appropriate and used in school practices. This research was centered on a mixed 

methodological approach, with questionnaires being applied to 350 teachers from 2 schools 

groupings in the central zone of the country, interviews were conducted with the respective 

directors and analyzed several guiding documents (educational project, external evaluation 

report, school acts, among others). The results point to convergences in terms of teachers' 

perceptions and practices, regarding the vertical articulation in the investigated groups. As far as 

practices are concerned, they take on a predominantly formal nature, centered on the curricular 

areas of portuguese and mathematics, leaving a path that can be seen long, in terms of autonomy, 

collaboration and sustainability. We aim at the preparation and implementation of contextualized 

projects, both for students and teachers, opening space for the appreciation of interpersonal 

relations and cooperation between teachers and students, of the various years and cycles in a 

natural and necessary way for the well-being of all.  

Keywords: vertical articulation, curricular development, leadership, collaborative work. 
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1. INTRODUÇÃO 

A articulação vertical entre ciclos retoma no tempo atual, a sua essência na Lei de Bases 
do Sistema Educativo n.º 46/1986. As dificuldades de implementação da mesma ao longo das 
décadas vindouras geraram o embrião da nossa investigação, que possibilitou através dos 
resultados obtidos nos referidos agrupamentos  entender não só a perspetiva dos líderes dos 
agrupamentos verticais, mas acima de tudo, a visão dos professores, atores principais na 
implementação de qualquer mudança e frequentes vezes subvalorizados e sobrecarregados no 
seu trabalho diário. 

O quadro atual de flexibilidade curricular e autonomia das escolas, centralizado no 
Despacho n.º 5908/17 e no Decreto-Lei n.º 55 /2018 de 6 de julho, constitui o suporte atual para 
a articulação vertical entre ciclos por nós defendida, ao nível das aprendizagens significativas e 
do trabalho colaborativo, permitindo desenvolver um perfil de aluno, que valoriza as suas 
competências transversais e a interligação entre áreas de saber diversificadas e ciclos de ensino 
em contexto inclusivo. 

Contrapomos a nossa visão partilhada de escola e de valores, com os resultados obtidos, 
de acordo com a investigação realizada no ano de 2014/2015, onde se sobrevalorizava a área 
curricular do português e da matemática, em detrimento das restantes áreas curriculares. Toda 
a articulação vertical foi desenvolvida e operacionalizada neste contexto, retratando um 
cumprimento de espaços e tempos de articulação, com pouca flexibilidade curricular e projetos 
de articulação vertical inexistentes. Neste âmbito, as reflexões apresentadas sobre os resultados 
obtidos na presente investigação incorporam e sustentam-se na literatura da especialidade e na 
legislação que enquadra as questões do currículo. 

Neste artigo, partindo dos resultados do presente estudo, apresentamos uma análise 
reflexiva à luz das atuais diretivas no que diz respeito à flexibilidade curricular e autonomia das 
escolas.  

Será que esta nova abertura irá permitir aos professores uma articulação vertical mais 
concreta e efetiva? É esse o nosso desafio neste artigo. 

 

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

A recente reorganização vertical dos agrupamentos em mega agrupamentos fez 
sobressair as dificuldades já existentes no terreno em torno da articulação e sequencialidade 
entre os ciclos de aprendizagem, que remonta a Lei de Bases do Sistema Educativo n.º 46/86. 
No entanto, é ao nível dos hábitos colaborativos entre os professores que as dificuldades mais 
se fazem sentir. Neste encalço, a nossa investigação empírica, iniciada em 2014/2015, 
investigou pilares teóricos fundamentais desta temática tais como, a cultura de escola, o 
currículo, a mudança/colaboração e o papel das lideranças.  

Iniciamos com uma abordagem à cultura de escola, onde procuramos entender se a 
articulação vertical assenta unicamente nas orientações emanadas da tutela ou se investe 
paralelamente no reforço das relações interpessoais entre os professores. A este propósito, Lima 
(2002) remete-nos para a importância do sistema de valores que envolve os professores. Barroso 
(2004) alerta-nos para a necessidade de confiança na organização escolar para fazer face à 
fragmentação, isolamento, baixos níveis de comunicação e pressões associadas a objetivos de 
curto prazo.  

O segundo pilar abordado tem a ver com as questões curriculares. Procuramos averiguar 
se o currículo ainda se encontra com fronteiras muito demarcadas entre as áreas e os ciclos de 
ensino, ou se já é entendido num sentido ampliado, com fronteiras ténues entre as áreas 
disciplinares e os ciclos de ensino (Zabalza, 2003). A valorização do currículo formal e informal 
por Pacheco (2001), onde inclui todas as experiências educativas, constituiu por si só um 
indicador desta nova abertura. Não podemos deixar de referir as recentes orientações do 
ministério da educação, onde se refere a possibilidade das escolas em flexibilizarem o currículo 
participando de modo voluntário no desenvolvimento curricular, através de um projeto de 
autonomia e flexibilidade curricular: 
 

[é] estabelecendo prioridades na apropria«o contextualizada do curr²culo e 
assumindo a diversidade ao encontrar as opções que melhor se adequem aos 
desafios do seu projeto educativo, é sustentar a política educativa na conjugação de 
tr°s elementos fundamentais: autonomia, confiana e responsabilidade [é]. 
(Despacho n.º 5908/2017, de 5 de julho)  
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As referidas orientações encontram-se de acordo com a nossa visão de currículo, podendo 
facilitar no futuro a articulação vertical. Um currículo contextualizado e centrado nas motivações 
e dificuldades dos alunos pode ampliar o seu conceito de cariz disciplinar, podendo abarcar 
competências transversais e incorporar conhecimento de diversas disciplinas. Este atual 
conceito de currículo poderá desbloquear alguns muros comunicacionais entre professores de 
áreas disciplinares e ciclos diferentes. Bean (2002) retrata bem a integração social dos alunos 
através de temas curriculares, que podem perfeitamente integrar um projeto educativo de 
agrupamento, departamento ou turma. Há uma tendência atual para que o conhecimento deixe 
de estar compartimentado em disciplinas.A mudança/colaboração surge como o terceiro pilar. 
Com ele procuramos entender se a articulação vertical implicou melhorias nos processos e 
resultados educativos, através do trabalho colaborativo e de um profissionalismo interativo, ou 
se não implicou nenhuma alteração. ñQuando a procura e o envolvimento nas trocas e na ação 
profissional se tornarem um hábito natural para a grande maioria dos professores, saberemos 
que nos estaremos a aproximar das culturas de trabalho colaborativasò. (Fullan & Hargreaves, 
2001, p. 131). 

Contamos, neste sentido, com Perrenoud (2004), que refere que nenhuma mudança 
ocorre apenas com normativos decretados, sendo importante uma prática reflexiva. Kotter (2016) 
reforça essa mesma ideia valorizando a mudança através de exemplos práticos, com 
experiências convincentes. Fullan (2007), entre outros, valoriza as relações humanas, 
transmitindo-nos a ideia de que a chave da mudança se encontra na descoberta de processos 
que auxiliem o outro a ser melhor. O isolamento dos professores na sua sala, departamento ou 
ciclo ainda é uma realidade e a articulação entre ciclos é ainda muito fraca (Fullan & Hargreaves, 
2001). De modo sumário associamos o conceito de mudança por nós defendido ao de inovação, 
pois este está ligado à necessidade de melhorar competências individuais e sociais através da 
colaboração entre os agentes educativos. Neste sentido, a mudança só ocorre quando é 
partilhada, envolvendo simultaneamente desafios individuais e sociais, que traduzam uma 
melhoria educativa. Por fim, o último pilar teórico a que fazemos referência centra-se nas 
lideranças escolares. Pretendemos investigar formas e práticas de liderança existentes nos 
agrupamentos em estudo, a fim de analisarmos a sua influência na articulação vertical, podendo 
esta liderança oscilar entre uma concentração ou distribuição de poder e responsabilidades. 
Reiteramos com Hargreaves e Fink (2007) que, de um modo transversal, para uma liderança ser 
sustentável, os objetivos não podem ser de curto prazo, os benefícios da aprendizagem não 
podem ser só para alguns alunos e, por vezes, os testes externos podem servir de máscara a 
resultados de última hora, que no próximo ano voltarão a cair (Carreira, 2016). Assumimos na 
análise um conceito de liderança com atributos de partilha tanto de tarefas, como de valores que 
advogam a import©ncia de ñentender a pessoa e o valor da pessoa e da sua dignidade como fim 
e n«o como mero recursoò (Trigo & Costa, 2008, p. 577). Esta humanização da liderança torna-
se fundamental no seu processo de sustentação. Relembramos neste artigo a noção de 
articulação vertical entre os diversos ciclos de ensino em sentido ampliado, de acordo com Leite 
(2012) que defende uma articulação curricular, globalizante e integradora de saberes, ao admitir 
ña import©ncia de processos de articula«o organizacional, curricular e pedag·gicaò (p. 91). 
Interessa, então, considerar estas três dimensões sempre que nos referimos à articulação 
vertical. No contexto atual de flexibilidade curricular, não podemos deixar de observar a 
valorização de conceitos por nós defendidos tendo como base autores de renome na educação, 
como é o caso da autora acima citada (Leite, 2012), onde prevê que a articulação vertical envolve 
diversos aspetos tais como: i) a definição e estabelecimento de relações entre conteúdos das 
disciplinas, que constituem os diferentes níveis de ensino; ii) a definição de pontos comuns entre 
projetos de turma, escola, educativo ou outros que permitam realizar aprendizagens cognitivas, 
desenvolvendo competências; e iii) a cooperação entre docentes independentemente da sua 
área, desde que façam parte da mesma comunidade educativa.  

Numa efetiva continuidade curricular e coordenação entre os níveis de ensino é essencial, 
como sublinham Fullan e Hargreaves (2001), garantir a compreensão humana, comunicação e 
criação de consensos a um nível informal, tais como a existência de abertura, confiança e apoio. 
Partilhamos com estes autores que ñas rela»es interpessoais s«o o substrato que sustenta a 
actividade formal da continuidade curricularò (p. 98). Nesse sentido, relevamos a importância do 
desenvolvimento de relações interpessoais, por potencialmente se transformarem numa 
alavanca colaborativa, que deve ser aproveitada para promover a articulação vertical entre os 
ciclos. 

Reiteramos, de acordo com estes autores, a valorização dos professores tendo 
consciência da sua relevância no processo de articulação vertical. Na presente investigação, a 
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valorização da integração de saberes defendida por Bean (2002) reflete as caraterísticas 
desejáveis no referido documento para um cidadão de sucesso. As aprendizagens 
contextualizadas e significativas defendidas por Roldão (1999) e Leite (2012), são agora 
revitalizadas, incentivando os professores a uma vez mais trilharem este caminho. Neste sentido, 
entendemos que é através da valorização das relações interpessoais entre todos os docentes, 
em particular entre docentes de ciclos diferentes, que o caminho para a articulação vertical deve 
ser despoletado. Este processo ficará facilitado através da estimulação da comunicação informal 
e no desenvolvimento de projetos partilhados entre ciclos diferentes, que de acordo com os 
autores referidos pode fortalecer a identidade da cultura de escola e potenciar articulação vertical 
entre os ciclos de forma sustentável e significativa. 

Resumindo, entendemos que a valorização de todas as áreas disciplinares permite dotar 
a nossa investigação de uma atualidade teórica, divulgando orientações curriculares, 
organizativas e pedagógicas, contrapondo-as com as práticas do ano 2014/2015 em que se 
realizou o estudo, onde toda a gestão do currículo se processava em torno das áreas curriculares 
de português e matemática. O trabalho colaborativo entre os professores e outros agentes 
educativos e a necessidade de confiança e reforço das relações interpessoais são alicerces 
fundamentais da articulação vertical. 
 

3. METODOLOGIA 

O nosso estudo assumiu uma abordagem metodológica mista (Creswell, 2003), em que 
se combina uma recolha e análise de dados qualitativos e quantitativos, procedendo-se a uma 
interpretação conjunta. Foram selecionados dois agrupamentos verticais, um agrupamento 
vertical simples, que denominaremos por Alfa e que é constituído por um único agrupamento e 
um mega agrupamento, que denominaremos por Mega e que resultou da junção de dois 
agrupamentos verticais, próximos geograficamente e pertencentes ao mesmo concelho. Os 
agrupamentos envolvem quatro ciclos de escolaridade: pré-escolar, 1.º, 2.º e 3.º ciclo e o meio 
sociocultural de ambos é médio-baixo, sendo o agrupamento Alfa mais concentrado e o Mega 
mais disperso, em termos geográficos. 

Os dados foram recolhidos ao longo do ano letivo 2014/2015, através de questionários 
aplicados aos professores dos dois agrupamentos e de entrevistas semiestruturadas aos 
diretores dos mesmos. Procedeu-se, também, à análise de documentos orientadores das 
políticas internas de cada um dos agrupamentos, de que se destacam o projeto educativo de 
escola, o relatório de avaliação externa e as atas de reuniões do mesmo ano letivo, onde a 
articulação vertical foi abordada, sobretudo, no respeitante à articulação curricular e incidindo 
nas áreas curriculares de português e matemática. 

No ano letivo 2014/2015, o corpo docente do agrupamento Alfa era formado por um total 
aproximado de 176 docentes e o Mega por 194 docentes, incluindo educadores e professores 
do ensino básico e secundário e dos cursos profissionais e vocacionais. 

Neste artigo vamos limitar a apresentação e análise aos dados quantitativos obtidos com 
a aplicação do questionário, cuja taxa de retorno rondou os 60% em ambos os agrupamentos. O 
questionário, constituído principalmente por perguntas de resposta fechada, inclui as seguintes 
dimensões: perfil dos respondentes; conceção relativamente à articulação vertical; condições 
para a concretização da articulação vertical; aspetos potencializadores e limitadores da 
articulação vertical entre ciclos; práticas de articulação vertical no agrupamento e formas de 
colaboração entre os professores. Os resultados referem-se a questões com respostas de tipo 
Likert (discordo totalmente, discordo parcialmente, concordo parcialmente, concordo totalmente) 
e têm a ver com as dimensões referentes às conceções dos professores sobre articulação 
vertical e às suas perceções no que diz respeito ao modo como é praticada nos respetivos 
agrupamentos. O tratamento dos dados baseia-se na quantificação das respostas e análise 
através da estatística descritiva, nomeadamente pelo cálculo de frequências simples e relativas, 
medidas de tendência central e medidas de dispersão. 
 
 

4. RESULTADOS OBTIDOS 

De modo global, e respeitando a identidade, a estrutura e a diversidade cultural de cada 
agrupamento, consideramos que, de acordo com a análise de conteúdo aos documentos 
tratados e a análise estatística, os resultados não têm variações significativas entre os mesmos. 
Por essa razão, iremos de seguida apresentar uma súmula dos principais resultados de acordo 
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com o nosso enquadramento teórico e com os dados recolhidos, não nos sendo possível 
apresentar neste espaço todos os resultados. Apresentamos, assim, a dinâmica que caraterizou 
cada agrupamento, a implementação das atividades de articulação vertical, de acordo com a 
perspetiva dos professores, as conceções dos professores sobre a temática, as maiores 
limitações sentidas no terreno e de uma forma globalizante, o reflexo da articulação vertical na 
cultura de cada agrupamento investigado. Prosseguimos, então, com algumas dinâmicas 
utilizadas por cada agrupamento na implementação da articulação vertical. 
 

4.1. Dinâmica da implementação da articulação  

No agrupamento Alfa existem evidências de que se pratica a articulação vertical, apesar 
de não existir um projeto que vise a articulação vertical, como referiu o diretor na entrevista. 
Contudo, verifica-se a nível informal em projetos colaborativos do agrupamento, tais como o 
projeto Erasmus, que envolve vários ciclos e vários anos e também na preparação e 
concretização das Jornadas Culturais. A análise dos documentos orientadores gerais deste 
agrupamento permite constatar reduzidas práticas de articulação entre os diferentes ciclos de 
ensino e algum prejuízo na sequencialidade das aprendizagens e na uniformização de 
estratégias de atuação por parte dos docentes. Constatamos apenas uma única reunião de 
articulação entre o 4.º e o 5.º ano, o que é manifestamente insuficiente, dado que os professores 
possuem contextos de trabalho diferentes, muitos não se conhecem pessoalmente e nem têm a 
noção do grau de especificidade de cada um dos ciclos. O relatório de avaliação externa confirma 
que a articulação entre ciclos é apenas sustentada em reuniões periódicas. A maior carência em 
termos de articulação localiza-se entre o 2.º e o 3.º ciclo, onde as reuniões de articulação vertical 
são escassas e centradas nas áreas de português e matemática. A maior frequência de trabalho 
de articulação encontra-se na transição do pré-escolar para o 1.º ciclo, uma reunião por período, 
nas quais são referidos aspetos relativos ao desempenho dos alunos, a identificação dos alunos 
que necessitam de um acompanhamento especial por parte dos serviços disponíveis e a 
planificação conjunta de atividades a realizar nos diversos períodos, entre outras.  

No Mega agrupamento também se revelam evidências de articulação vertical nas atas, 
embora seja algo que o diretor entenda como recente e que necessite de maior clarificação no 
Projeto Pedagógico. Existiu por parte deste diretor a necessidade de privilegiar as áreas do 
português e da matemática, porque, no seu entender, são a base do conhecimento, em 
detrimento das restantes áreas, dado que não prejudicam tanto os alunos. Este diretor admite 
uma sobrecarga de trabalho nos professores nestas áreas, o que torna desigual o esforço e a 
dinâmica entre os professores. Pode-se afirmar que a articulação vertical neste agrupamento 
não resultou de uma necessidade conjunta baseada em dificuldades evidentes mas, segundo a 
opinião do diretor, numa ordem direta transmitida superiormente, sendo claro que só se 
encontrava a ser realizada por esse motivo. Trata-se, pois, de uma iniciativa top down, o que de 
acordo com Perrenoud (2004) compromete sempre o envolvimento dos professores, visto que 
não existe qualquer tipo de negociação. De referir a reunião de início do ano letivo, que abrangeu 
os três ciclos ao nível das áreas privilegiadas já referidas, evidenciando uma boa tentativa de 
sequencialização das aprendizagens curriculares em português e em matemática, de acordo 
com os principais conteúdos comuns aos três ciclos. 

De um modo sucinto, constatamos que existe uma grande sectorização dos ciclos e das 
disciplinas e pouco conhecimento dos currículos dos anos subsequentes. Embora se tenham 
realizado reflexões relativamente às dificuldades dos alunos entre o 4.º e o 5.º ano, o trabalho 
colaborativo, sustentado e significativo ainda não foi realizado. A única aproximação que se 
realizou entre o 1.º e o 2.º ciclo foi a uniformização da terminologia e notações, nos testes 
diagnósticos do ano seguinte, mas sem trabalho de equipa continuado para além da reunião 
formal. Projetam-se algumas ideias válidas de articulação, tais como a elaboração de testes em 
conjunto entre anos subsequentes, mas as mesmas têm dificuldade em se concretizar na prática, 
devido a desencontros temporais entre os professores, alguma carência de acompanhamento 
no processo de articulação por parte da direção e poucos hábitos colaborativos.  

 

4.2. Implementação da articulação vertical na voz dos professores 

Centramo-nos agora nos resultados dos questionários dos professores. Na análise dos 
resultados constata-se a não existência de ocorrências em relação à articulação vertical, com o 
consentimento da direção do agrupamento, ou sem acompanhamento desta no processo. Outro 
dado refere-se à partilha de fichas de avaliação entre os anos de transição. Quando a articulação 
se refere ao envolvimento na partilha de aulas com outros ciclos de ensino, cerca de 76% dos 
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inquiridos dizem não haver ocorrências dessa natureza. Destacamos, no entanto, o maior 
percentual obtido (cerca de 40%) na realização de articulação, na participação em reuniões, 
quando se é solicitado. Referimos igualmente com este índice percentual a participação em 
projetos de interesse comum com outros ciclos de ensino. 

Estes resultados levam-nos a crer que a existência de articulação se concentra a nível 
formal nas chamadas reuniões de articulação e a nível informal na participação em projetos do 
agrupamento, que não têm como objetivo central a articulação, mas que abrangem diversos 
ciclos. Constatamos, ainda, a necessidade de promover e acompanhar a articulação por parte 
da direção, evidenciando pouca autonomia de muitos professores e reduzidos hábitos de 
trabalho colaborativo. Este acompanhamento deverá ser realizado de forma a permitir que a 
articulação faça sentido para os professores nas suas práticas diárias, ou seja, que as atividades 
de articulação se traduzam em aprendizagens significativas (Leite, 2012). 

Relativamente à questão que incide na iniciativa própria para a realização de articulação, 
a maior parte (cerca de 80 %) dos professores, quando encontra uma estratégia válida no 
desenvolvimento do seu trabalho pedagógico, utiliza a mesma para enriquecer o trabalho com a 
sua turma e cerca de 70 % referem que a partilham com colegas do mesmo ciclo de ensino. A 
partilha de estratégias válidas com professores de ciclos diferentes ainda é pouco frequente 
(cerca de 20%). Estes resultados são reveladores de escassos hábitos de partilha com 
professores de ciclos diferentes, o que dificulta mais uma vez o processo de articulação vertical 
(Bolívar, 2012; Fullan & Hargreaves, 2001; Stoll, 2000).  

Concluímos que articulação vertical não é entendida como prioridade para ambos os 
agrupamentos traduzindo a elevada percentagem de respostas sobre a não ocorrência fora do 
espaço escolar ou horário profissional.  
 

4.3. Conceções dos professores sobre articulação vertical 

Os professores têm a noção de que a articulação vertical completa, aprofunda e alarga o 
ciclo anterior, o que está de acordo com a legislação. Em geral, não encaram a articulação como 
um tempo perdido, o que se traduz numa predisposição interna para investir no desenvolvimento 
da articulação vertical. Contudo, o conceito está associado a encontros formais organizados pela 
direção em detrimento dos encontros informais organizados ou não pela direção. Esta 
comparação entre formalidade e informalidade de ações inerentes à articulação transmite-nos a 
noção de que a articulação vertical ainda não se processa de forma autónoma, nem tão pouco 
se traduz num hábito de trabalho entre os professores. Os dados revelam que cerca de 60% dos 
professores de ambos os agrupamentos entende que a articulação vertical se deve realizar com 
turmas de ciclos subsequentes. Outra constatação é que o mesmo percentual dos inquiridos 
considera haver maior sentido colaborativo na articulação em todas as áreas curriculares e não 
apenas na área de português ou de matemática. A mesma inferência é por nós entendida neste 
agrupamento, a de que os professores, contrariando as orientações de valor da tutela, não 
entendem menos importantes a colaboração vertical com outras áreas curriculares. 
 

4.4. Limitações na concretização da articulação vertical 

Nestes agrupamentos a quase totalidade dos professores considera como limitativos à 
articulação vertical fatores, tais como: o desconhecimento dos programas dos outros ciclos, a 
dificuldade de comunicação entre departamentos, o receio em dar a conhecer o trabalho a 
professores de outros ciclos, a existência de turmas em escolas distantes do agrupamento, a 
ausência de espaços físicos para reuniões, a existência de horários pouco flexíveis, a ausência 
de laços de confiança entre os professores de outros ciclos, a pouca recetividade de alguns 
professores e o desconhecimento sobre a organização de outros ciclos. Interessa destacar o 
desconhecimento curricular dos professores relativamente a outros ciclos. Reiteramos com 
Ramos (2016) a necessidade dos professores abrirem horizontes e conceptualizarem a 
articulação, para além do seu grupo de referência e do seu nível de ensino, a fim de trilharem 
um desenvolvimento profissional mais sustentável. Questionamo-nos seriamente: como será 
possível realizar uma articulação vertical, se os professores desconhecem o currículo escolar do 
ano subsequente ao seu? Se esta situação se traduzir numa realidade, como poderão auxiliar 
os alunos a ultrapassar as dificuldades ao transitar de um ciclo para outro? 

Outro aspeto a salientar traduz-se na dificuldade de comunicação entre departamentos, 
ou seja, embora os professores possam estar próximos fisicamente, isto não significa que 
venham a promover a articulação entre os ciclos. Os professores encontram-se um pouco 
fechados sobre si próprios e isolados, o que não favorece mudanças, como referem Formosinho 
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e Machado (2008), e neste caso, a nível da articulação, no nosso entender, devido a uma 
estrutura demasiado massificada e sectorizada. Por sua vez, os professores manifestam-se 
relativamente à pouca flexibilidade dos horários. Concluiu-se, igualmente, que articulação vertical 
não é uma prioridade aquando da elaboração dos horários, de modo a permitir que os 
professores tenham condições para procederem à articulação vertical. A pouca recetividade de 
alguns professores leva a que não sejam fomentados hábitos de partilha entre eles, aspeto já 
destacado por Fullan e Hargreaves (2001), quando os professores entendem que estes hábitos 
poderão constituir um acréscimo ao trabalho que já realizam. Não podemos deixar de referir que 
a ausência de laços de confiança entre os professores de outros ciclos pode constituir uma 
verdadeira limitação a qualquer tipo de articulação, nomeadamente a vertical. Neste contexto, 
assume particular importância a comunicação informal e o desenvolvimento da cooperação a fim 
de promover a construção e identidade social (Bolívar, 2012). 
 

4.5. A cultura da escola no processo de articulação 

A cultura de escola é única e própria de cada um dos agrupamentos em estudo. Neste 
ponto, consideramos o resultado transversal da articulação vertical, bem como o conjunto de 
intenções em torno deste contexto e as práticas associadas. Deste modo, tivemos em conta as 
conceções dos diretores, os documentos de referência de cada agrupamento e as respostas dos 
professores às questões relacionadas com o clima do agrupamento e a confiança nos órgãos 
diretivos. Segundo Fullan (2007), o diretor influencia a mudança e, neste sentido, pode fomentar 
a articulação vertical. Importa sublinhar que neste processo as lideranças intermédias, formais 
ou informais, têm um papel fundamental no sentido do desenvolvimento da cultura da escola. 

As atas relativas às reuniões de articulação vertical no agrupamento Alfa traduziram o 
registo escrito do que foi realizado, pretendendo reportar as práticas efetivas de articulação 
vertical. Nelas encontramos uma frequência de três reuniões no final de cada período entre o 
Pré-escolar e o 1.º CEB. No ano de recolha dos dados existiu uma reunião no final do 3.º período 
entre o 4.º e o 5.º ano nas áreas de português e matemática. Neste agrupamento, entre o 1.º e 
o 2.º CEB não se verificou articulação de atividades entre os dois ciclos a português (houve 
mudança de professores e colocações tardias). No entanto, a articulação realizada nas reuniões 
revelou aspetos positivos implementados, tais como, a utilização da mesma terminologia, a nível 
da estrutura de testes e critérios de avaliação, de acordo com o modelo das provas nacionais 
por ambos os ciclos. Nesta questão, a direção manteve-se afastada dos procedimentos dos 
professores, deixando-os gerir a articulação vertical de forma autónoma. Na área da matemática 
verificou-se a partilha de testes entre os professores do 4.º e do 5.º ano, tendo sido o teste 
diagnóstico de matemática do 5.º ano elaborado em colaboração com os professores do 4.º ano. 
No 3.º CEB, apenas foi referida, no contrato de autonomia, a harmonização das tipologias de 
itens e critérios indicados na página do Instituto de Avaliação Educativa (IAVE), tendo ocorrido a 
elaboração de instrumentos de avaliação escrita e respetivos critérios de correção similares aos 
exames nacionais. No entanto, não houve referências expressas à articulação entre o 2.º e o 3.º 
CEB, ficando esta implícita nos projetos transversais do agrupamento e centrada nos grupos de 
homogeneidade de português e matemática. 

Foi através da análise dos documentos em Mega que se observou um maior 
aprofundamento da perspetiva e concretização curricular em cada ciclo. Constatou-se uma linha 
de continuidade pedagógica, assente em conteúdos transversais aos três ciclos do ensino 
básico, aumentando o seu grau de dificuldade de forma progressiva. O projeto educativo 
evidenciou reuniões periódicas e a articulação entre o Pré-escolar e o 1.º CEB com a realização 
de uma ficha diagnóstica antes do 1.º ano, mas não existem dados de que a mesma é realizada 
de forma conjunta entre educadores e professores. Estes referem no inquérito realizado que, na 
grande maioria, não têm tempo para proceder à articulação e que os horários dos professores 
ainda evidenciam pouca flexibilidade para realizar esse tipo de atividades. Este cruzamento de 
dados leva-nos a inferir que o esforço consciente realizado pelo agrupamento Mega ainda não 
permitiu aos professores encontrarem tempo ou rentabilizarem o mesmo, possivelmente porque 
não existem atividades ou projetos de articulação vertical que lhes facilitem maior articulação. A 
avaliação externa recomendou uma forte aposta na sequencialidade das aprendizagens, com 
particular incidência no português e matemática. Esta avaliação salientou a boa articulação entre 
as escolas do 1.º CEB, uma boa rentabilização do trabalho dos professores do 2.º CEB para 
lecionarem as AEC de inglês e educação física, criando uma aproximação entre estes ciclos e 
frequentes reuniões entre o 2.º e o 3.º CEB para definição de estratégias de atuação comuns. 
Neste agrupamento não foi dado a conhecer, nem o plano curricular do agrupamento, nem o 
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plano de melhoria, por isso não podemos estabelecer comparações a esse nível com o 
agrupamento anterior.  

De modo sumário podemos referir que, em ambos os agrupamentos, a cultura de escola 
se espelha numa vontade de mudar e melhorar o processo de articulação vertical. Qualquer um 
dos agrupamentos parece estar a passar por uma fase de transição, embora com pontos de 
partida diversos e usando estratégias diferenciadas. Contudo, existem dificuldades ao nível da 
operacionalização das atividades de articulação vertical, que poderão advir do tipo de liderança 
realizado e de reduzidos hábitos colaborativos. Assim, se as relações interpessoais são a 
essência que suporta a atividade formal da continuidade curricular (Fullan & Hargreaves 2001), 
então será pertinente os agrupamentos apostarem no estreitamento de relações entre os 
professores dos diversos ciclos, de modo a que surjam projetos de articulação que promovam 
aprendizagens significativas (Leite, 2012).  
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De seguida sistematizamos as principais conclusões da investigação elaborada, 
relembrando que a recolha de dados se processou no ano de 2015, cruzando-a sempre que 
possível com a revitalização da flexibilidade curricular através dos recentes normativos 
anteriormente referidos.  

Embora os documentos legislativos reforcem a implementação da articulação vertical entre 
os diferentes ciclos, o que é evidente, mediante os dados apresentados pelos dois agrupamentos 
em estudo, é que a mesma não se realiza de uma forma sustentável (Hargreaves & Fink, 2007) 
e com um cariz significativo, para os principais agentes educativos (Leite, 2012; Roldão, 1999). 
Desta forma, apenas se pode referir que existem registos de ações e decisões tomadas em 
reuniões formais de articulação vertical, nomeadamente nas atas de articulação vertical, nas 
áreas de português e matemática, que seguem as orientações da tutela, parecendo não existir 
articulação vertical em outras áreas curriculares. 

A um nível mais informal, a articulação vertical está presente nas Jornadas Culturais e nos 
projetos dos agrupamentos. No entanto, os projetos dos agrupamentos não são projetos 
partilhados na sua génese, ou seja, não são realizados de forma colaborativa entre os 
professores dos diferentes ciclos, comprometendo o envolvimento e a reflexividade tanto dos 
alunos, como dos professores. Apesar de tudo, consideramos estas atividades importantes para 
os alunos a nível de interação social e de aprendizagem em contextos informais.  

Constatamos a existência de processos comunicativos formais ao nível das reuniões de 
articulação referidas. Existe alguma colaboração nos agrupamentos a nível horizontal, mas a 
nível vertical o trabalho colaborativo ainda se encontra pouco explorado. Os dados comprovam 
que os professores têm poucos hábitos de trabalho colaborativo, tanto no mesmo ciclo, como em 
ciclos diferentes. Com efeito, há atas de reuniões de departamento, nas quais se expõem 
dificuldades e se fazem balanços estatísticos sobre os resultados dos alunos, mas não se 
explicitam formas de articulação curricular, o que pode relevar alguma dificuldade da parte dos 
professores em realizar a articulação curricular vertical, encontrando espaços e tempos próprios 
para o efeito. Esta falta de feedback reflexivo de atividades de articulação realizadas pode dever-
se à falta de conhecimento do currículo dos ciclos subsequentes, a reduzidos hábitos 
colaborativos entre os professores dos vários ciclos, a um possível excesso de trabalho 
burocrático que os agrupamentos impõem aos professores e à tendência global em se trabalhar 
para o registo em papel e menos para os alunos (Carreira & Oliveira, 2016). As dificuldades dos 
alunos são regularmente mencionadas por todos os professores na globalidade e nos diversos 
departamentos, mas a possibilidade de criar projetos de articulação entre ciclos, a fim de diminuir 
as mesmas, ainda é pouco evidente, não sendo prioritária nas linhas de ação dos agrupamentos. 

Entendemos que a articulação vertical espelha a cultura dos agrupamentos, ou seja, 
traduz-se no cumprimento formal do que está legislado pela tutela relativamente à 
implementação da articulação vertical, ao nível de reuniões formais e registos em atas. Após o 
cruzamento de dados com as respostas dos professores constatamos que, apesar da avaliação 
externa ser favorável no agrupamento Mega e mediante os dados apresentados em ambos os 
agrupamentos, muitos professores nem sequer participam em reuniões nas quais a articulação 
é debatida. Em termos organizacionais, esta incongruência pode ser explicada, entre outras 
razões, através da diferença de tratamento gerada entre as áreas curriculares privilegiadas de 
português e matemática e as outras áreas curriculares. Seguindo políticas educativas e 
indicações da tutela, ambos os agrupamentos tentaram organizar a implementação vertical 
centrada nas áreas curriculares de português e matemática, valorizando mais estas áreas e 
aumentando o trabalho efetivo dos professores nas referidas áreas, o que traduz uma 
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desigualdade de valor e responsabilidade entre os mesmos. Não se pretende com isto dizer que 
os professores anseiam mais trabalho em termos de carga horária, eles anseiam sim é por 
equidade em termos do estatuto e do valor que lhes é atribuído. Esta desigualdade de tratamento 
ficou bem expressa no questionário quando os professores, na sua maioria, entendiam que a 
articulação vertical dizia respeito a todas as áreas e não só a português e a matemática.  

A investigação realizada permite concluir que, apesar da articulação vertical em ambos os 
agrupamentos resultar mais de uma obrigação superior do que de uma necessidade, existe uma 
noção bastante evidente do que é a articulação vertical e da necessidade que os professores 
sentem em colaborar uns com os outros. A grande dificuldade é em saber como colaborar, de 
forma que se melhorem as práticas e aumentem as motivações. Neste campo, as lideranças de 
um agrupamento têm um papel fundamental ao nível da agilização de estratégias e 
acompanhamento em possíveis projetos colaborativos. Importa que as direções não limitem a 
sua ação ao controlo do trabalho pedagógico, mas sejam organismos facilitadores da 
cooperação entre os professores, valorizando todos os níveis de escolaridade e cada professor 
em particular, no que de melhor tem. A reconstrução da escola como um local de trabalho 
partilhado, referida por Bolívar (2012), ainda se encontra um pouco afastada da implicação e da 
envolvência necessária ao trabalho colaborativo dos professores. No entanto, esse esforço deve 
continuar a ser efetuado partindo, como este autor já sublinhou, da cultura da escola, de acordo 
com o quadro atual de Autonomia e Flexibilidade Curricular, quando sublinha a adaptação aos 
contextos locais, à identidade própria dos agrupamentos de escolas e a cada turma. 

Reiteramos, com Nóvoa (1992), que a cultura organizacional é o reflexo dos projetos que 
nela se desenvolvem. Consideramos, pois, que esta investigação nos leva a argumentar que a 
articulação vertical deve incidir no estabelecimento de projetos de articulação, centrados no 
desenvolvimento de relações interpessoais da comunidade educativa, em particular, 
professores-alunos e preferencialmente de anos subsequentes. Estes projetos devem instalar 
progressivamente uma cultura colaborativa autónoma e independente de quem a dinamiza, 
tornando-se, deste modo sustentável.  

Retomamos neste contexto o perfil do aluno do século XXI (Gomes et al., 2017), que apela 
à necessidade de humanização das organizações escolares, promovendo a inclusão e facilitando 
a articulação. Defendemos que ambos os agrupamentos devem seguir trajetórias específicas 
que reflitam a sua identidade cultural, mas que transformem a articulação vertical normativa, 
numa articulação vertical efetiva, significativa e sustentável. Esta deverá ter como bases de 
sustentação, as dificuldades dos alunos nas transições de ciclo e as motivações dos professores 
e dos alunos. A melhoria das práticas de articulação vertical, no nosso entender, devem seguir 
esta diretória, iniciando a elaboração e a concretização de projetos contextualizados, tanto para 
os alunos, como para os professores, abrindo espaço à valorização das relações interpessoais 
e à cooperação entre professores e alunos, dos diversos anos e ciclos de forma natural e 
necessária ao bem-estar de todos.  

Finalizamos este artigo com a esperança de termos contribuído para uma reflexão sobre 
a mudança no caminho a trilhar na articulação vertical, através da necessidade urgente de 
valorizar alunos e professores de qualquer ciclo, humanizando um sistema educativo que carece 
de tempo e de sentidos. 

Os recentes normativos relativos ao perfil do aluno do século XXI e a Autonomia e Gestão 
Flexível do Currículo promovem a visão humanista e aglutinadora de projetos e vontades de 
alunos e professores, não no sentido de incrementar a carga horária, mas no sentindo de dotar 
de maior significado as aprendizagens dos alunos e a profissão de professor. 
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Resumo 

Os dados empíricos aqui analisados têm origem num inquérito por questionário, ao qual foram 
solicitados a responder todos os diretores de escolas/agrupamentos de Portugal continental, 
mediante o envio de um email-convite, trabalho que decorreu no ano de 2014, envolvendo um 
grupo de docentes/investigadores do Instituto de Educação da Universidade do Minho. Foram 
enviadas 797 mensagens de correio eletrónico e no total obtivemos 156 questionários válidos 
(cerca de 20% da população inquirida). O inquérito integrou-se num projeto de investigação mais 
vasto, tendo como objeto de estudo a governação e gestão das escolas e, de modo mais 
particular, a ação do diretor. Para além do inquérito por questionário, incluiu alguns estudos de 
caso. 
Neste texto focalizamos a seguinte questão de investigação: como perceciona o diretor a sua 
posição e importância no contexto do agrupamento e na estrutura administrativa do sistema 
educativo? Estivemos atentos à resposta a todas as perguntas do questionário que envolvem o 
tema do poder e estatuto do diretor, considerado como órgão de gestão unipessoal, e também o 
seu envolvimento com outros atores e instâncias ao nível do agrupamento, da comunidade 
educativa e do sistema educativo. 
Concluímos que o diretor tem efetivamente uma centralidade que emana da legislação e do 
modelo de administração do sistema educativo que foi construído nas últimas décadas. Criando 
o cargo de diretor e tornando-o obrigatório, o Ministério da Educação desenhou-o como 
representante dos grandes agrupamentos de escolas junto do Ministério e, ao mesmo tempo, 
representante do Ministério junto dos agrupamentos de escolas. Até ao ponto de o diretor se 
apresentar como intérprete e fonte unipessoal de legitimidade da autonomia da escola, até ao 
ponto em que já será legítimo dizer que a autonomia da escola é a autonomia que o diretor possa 
assumir perante o Ministério da Educação. 

Palavras-chave: escola, gestão, autonomia, diretor. 
 

Abstract 

The empirical data analysed here were collected by a questionnaire survey, to which all the 
directors of schools/school groups in mainland Portugal was requested to answer, by sending 
them an invitation email, a work that took place in the year of 2014, involving a group of 
professors/researchers from the Institute of Education of the University of Minho. Initially 797 e-
mails were sent and in total we obtained 156 valid questionnaires (about 20% of the population 
surveyed). The survey was part of a broader research project, focusing on the governance and 
management of schools and, in particular, the action of the director. In addition to the 
questionnaire survey, it included some case studies. 
In this text we focus the following question of investigation: how does the director perceive its 
position and importance in the context of the grouping and in the administrative structure of the 
educational system? We were attentive to the answer to all the questions of the questionnaire 
that involve the theme of the power and status of the director, considered as a sole management 
body, and also its involvement with other actors and instances at the level of the group, the 
educational community and the educational system. 
We conclude that the director really has a centrality that emanates from the legislation and the 
administration model of the educational system that was built in the last decades. Creating the 
position of director and making it mandatory, the Ministry of Education designed it as 
representative of the large groupings of schools with the Ministry and, at the same time, 
representative of the Ministry among the clusters of schools. To the extent that the director 
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presents himself as an interpreter and sole source of legitimacy for the autonomy of the school, 
to the point where it will be legitimate to say that the autonomy of the school is the autonomy that 
the director can assume before the Ministry of Education. 

Keywords: school, management, autonomy, director. 
 

1. APRESENTAÇÃO E METODOLOGIA 

Os dados empíricos que mobilizamos, relativos à centralidade do diretor, foram recolhidos 
através do recurso a um inquérito por questionário, ao qual foram solicitados a responder todos 
os diretores de escolas/agrupamentos de Portugal continental, mediante o envio de um email-
convite. Foram enviadas 797 mensagens de correio eletrónico, com base numa lista existente 
de contactos da direção de escolas/agrupamentos. No total obtivemos 156 questionários válidos 
(cerca de 20% da população inquirida)1. O inquérito integra-se no âmbito de um projeto de 
investigação tendo como objeto de estudo a governação e gestão das escolas e, de modo mais 
particular, a ação do diretor. 

Do conjunto dos eixos de análise que orientam esse estudo e o próprio questionário, para 
esta secção do texto, analisando os dados do questionário, focalizamos especialmente a 
seguinte questão de investigação: como perceciona o diretor a sua posição e a sua importância 
no contexto do agrupamento e na estrutura administrativa do sistema educativo? Por esse motivo 
estivemos atentos à resposta a todas as questões que envolvem o tema do poder e estatuto do 
diretor, considerado como órgão de gestão unipessoal, e também o seu envolvimento com outros 
atores e instâncias ao nível do agrupamento, da comunidade educativa e do sistema educativo.  

Apesar da taxa de resposta ao questionário ser relativamente baixa, uma breve análise às 
variáveis clássicas permite criar a convicção de que a amostra produtora de resultados não se 
afastará demasiado relativamente às caraterísticas mais identitárias da população inquirida, 
nomeadamente: a distribuição pelo território continental corresponde aproximadamente à 
distribuição da densidade populacional e dos principais núcleos urbanos; a distribuição por sexos 
é credível, apresentando 73 inquiridos do sexo feminino e 82 do sexo masculino e, na 
representação de idade, há uma concentração de diretores em torno da idade de 55 anos, já 
quanto às diretoras, elas apresentam uma dispersão mais equilibrada entre os 45 e os 60 anos, 
estando proporcionalmente mais representadas nas idades mais ñjovensò, indiciando um 
processo gradual de feminização do cargo. 
 

2. A CENTRALIDADE DO/A DIRETOR/A 

Ao longo das respostas ao questionário constatamos que a centralidade que o diretor 
assume, na sua própria perspetiva, torna-se logo visível quando lhe é proposto um conjunto de 
fatores que podem ter influenciado na sua decisão de se candidatar ao cargo. A adesão forte a 
alguns dos fatores que são sugeridos dá uma ideia clara do modo como se representam: 98,1% 
dos inquiridos mencionaram como importante ou muito importante o facto de terem um projeto 
estratégico com relevância para a escola/agrupamento. Lidos os dados de outra maneira, 
podemos dizer que 98,1% dos diretores consideram ter um projeto estratégico com relevância 
para a escola/agrupamento. Isto dá uma ideia clara da centralidade que o diretor se atribui, 
porque não há nada mais central do que ter um projeto estratégico relevante. Pela mesma linha 
de análise podem ser lidas as respostas relativamente aos outros fatores que terão motivado a 
candidatura do diretor/diretora. Podemos dizer que os diretores vêem-se como tendo larga 
experiência no exercício de cargos de gestão e também como dispondo de uma equipa coesa e 
competente, o que permite avaliar até que ponto o diretor se perceciona como líder. Também 
vemos que o diretor se perceciona como alguém que tem qualidades de liderança que são 
reconhecidas pela comunidade educativa. Depois já é menos generalizável a ideia de ter uma 
formação especializada; no entanto, é claramente forte a adesão à ideia de ter gosto pela gestão 
escolar. A Tabela 1 mostra as percentagens para cada uma das opções de resposta. 
 

                                                           
1 Os e-mails não entregues foram tratados individualmente, quanto ao motivo da não entrega comunicado pelos 
protocolos de correio eletrónico. Foram pesquisados novos endereços para estes contactos e procedeu-se a um reenvio. 
Posteriormente, foi repetido o pedido de colaboração, para quem ainda não tinha respondido. O inquérito foi administrado 
online na plataforma Google Drive usando o formato de formulário próprio para questionários. Previamente fez-se o pré-
teste do questionário, em condições reais, já na mesma plataforma. As respostas foram recolhidas entre maio e julho de 
2014. 
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Tabela 1. Fatores de Motivação 

 
Indique a importância que os fatores abaixo discriminados tiveram 
na sua decisão de se candidatar a Diretor N
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% % % % 

Ter um projeto estratégico com relevância para esta escola/agrupamento 0,6 1,3 28,4 69,7 

Ter uma larga experiência no exercício de cargos de gestão 2,6 9 60 28,4 

Ter o apoio de uma equipa coesa e competente 0 0,6 27,1 72,3 

Ter qualidades de liderança reconhecidas pela comunidade educativa 0 3,9 46,8 49,4 

O prestígio social e profissional inerente ao cargo 21,9 40 31 7,1 

Ter uma formação especializada para o exercício do cargo 3,9 25,2 43,2 27,7 

A oportunidade de enriquecer o meu currículo escolar 11,1 33,3 43,8 11,8 

Ter sido pressionado/incentivado a candidatar-me 14,2 32,9 36,8 16,1 

Ter maior flexibilidade e autonomia na gestão do meu horário de trabalho 50,3 36,8 9 3,9 

O suplemento remuneratório inerente ao exercício do cargo 43,9 38,7 14,8 2,6 

Gosto pela gestão escolar 1,3 3,9 38,1 56,8 

 
Convertendo as respostas em afirmações de autoimagem, podíamos dizer: eu sou o 

diretor/diretora da escola/agrupamento e candidatei-me ao cargo porque tenho um projeto 
estratégico com relevância para esta escola/agrupamento, tenho uma larga experiência no 
exercício de cargos de gestão e tenho qualidades de liderança reconhecidas pela comunidade 
educativa e, talvez ainda mais importante, eu tenho o apoio de uma equipa coesa e competente. 
Esta autodescrição do perfil do diretor, por si mesmo, define-o facilmente como a figura central 
do agrupamento. 

Igualmente assinalável é o elevando conceito em que os diretores têm o seu projeto de 
intervenção. Isso torna-se claro na leitura dos dados de resposta apresentados na Tabela 2. 

 
 

Tabela 2. Tomando por referência a realidade da sua escola/agrupamento, decorrente da entrada 
em vigor do DL nº 75/2008, expresse o seu grau de concordância em relação às seguintes 

proposições: [O projeto de intervenção na escola/agrupamento, que é apresentado pelo Diretor, 
representa um documento estratégico fundamental no âmbito de uma escola mais autónoma] 

 

 Frequência Percentagem 
Percentagem 

válida 

Válido Concordo 73 46,8 47,7 

concordo bastante 33 21,2 21,6 

concordo completamente 23 14,7 15,0 

Discordo 18 11,5 11,8 

discordo bastante 5 3,2 3,3 

discordo completamente 1 0,6 0,7 

Total 153 98,1 100 

Omisso <não responderam> 3 1,9  

Total 156 100  

 

A autonomia da escola já foi considerada pela legislação como tendo expressão no Projeto 
Educativo da escola agora, para 84,3% dos diretores que responderam a esta questão, a 
autonomia da escola tem expressão fundamental no Projeto do Diretor. A autonomia coletiva da 
escola passa a estar personalizada no Projeto do Diretor. Não deixa de ser relevante esta 
personalização da fonte de autonomia da escola e mais uma expressão da centralidade do 
diretor. 
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Para além de ser importante a forma como os diretores se veem no contexto do 
agrupamento também é importante a relação com as instâncias exteriores ao agrupamento, vista 
na sua perspetiva. A primeira dessas instâncias é a administração central, aqui designado 
genericamente como Ministério da Educação. Algumas perguntas do nosso questionário 
abordam a relação do/a diretor/a com o Ministério da Educação. Uma das questões indaga da 
frequência das interações com a administração central, obtendo os seguintes resultados. 
 

Tabela 3. Como caracteriza, quanto à frequência, a sua interação com os Serviços Centrais do 
Ministério da Educação? 

 Frequência Percentagem 

Válido Contactos esporádicos (passam-se meses sem que haja qualquer 
contacto de parte a parte) 

31 20,7 

Contactos regulares (uma a duas vezes por mês há troca de 
informação/correspondência) 

74 49,3 

Contactos bastante frequentes (quase diariamente há troca de 
informação/correspondência) 

45 30 

Total 150 100 

Omisso <não responderam> 6  

Total 156  

 

Contactos regulares, ou contactos bastante frequentes, representam no total 79,3% junto 
dos inquiridos. Quase metade (49,3%) menciona contactos regulares e 30% caraterizam os 
contactos como bastante frequentes, quase diários. Apenas para os restantes 20,7% os 
contactos podem ser definidos como esporádicos, passando-se meses sem contactos. É notória 
a frequência dos contactos diretos entre diretores e serviços centrais, agora potenciada pela 
redução do número de interlocutores, por via do processo de constituição dos agrupamentos e 
dos comumente chamados ñmega agrupamentosò. Este processo pode ser interpretado como 
uma condução dos agrupamentos à função de órgãos desconcentrados dos serviços centrais 
(Lima, 2004). Este novo posicionamento dos agrupamentos e a frequência dos contactos diretos 
entre os diretores e o Ministério da Educação acrescem à perceção de centralidade do cargo de 
diretor. A Tabela 4 mostra, em valores percentuais, os resultados obtidos na resposta à questão 
referente aos assuntos tratados nos contactos entre as duas partes. 
 

Tabela 4. Com que frequência aborda, nas suas interações com os Serviços Centrais do Ministério 
da Educação, os seguintes assuntos? 
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 % % % % % 

Assuntos de natureza financeira 2,6 28,8 54,2 13,1 1,3 

Assuntos relacionados com a gestão do pessoal docente 0,6 36,4 42,9 18,2 1,9 

Assuntos relacionados com a gestão do pessoal não docente 21,4 40,9 27,9 8,4 1,3 

Assuntos de natureza pedagógica 5,9 48,4 33,3 11,8 0,7 

Assuntos de natureza administrativa 0,6 39,0 42,2 16,9 1,3 

Questões relacionadas com a avaliação externa da 
escola/agrupamento  

15,0 64,7 18,3 1,3 0,7 

 

 
Pela leitura dos valores percentuais podemos concluir que os assuntos mais 

frequentemente tratados entre o/a diretor/a e o Ministério da Educação estão relacionados com 
questões financeiras, administrativas e de gestão do pessoal docente, assuntos verdadeiramente 
nucleares no que diz respeito às dimensões burocrática e política da organização escolar. A 
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natureza dos assuntos tratados2 é outro fator que acresce à noção de centralidade do cargo 
unipessoal de diretor. 

Na Tabela 5 constata-se que a maioria dos diretores se sente valorizado pelo Ministério 
da Educação, relativamente ao papel que desempenham. 
 
Tabela 5. Como caracteriza a sua relação institucional com os Serviços Centrais do Ministério da 
Educação? [Sinto que os Serviços Centrais do Ministério da Educação valorizam e reconhecem o 

papel desempenhado pelo Diretor da escola/agrupamento] 

 

 Frequência Percentagem 

Válido 

Concordo 64 41,0 

concordo bastante 16 10,3 

concordo completamente 2 1,3 

Discordo 50 32,1 

discordo bastante 12 7,7 

discordo completamente 9 5,8 

Total 153 98,1 

Omisso <não responderam> 3 1,9 

Total 156 100 

 

Na Tabela 6 comprova-se que os diretores inquiridos têm consciência de serem tratados 
pelo Ministério como seus representantes junto de cada escola/agrupamento. São 85,6% que 
concordam com essa afirmação. Este elemento exprime novamente a centralidade do cargo mas 
também os limites do seu poder. 
  

Tabela 6. Tomando por referência a realidade da sua escola/agrupamento, decorrente da entrada 
em vigor do DL nº 75/2008, expresse o seu grau de concordância em relação às seguintes 

proposições: [Na prática, o Ministério age como se que o Diretor fosse o rosto do poder central 
junto de cada escola/agrupamento] 

 
 Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 

Válido concordo  68 43,6 44,4 44,4 

concordo bastante 31 19,9 20,3 64,7 

concordo completamente 32 20,5 20,9 85,6 

discordo 17 10,9 11,1 96,7 

discordo bastante 2 1,3 1,3 98,0 

discordo completamente 3 1,9 2,0 100 

Total 153 98,1 100  

Omisso 
     <não responderam> 3 1,9   

Total 156 100   

 

Por outro lado, como se lê na Tabela 7, e de alguma forma como compensação, a maioria 
dos diretores também sente que são tratados pelo Ministério da Educação como os líderes da 
escola/agrupamento. 

Outro órgão fulcral nas relações institucionais do diretor é o Conselho Geral, criado pelo 
Decreto-Lei nÜ 75/2008, que o apresenta como ño ·rg«o de dire«o estrat®gicaò da 
escola/agrupamento, responde ao quesito da colegialidade e, simultaneamente, ao princípio da 
participação democrática na administração escolar, alargado aos representantes da comunidade 
na qual a escola se insere. Apresentamos na Tabela 8 os resultados obtidos quanto às relações 
entre diretores/as e Conselho Geral, com um enfoque sobre a influência do diretor(a) na definição 
da agenda das reuniões do Conselho Geral. 

 
 

                                                           
2 No final da questão havia a possibilidade de o inquirido mencionar outros assuntos tratados nesses contactos entre 
diretor(a) e os serviços centrais do Ministério da Educação. Onze inquiridos nomearam assuntos como: realização de 
obras, ensino especial e gestão disciplinar. 
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Tabela 7. Tomando por referência a realidade da sua escola/agrupamento, decorrente da entrada 

em vigor do DL nº 75/2008, expresse o seu grau de concordância em relação às seguintes 
proposições: [O Diretor é hoje um interlocutor mais forte junto da administração educativa, sendo 

tratado como o líder da escola/agrupamento pelos serviços do Ministério da Educação] 
 

 Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 

Válido Concordo 65 41,7 42,8 42,8 

concordo bastante 21 13,5 13,8 56,6 

concordo completamente 6 3,8 3,9 60,5 

Discordo 42 26,9 27,6 88,2 

discordo bastante 14 9,0 9,2 97,4 

discordo completamente 4 2,6 2,6 100 

Total 152 97,4 100  

Omisso <não responderam> 4 2,6   

Total 156 100   

 

O quadro evidencia o poder do/a diretor/a na definição da agenda do Conselho Geral. 
Também mostra aquilo que parece ser uma boa relação de trabalho entre o/a diretor/a e o 
presidente do Conselho Geral, na maior parte das situações. Lendo os resultados, parece ainda 
legítimo supor que, em algumas situações, pode haver da parte do/a diretor/a a perceção de um 
ascendente sobre o presidente do Conselho Geral. 
 

Tabela 8. Como se processa a definição da agenda das reuniões do Conselho Geral? 
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 % % % % % % 

A definição da agenda das reuniões do Conselho Geral é da 
exclusiva responsabilidade do Presidente do Conselho Geral 28.2 25.6 12.2 18.6 13.5 1.9 

Na definição da agenda das reuniões do Conselho Geral, apesar 
de esta ser responsabilidade do Presidente do Conselho Geral, 
sou sempre ouvido previamente 1.3 3.8 5.8 20.5 67.3 1.3 

O presidente do Conselho Geral, habitualmente, reúne-se 
comigo para elaborarmos a agenda das reuniões do Conselho 
Geral em conjunto 3.2 7.7 12.2 29.5 46.8 0.6 

No essencial, a agenda do Conselho Geral é elaborada com 
base nas minhas sugestões 5.1 14.1 29.5 35.9 14,1 1.3 

 
A quest«o: ñComo avalia globalmente o funcionamento do Conselho Geral?ò, 

acompanhada por um conjunto de 7 proposições, pedia a cada respondente para as classificar 
com uma escala de concordância clássica. A Tabela 9 dá a expressão percentual das respostas3. 
Os inquiridos valorizam bastante o Conselho Geral como símbolo de democracia e como órgão 
definidor de estratégias, mas já manifestam mais dúvidas face ao seu poder efetivo, perante 
aquilo que entendem ser a falta de preparação dos seus membros, perante o poder do Ministério 
da Educação e, especialmente, perante a centralidade que os diretores sentem ser-lhes atribuída 
pela legislação. A situação expressa na perspetiva de muitos inquiridos e, de modo algo 
simplificado, poderá ser vista neste termos: o Ministério da Educação é a fonte primária e original 
do poder e da legitimidade no sistema educativo; como o Ministério da Educação confere mais 
centralidade à figura do Diretor, este é mais central e tem mais poder que o Conselho Geral e o 
seu presidente, ainda que este órgão tenha uma marcada relevância simbólica pelo seu carácter 

                                                           
3 Foram exclu²das as n«o respostas do c§lculo percentual. Duas das proposi»es n«o registaram ñn«o respostasò e as 
outras cinco registaram uma ñn«o respostaò cada. 
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colegial, sendo por isso capaz de corporizar mais diretamente o esp²rito da ñgest«o democr§ticaò. 
 

Tabela 9. Como avalia globalmente o funcionamento do Conselho Geral? 

 D
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 % % % % % % 

O Conselho Geral tem sido uma estrutura fundamental na 
definição das linhas de orientação estratégica desta 
escola/agrupamento 3,8 5,1 18,6 38,5 21,8 12,2 

O Conselho Geral é o símbolo maior da democracia na 
escola/agrupamento 7,7 5,1 27,6 30,8 15,4 13,5 

O Conselho Geral não tem competências e atribuições que 
lhe permitam assumir-se como o espaço de definição das 
linhas de orientação estratégica da escola/agrupamento 16,8 7,1 44,5 20,6 9,7 1,3 

O Conselho Geral envolve-se frequentemente em questões 
marginais, o que o impede de assumir maior protagonismo na 
definição das linhas de orientação estratégica desta 
escola/agrupamento 28,6 16,9 31,8 16,9 3,2 2,6 

O Conselho Geral, dada a falta de preparação de alguns dos 
seus membros, não reúne condições para se assumir como o 
órgão de definição da orientação estratégica da 
escola/agrupamento 16,9 13 29,9 27,9 8,4 3,9 

O Conselho Geral, na prática, acaba por ser menorizado pela 
intervenção do Ministério da Educação 5,9 9,2 34,6 26,8 15,7 7,8 

Na prática, o Conselho Geral é secundarizado pela grande 
centralidade atribuída pela legislação à figura do Diretor 9,7 11 34,8 29,7 8,4 6,5 

 
É significativa a elevada percentagem (40,4%) daqueles que recusam a representação do 

Conselho Geral como símbolo maior da democracia na escola/agrupamento, tanto mais quanto 
é essa a sua natureza legal e efetiva, como único órgão eleito por todos os representantes da 
escola/agrupamento e que, para além disso, é do caráter democrático deste órgão que deriva a 
própria legitimidade democrática do/a diretor/a, cuja eleição ocorre no seu seio. 

Ainda para a centralidade da figura do diretor é relevante constatar, nas Tabelas 10 e 11, 
como eles/elas consideram, por grande maioria, que o seu controlo sobre o Conselho 
Pedagógico, quer através do facto de presidir ao órgão quer através da capacidade de nomear 
a maior parte dos seus membros, contribui para a eficácia do funcionamento desse órgão. 
 

Tabela 10. Tomando por referência as alterações introduzidas pelo DL nº 75/2008, pronuncie-se 
sobre as seguintes proposições: [A presidência do Conselho Pedagógico pelo Diretor reforçou o 

papel do Conselho Pedagógico como órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 
educativa desta escola/agrupamento] 

 Frequência Percentagem Percentagem cumulativa 

Válido Concordo 66 42,3 42,3 

concordo bastante 32 20,5 62,8 

concordo completamente 36 23,1 85,9 

Discordo 20 12,8 98,7 

discordo bastante 2 1,3 100 

Total 156 100  
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Tabela 11. Tomando por referência as alterações introduzidas pelo DL nº 75/2008, pronuncie-se 
sobre as seguintes proposições: [A composição do Conselho Pedagógico por elementos 

maioritariamente designados pelo diretor tem permitido um funcionamento mais harmonioso deste 
órgão] 

 Frequência Percentagem Percentagem cumulativa 

Válido Concordo 54 34,6 34,6 

concordo bastante 34 21,8 56,4 

concordo completamente 28 17,9 74,4 

Discordo 33 21,2 95,5 

discordo bastante 4 2,6 98,1 

discordo completamente 3 1,9 100 

Total 156 100  

 
O questionário também propôs aos diretores uma lista de atividades e pediu-lhes que 

indicassem o número de horas semanais gastas em cada atividade. Na Tabela 12 apresenta-se 
a média aritmética das horas indicadas pelos inquiridos, para cada atividade proposta. 
 

Tabela 12. Enquanto Diretor, e em média e por estimativa, quantas horas por SEMANA dedica a 
cada uma das seguintes atividades? 

Atividade 
Média de horas por 

semana 

Atendimento de agentes do Ministério da Educação (Direções Gerais, 

Dire«o Regional, Inspe«oé) 1,74 

Atendimento de alunos 3,97 

Atendimento de funcionários 2,83 

Atendimento de pais e encarregados de educação 3,22 

Atendimento de professores 5,73 

Desempenho de tarefas de avaliação de pessoal docente e não docente 1,97 

Fazer e atender chamadas telefónicas em geral 3,92 

Gestão da formação de docentes e funcionários 1,58 

Gestão da imagem institucional da escola 2,70 

Gestão das plataformas informáticas 3,93 

Gestão de conflitos entre profissionais (docentes, funcionários) 2,30 

Gestão de problemas disciplinares com alunos 3,58 

Gestão de horários de professores 2,14 

Gestão de instalações e questões técnicas 2,62 

Leitura de normas e legislação 3,65 

Ler e escrever cartas/ofícios/e-mails 3,92 

Preparação e redação de relatórios e outros documentos 3,77 

Reuniões ao nível da administração educativa 2,36 

Reuniões com adjuntos, assessores e outros membros da sua equipa 3,23 

Reuniões com coordenadores das estruturas de orientação educativa 2,65 

Reuniões com representantes dos interesses socioeconómicos e culturais 1,36 

Reuniões com representantes da autarquia 1,57 

Reuniões em escolas e estabelecimentos de educação pré-escolar do 

agrupamento 1,75 

Reuniões gerais de professores 0,91 

Trabalho de conceção e planeamento 3,97 

Atividades associadas à avaliação (interna e externa) da escola 2,55 

 
A soma das médias dá 73,62 horas semanais, que seria o número médio de horas 

semanais de trabalho que os nossos inquiridos necessitariam para realizar o conjunto das 
atividades, um número de horas de trabalho realmente exagerado. No final desta lista de 
atividades ainda se dava aos inquiridos a possibilidade de incluir outras atividades e indicar o 
número de horas semanais que nelas despendiam. Eles incluíram ainda mais 14 atividades, 
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indicando na maior parte dos casos mais uma hora por semana. Esta perceção certamente 
exagerada das horas de trabalho dá também uma ideia da centralidade e da omnipresença do 
diretor, quando vista na sua perspetiva, figura realmente incansável que idealizam como 
superdiretor/a. 
 

3. CONCLUSÃO 

Como conclusão, podemos dizer que o diretor tem efetivamente uma centralidade que 
emana da legislação e do modelo de administração do sistema educativo que foi construído nas 
últimas décadas4. O legislador desejou essa centralidade e construiu-a através do texto dos 
normativos. Criado o cargo de diretor e tornando-o obrigatório, o Ministério da Educação 
desenhou-o como representante dos grandes agrupamentos de escolas junto do Ministério e, ao 
mesmo tempo, representante do Ministério junto dos agrupamentos de escolas. Até ao ponto de 
o diretor se apresentar como intérprete e fonte unipessoal de legitimidade da autonomia da 
escola, até ao ponto em que já será legítimo dizer que a autonomia da escola é a autonomia que 
o diretor possa assumir perante o Ministério da Educação, autonomia plasmada no projeto de 
intervenção do diretor. Este projeto de intervenção do diretor surge um pouco como concorrente 
do projeto educativo de escola. De facto, isso parece desvalorizar seriamente o projeto educativo 
porque se o projeto educativo fosse entendido verdadeiramente como está nos normativos 
legais, então o projeto de intervenção do diretor deveria subordinar-se ao projeto educativo e 
aqui parecem ser independentes um do outro ou avança-se mesmo para uma preponderância 
do projeto do diretor. 

Mas, se autonomia da escola é medida pela autonomia do diretor perante a Administração 
central, então podemos afirmar que essa autonomia não é muito significativa, se o entendermos 
como ñexecutivo subordinado de uma administra«o centralizadaò (Lima, 2011, p. 60). A 
centralidade do poder do diretor radica em dois fenómenos administrativos, ambos perfeitamente 
contraditórios com a noção de autonomia da organização escolar e que são: uma concentração 
do poder no interior da escola, onde o diretor assume o poder que foi concentrado, e o facto de 
o diretor ser o ponto de contacto com a administração central onde ele agora já não assume o 
papel de centralizador do poder, mas sim o papel subordinado. 

A centralidade do diretor, como resultado da concentração de poderes no interior da 
escola, implica efetivamente uma redução das possibilidades de expressão democrática no 
interior da organização escolar, obtendo-se uma escola mais hierarquizada, de mando forte, e 
como tal menos democrática. A ser assim, a escola perde potencial como organização que educa 
para a democracia. Não se pode incorporar a cultura democrática numa escola onde essa cultura 
democrática não se manifeste no quotidiano. A aprendizagem da democracia exige a presença 
de uma cultura democrática e esta necessita de uma vivência da democracia. 
 
Agradecimentos: ñEste trabalho ® financiado pelo CIEd - Centro de Investigação em Educação, 
projetos UID/CED/1661/2013 e UID/CED/1661/2016, Instituto de Educação, Universidade do 
Minho, através de fundos nacionais da FCT/MCTES-PT.ò 
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Resumo 

Este texto decorre de um estudo sobre o exercício da liderança por parte de mulheres no campo 
da gestão educacional, resultante de uma tese de mestrado na mesma área. A investigação dá 
a conhecer as perceções e motivações de quatro mulheres líderes de organizações educativas 
no exercício da função, confrontadas com a baixa representatividade do sexo feminino nos 
cargos de liderança escolar, questões de sexo/género e estilos de liderança, entre outras. 
Pretende-se compreender de que forma estes e outros fatores intervêm na formação da sua 
identidade profissional, ouvindo-as em discurso direto. Partindo das disparidades reveladas 
pelos indicadores estatísticos desagregados por sexo, relativos à liderança de organizações 
educativas portuguesas no ano letivo de 2017/2018, desenvolvemos um estudo de casos 
múltiplos com quatro mulheres, tendo-se recorrido à entrevista semiestruturada como técnica 
preferencial de recolha de dados. Procurou-se compreender o modo como as mulheres 
entrevistadas percecionam o exercício da liderança enquanto profissionais, a partir das 
narrativas sobre as suas experiências pessoais, em lugares de direção no campo da educação. 
As entrevistas foram posteriormente sujeitas a uma análise de conteúdo para fins de 
interpretação. Todas as participantes evidenciaram discursos de construção de identidades 
profissionais apoiadas em estereótipos e papéis sociais ligados ao género, enquanto 
construções sociais que emergem das relações interpessoais e institucionais que se vão 
estabelecendo ao longo da vida. A partir do estudo efetuado são deixadas reflexões para a 
intervenção, tendo em vista a promoção do exercício da liderança pelo sexo feminino e para a 
promoção da igualdade de género. 

Palavras-chave: liderança, género, organizações educativas, estereótipos e papéis sociais, 
igualdade de género. 

Abstract 

This text stems from a study on the leadership exercise by women in the field of educational 
management, resulting from a master thesis in the same area. The research reveals the 
perceptions and motivations of four women principals, confronted with the low representation of 
women in school leadership positions, gender/gender issues, and leadership styles, among 
others. It is intended to understand how these and other factors intervene in the formation of their 
professional identity, by giving them the opportunity to express their views at first hand. Based on 
the disparities revealed by the statistical indicators disaggregated by sex, regarding the 
leadership of Portuguese educational organizations in the academic year 2017/2018, a multiple 
case study with four women was developed, using the semi structured interview as the preferred 
technique of data collection. It is sought to understand how the interviewed women perceive the 
exercise of leadership in their professional field, working from the narratives about their personal 
experiences, as educational principals. The interviews were later subjected to a content analysis 
scrutiny for interpretational purposes. All participants presented speeches where the construction 
of professional identities is based on gender stereotypes and social roles, as social constructions 
that emerge from the interpersonal and institutional relationships that are established throughout 
life. Some insights are presented as a form of future intervention, bearing in mind the promotion 
of female leadership and for the promotion of gender equality. 

Keywords: leadership, gender, educational organisations, stereotypes and social roles, gender 
equality. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo resulta de um trabalho de investigação no âmbito do curso de Mestrado em 
Gestão da Formação e Administração Educacional, frequentado no biénio 2016-2018. 

São vários os estudos que nos dão conta das temáticas no âmbito da administração 
escolar no geral e sobre a liderança em particular, sem descurar os trabalhos que incidem sobre 
a liderança e a relacionam com as temáticas de género. De facto, quando falamos de 
organizações educativas associamos de imediato uma imagem que converge com um conjunto 
maioritariamente composto por elementos femininos, circunstância que não encontra paralelismo 
com o desempenho da função de topo da organização. Neste quadro, importa ainda realçar que 
a gestão de topo da organização educativa pública em Portugal é sempre exercida por uma ou 
um docente. Não obstante, a escola enquanto organização tende a reproduzir os papéis sociais 
de género prevalecentes na sociedade, conjetura que coloca, muitas vezes, as mulheres em 
segundo plano. 

Constatamos sistematicamente que a atribuição assimétrica de papéis a homens e 
mulheres, e a rapazes e raparigas, está profundamente enraizada na nossa sociedade. Vivemos 
num mundo desigual e nesta afirmação nem sequer temos em linha de conta fatores como a 
etnia ou a classe social, restringimo-nos simplesmente à condição de pertencermos a uma ou à 
outra categoria sexual. Deparamo-nos com ideias preconcebidas que prejudicam ambas. Ainda 
se sente um certo desconforto com a palavra «feminismo», ou porque se associam imagens de 
mulheres «masculinizadas» ou porque se associa ao movimento um grupo de reivindicações que 
pretendem que um dos sexos seja superior ao outro, só para mencionar algumas imagens 
estereotipadas agregadas ao termo. Quando as mulheres se tentam empoderar, isso torna 
muitos homens e até algumas mulheres desconfortáveis. Há, portanto, a necessidade de 
desconstruir estas imagens preconceituosas. 
 

2. PONTO DE PARTIDA 

Na investigação realizada quisemos saber quais as perceções e motivações de quatro 
mulheres líderes de organizações educativas, relativamente aos dados que dão conta de uma 
baixa representatividade do sexo feminino nos cargos de liderança escolar, questões de 
sexo/género e estilos de liderança. Procuramos compreender de que forma estes e outros fatores 
intervêm na formação da identidade profissional e pessoal destas mulheres. Interessava, então, 
ouvi-las em discurso direto para que se pudesse valorizar, contextualizar e interpretar as suas 
experiências e vivências. Neste seguimento, e por considerarmos que esta metodologia seria a 
mais adequada à consecução dos nossos objetivos, optámos por uma investigação de cariz 
qualitativo, adequando-se o estudo de casos múltiplos às nossas intenções investigativas, tendo 
sido usada a entrevista semi-estruturada como meio de recolha de informação. 

Consideramos que a pertinência do tema e a abordagem escolhida se guiam pelos 
seguintes aspetos: 
· Contribuir para uma melhor perceção, indo para além do senso comum e das perspetivas 

pessoais, acerca da problemática em estudo, através de um estudo intensivo, com base 
em fundamentações teóricas; 

· Questionar o estereótipo de que as pessoas do sexo masculino são responsáveis pela 
tomada de decisões e pela liderança; 

· Providenciar às mulheres a oportunidade de expressaram as suas perceções, 
motivações e preocupações no exercício do cargo. 
 
 

3. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

3.1. Liderança nas organizações escolares 

A presença de diferentes organizações no nosso dia-a-dia é uma questão indeclinável, 
quer seja a nível profissional, quer seja a nível pessoal. Para qualquer que seja a organização, 
a questão da liderança é um aspeto primordial e, neste sentido, as organizações escolares não 
são exceção. 

É inquestionável que as diferentes teorias que descrevem líderes e liderança(s) estão em 
constante evolução, sendo que nenhuma dessas teorias ocupa um lugar cativo, nem tão pouco 
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definitivo. Peter Drucker (1909-2005), referência mundial na teoria da gestão, evidenciou-se na 
capacidade de encontrar padrões entre disciplinas aparentemente desconectadas. 
Relativamente às questões da liderança, Peter Drucker (1996) afiança que esta deve e pode ser 
aprendida. A segunda lição é que aspetos como personalidade, estilo e traços de liderança não 
existem. Este autor afirma que, ao longo da sua carreira, contactou com diferentes tipos de 
líderes, sendo que as/os líderes eficazes que pôde observar, sabiam quatro coisas muito simples: 
(1) a única definição de uma/um líder é alguém que tem seguidoras e seguidores; (2) uma/um 
líder eficaz não é alguém que é amado ou admirado; ele ou ela é alguém cujos seguidores e 
seguidoras fazem as coisas certas; a popularidade não é liderança, os resultados é que são; (3) 
líderes são pessoas com muita visibilidade, logo, devem dar o exemplo; (4) a liderança não é um 
posto, privilégios, títulos ou dinheiro; a liderança é responsabilidade. 

Segundo David Bertocci (2009), o conceito de liderança obriga a que pensemos também 
na constante evolução do conceito de organizações. A liderança organizacional assenta em dois 
eixos fundamentais: (1) orientar a organização no sentido de lidar com mudanças constantes, 
sendo que esta questão requer líderes que abraçam a mudança; que o fazem, esclarecendo e 
comunicando a intenção ou visão estratégica, e que criam a sua organização e moldam a sua 
cultura para o desempenho de acordo com as oportunidades e os desafios; e (2) fornecer 
competências de gestão para lidar com as mudanças na organização, aspeto que requer uma 
identificação de gestores com a organização. 

Em várias situações, o termo liderança é retirado do vocabulário comum e incorporado no 
vocabulário técnico de uma determinada disciplina ou área científica sem que, para tal, seja 
redefinido com precisão. Como consequência, surgem conotações que criam ambiguidade de 
significado. A confusão adicional é causada pelo uso de outros termos imprecisos, como poder, 
autoridade, gestão, administração, controle e supervisão para descrever fenómenos análogos 
(Yukl, 2013). Todavia, a maioria das definições de liderança reflete o pressuposto de um 
processo pelo qual a influência intencional é exercida sobre outras pessoas para orientar, 
estruturar e facilitar atividades e relacionamentos num determinado grupo ou organização. 

Numa revisão da literatura levada a cabo pelo Instituto de Liderança Sustentável da 
Universidade de Cambridge (University of Cambridge Institute for Sustainability Leadership) 
/CISL, 2017) pretendeu-se com este estudo compreender o que significava uma «boa» liderança, 
em diferentes países e regiões. Procurou-se obter uma visão das teorias de liderança existentes 
e dos programas de desenvolvimento de liderança, como a liderança é desenvolvida e como as 
perspetivas e as práticas diferem globalmente. 

De acordo com este relatório (CISL, 2017), o poder do contexto dinâmico de hoje está em 
evidência por todo o lado, desde os conflitos políticos (como são os movimentos políticos de 
tendências nacionalistas), às pressões sociais (como são as crescentes vagas de refugiadas e 
refugiados nos últimos anos), às mudanças tecnológicas (como o ciberterrorismo) aos problemas 
ambientais (como as alterações climáticas ou o colapso de ecossistemas). Decorrente destas 
situações, o referido relatório aponta para oito recomendações para o que deve constituir uma 
boa liderança1. 

As organizações educativas têm sido objeto de numerosos estudos ao longo das últimas 
décadas. Tanto a nível nacional como internacional tem havido grande interesse no 
conhecimento das organizações educativas e vários são os estudos que visam compreender 
melhor esta organização tão complexa. 

Autores como Tony Bush têm sido preponderantes nas investigações sobre teorias de 
organização e liderança escolar, quer em tempos a denominação tenha sido administração 
educacional, gestão educacional ou liderança educacional. O autor citado (2008) alegou de 
forma consistente que a gestão educacional se deve preocupar com objetivos da educação. A 
gestão para a consecução de objetivos educacionais é vital, mas estes devem ser acordados 
pela instituição e sua comunidade. Se as gestoras e os gestores se concentrarem simplesmente 
na implementação de iniciativas externas, correm o risco de se tornarem «gerencialistas». A 
gestão eficaz requer um vínculo claro e forte entre objetivos, estratégia e gestão operacional. O 
modelo proposto pelo autor parte de seis modelos de gestão (formal, colegial, político, ambíguo, 
subjetivo e cultural) e identifica nove tipos de liderança nas organizações escolares: gestionária, 
transformacional, participativa, interpessoal, transacional, pós-moderna, contingente, moral e 
instrucional. 

                                                           
1 Para uma leitura pormenorizada das oito recomendações sugere-se a consulta da página web: 
https://www.cisl.cam.ac.uk/publications/sustainability-leadership/global-definitions-of-leadership (consultada em 
fevereiro de 2018). 

https://www.cisl.cam.ac.uk/publications/sustainability-leadership/global-definitions-of-leadership
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Kenneth Leithwood e Doris Jantzi (2000) centram-se no modelo de liderança 
transformacional. As reformas escolares pressupõem um elevado desenvolvimento de 
competências por parte dos indivíduos, bem como das organizações; dependendo ainda de altos 
níveis de motivação e compromisso para lidar com os desafios colocados por essas mesmas 
reestruturações. A abordagem transformacional da liderança parece, segundo os autores, lidar 
de forma produtiva com os desafios colocados à líder ou ao líder, sendo que estas práticas 
transformacionais contribuem para o desenvolvimento de competências e compromissos. 

O modelo de liderança transformacional desenvolvido a partir das pesquisas deKenneth 
Leithwood e Doris Jantzi (2000) descreve-se em paralelo com seis dimensões: construção da 
visão e dos objetivos da escola; incentivo ao estímulo intelectual; providência de apoio 
individualizado; atribuição de significado às práticas e valores profissionais; manifestação de 
expectativas profissionais elevadas; e desenvolvimento de estruturas de promoção para a 
participação nas decisões da escola. 

No contexto português, Licínio Lima (2011) considera ser necessária uma análise crítica 
aos impactos daquilo que designa como o ñc©none gerencialista na educa«oò (p. 4) e que atua 
de acordo com a l·gica do tipo empresarial, sobressaindo como ñNova Gest«o P¼blicaò. Neste 
cenário de economismo educacional, o autor considera que termos como «empregabilidade, 
empreendedorismo, competências para competir», ou valores como inovação e rivalidade, 
passaram a ser mencionados nos discursos políticos como princípios pedagógicos e de 
preparação para a vida, capazes de fomentar o progresso e induzir melhorias individuais. 
Segundo o autor atrás referido, foram assim criadas as condições para uma mudança profunda 
nas relações de poder nas escolas, essencialmente a nível interno, mas não face à sua 
subordinação ao poder central do estado. O papel paradigmático da diretora/do diretor pode ser, 
por um lado, o de um mero líder executivo subordinado no contexto de uma administração 
centralizada, por outro, o mais poderoso agente desse sistema perante a generalidade das 
professoras e dos professores. Gerou-se um maior distanciamento social e hierárquico da 
diretora/do diretor, criou-se um maior isolamento e concentração de funções nessa figura, e 
também foram introduzidas práticas de mediação extremamente complexas, no que diz respeito 
aos processos de comunicação e às aplicações informáticas criadas e amplificadas para, 
supostamente, melhor as operacionalizar. 
 

3.2. Questões de liderança e de género 

O modo como uma sociedade se constitui é, por vezes, reflexo de uma certa ordem social 
assente em papéis diferenciados para homens e mulheres. Essa genderização de papéis 
assenta habitualmente em ideias preconcebidas que são veiculadas por agentes de socialização, 
quer sejam do seio da família, quer sejam das restantes instituições sociais. 
Será, então, adequado começar por balizar os conceitos de sexo e género2. De acordo com 
Sylviane Agacinski (1999), Cristina Vieira (2007, 2010), Ana Maria Correia (2009), Teresa Alvarez 
e Cristina Vieira (2014), Teresa Alvarez, Cristina Vieira e Joanna Ostrouch-KamiŒska (2017) e 
Cristina Vieira, Teresa Alvarez e Maria Jorge Ferro (2017), e tendo em conta os pressupostos 
que assentam nas perspetivas de Ann Oakley, Kay Deaux e Joan Scott, conforme mencionadas 
por algumas das autoras aqui citadas, o termo «sexo» usa-se para distinguir anatomicamente os 
seres humanos, de acordo com a categoria biológica, sexo masculino e sexo feminino. Já o termo 
género (sempre no singular) pressupõe a construção de uma identidade, apoiada nas 
aprendizagens culturais que homens e mulheres vão fazendo, a partir do conhecimento da sua 
categoria sexual. O género não remete só para a identidade, encerra também a interiorização de 
papéis e de regras de conduta.Na relação entre os dois conceitos, Cristina Vieira (2007), Ana 
Maria Correia (2009) e Sofia Bergano (2012) consideram que, para além do sexo ou da 
sexualidade, quando falamos das questões de género, estas estão presentes em todos os 
espaços, quer sejam formais ou informais. As normas são ditadas entre o que é certo ou errado 
para a menina ou para o menino, desde tenra idade, condicionando as escolhas e aspirações de 
cada uma e de cada um, os seus comportamentos e atitudes ao longo do desenvolvimento 
humano. Na família e/ou na escola são evidentes os tratamentos direcionados para a menina e 
para o menino, desde as cores, os brinquedos, às tarefas domésticas e à linguagem. 

                                                           
2 Os conceitos discutidos neste trabalho, entre outros, poderão ser aprofundados no glossário proposto pela equipa que 
teve a cargo a elaboração do Guião Conhecimento, Género e Cidadania no Ensino Secundário (2017, pp. 504-509). A 
publicação está disponível em https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e-igualdade-de-
genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/  

https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/
https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/
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Não obstante Sylviane Agacinski (1999) considerar que não existe forçosamente 
correspondência entre a morfologia do corpo e o género sexual social, este facto não nos deve 
afastar do princípio da diferença. Se na obra Política dos Sexos (1999) a autora discute a divisão 
dos sexos, não deixa, contudo, de perder o foco na singularidade, ou seja, nenhum marcador, 
quer seja sexual ou de outra ordem, deverá incluir um indivíduo numa coleção de indivíduos 
idênticos. O modo como nos percecionamos depende também do modo como as outras e os 
outros nos veem, num jogo dicotómico de identidade e alteridade. 

O paradigma dominante que enquadra os desafios que as mulheres enfrentam na 
conquista da mobilidade ascendente no campo profissional tem sido denominado como a 
metáfora de teto de vidro / barreiras invisíveis / glass ceiling.De acordo com Linda Wirth (2001) 
e Enrique Gutierrez (2016), o conceito descreve uma barreira de vidro invisível para se referir a 
todos os obstáculos intangíveis que bloqueiam o progresso de muitas mulheres no mercado de 
trabalho e dão origem à discriminação vertical evidenciada pela proporção decrescente de 
mulheres, quanto mais se sobe em qualquer pirâmide organizacional. Ainda segundo Enrique 
Gutierrez (2016), outros autores referem-se a este fenómeno como ñchão pegajoso / sticky floorò 
(p. 344), já que parece que o chão na parte inferior da pirâmide «cola» as mulheres tão 
firmemente no lugar que elas são incapazes de se libertarem e acederem a posições mais 
elevadas na hierarquia organizacional. 

Na perspetiva de Linda Wirth (2001), quer o fenómeno do teto de vidro ocorra no local de 
trabalho, quer na política, é essencialmente o reflexo da desigualdade social e económica de 
género. A autora considera que tendo-se alcançado a paridade na educação e verificando-se 
transformações em relação aos papéis sociais de género, seria expectável que as mulheres 
rapidamente ascendessem nas carreiras. No entanto, não se tem constatado este facto, 
prevalecendo e perpetuando-se a hegemonia masculina nas funções de topo. Uma das fontes 
de discriminação deriva da postura e das atitudes perante os papéis sociais e os comportamentos 
das mulheres e dos homens. As desigualdades de género manifestam-se nas profissões que 
são escolhidas pelas mulheres, como se elas fossem «canalizadas» para determinadas 
ocupações, geralmente com menores responsabilidades, menos bem pagas, ou em horário 
parcial, onde a ascensão é dificultada. 

A relação entre género3 e liderança tem recebido a atenção da comunidade científica nas 
últimas décadas, por uma variedade de razões. Por um lado, é reconhecida a importância que 
se atribui à liderança como marcador para a qualidade e eficácia das organizações educativas. 
De facto, nas últimas décadas têm surgido profundas reformas nos diferentes setores públicos 
dos países desenvolvidos. As políticas e as medidas propostas direcionam-se, em termos gerais, 
no sentido da preferência por mecanismos de mercado, deste modo, tais tendências podem ser 
encontradas em diversos sectores, aqui com especial destaque para a educação. Portugal não 
é exceção, sendo que as alterações verificadas nas políticas públicas de educação, nos últimos 
anos, podem ser enquadradas dentro do movimento da Nova Gestão Pública (NGP). Por outro 
lado, a literatura científica nas ciências sociais, através das lentes de género, tem vindo a 
desmistificar a imagem de que as características individuais têm uma relação direta com a 
pertença de cada pessoa a uma dada categoria sexual. A análise da realidade passou a 
considerar outros modos de se fazer investigação, tendo em consideração diversas lentes, quer 
sejam o género, a etnia, a classe, a idade ou o espaço geográfico, entre outras.A necessidade 
de intervenção no que se refere à promoção da igualdade de género no âmbito das instituições 
é reconhecida pelos governantes, atendendo a que reiteradamente a estratégia passa pela 
publicação de diplomas que visam minimizar os efeitos das desigualdades. A título de exemplo 
refira-se o V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não-discriminação 2014-
20174, instrumento de execução das políticas públicas que visam a promoção da igualdade de 
género e o combate às discriminações em função do sexo e da orientação sexual. O referido 
plano foi substituído pela Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030 
Portugal + Igual (ENIND)5, apoiada em três Planos de Ação que definem objetivos estratégicos 
e específicos em matéria de não discriminação em razão do sexo e igualdade entre mulheres e 
homens (IMH), de prevenção e combate a todas as formas de violência contra as mulheres, 
violência de género e violência doméstica (VMVD), e de combate à discriminação em razão da 
orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais (OIEC). 

                                                           
3 Na análise dos diferentes artigos consultados, alguns usam o termo gender como sinónimo de sexo, aspeto que 
dificultou a tradução da nossa parte, dado que, quando o género é uma variável (e não uma construção social), a tradução 
deve ser sexo. 
4 Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2013, disponível em https://dre.pt/application/conteudo/483891. 
5 Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018, disponível em https://dre.pt/application/conteudo/115360036. 

https://dre.pt/application/conteudo/483891
https://dre.pt/application/conteudo/115360036
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Considerando ainda as mulheres e a esfera política, a apreciação dos dados disponíveis 
permite constatar que o número de mulheres tem vindo a aumentar. Porém, a política continua 
a ser um espaço densamente ocupado pelos elementos do sexo masculino6. 

Atendendo a este contexto, salienta-se a Lei Orgânica n.º 3/2006, de 21 de agosto (Lei da 
Paridade)7, que estabelece que as listas para a Assembleia da República, para o Parlamento 
Europeu e para as autarquias locais sejam compostas de modo a assegurar a representação 
mínima de 33% do sexo menos representado. Esta medida de discriminação positiva enquadra-
se num conjunto de prioridades que determinados países escolheram como estratégia para 
alcançar a igualdade de género na esfera política. A integração da perspetiva de género ï gender 
mainstreaming8 ï compreende a preparação, a formulação, a implementação, a monitorização e 
a avaliação de políticas e medidas regulatórias com vista à promoção da igualdade entre 
mulheres e homens e ao combate à discriminação. A nível europeu, as instituições da União 
Europeia são responsáveis pela integração da perspetiva de género nos diferentes documentos 
de política supranacional, enquanto que a nível nacional essa responsabilidade cabe aos 
governos dos Estados-Membros.  

Abordar a questão da representação de mulheres e homens significa que tanto umas como 
os outros são recipientes e parte interessada nas políticas de igualdade, bem como a sua 
representação na força de trabalho e nos processos de tomada de decisão. Embora os números 
sejam importantes, é igualmente relevante considerar como a dimensão género se relaciona com 
o conteúdo das medidas políticas, sendo que as políticas sensíveis às questões de género 
garantem que as necessidades de todas as cidadãs e de todos os cidadãos sejam 
equitativamente compreendidas. 
 
 

4. METODOLOGIA 

 

4.1. Dados estatísticos 

Ainda que as opções metodológicas tenham passado essencialmente por procedimentos 
qualitativos, será adequado proceder a um breve enquadramento de dados estatísticos. Partimos 
das disparidades reveladas pelos indicadores estatísticos desagregados por sexo, relativos à 
liderança de organizações educativas portuguesas e entrevistámos um grupo de mulheres 
diretoras de escolas públicas, no ano letivo de 2017/2018. 

De acordo com o último relatório da OCDE (2016), o número de professoras nos países 
da OCDE aumentou de 61% em 2005 para 65% em 2010 e para 68% em 2014, em todos os 
níveis de ensino. Em 2015, cerca de 83% de docentes do ensino primário e 59% do ensino 
secundário eram mulheres9. 

O relatório Gender imbalances in the teaching profession (OCDE, 2017b), numa tentativa 
de explicar o fenómeno das assimetrias de género na profissão docente, refere que as 
assimetrias nesta classe profissional têm muito a ver com os estereótipos de género e com o 
poder e prestígio associados a certas ocupações dentro da própria profissão. 

Portugal apresenta um número superior de diretores do sexo masculino, com 60,6% em 
relação ao valor médio TALIS que ronda os 55%. A média de idades das diretoras portugueses 
(52,1 anos) é próxima do valor médio de idades TALIS (52,2 anos), existindo algumas diferenças 
na distribuição das diretoras por escalões etários (por exemplo, Portugal apresenta 57,4% de 
diretoras com idades compreendidas entre os 50 e os 59 anos, que contrapõe aos 47,8% 
registados, em média, no relatório TALIS) 10. 

Segundo os dados disponibilizados pela Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
(DGEstE), relativos ao ano letivo de 2017/2018, verifica-se que o número de diretoras converge 

                                                           
6 Dados recolhidos em SGMAI - Base de Dados do Recenseamento Eleitoral e PORDATA, disponíveis em 
https://www.pordata.pt/Portugal/Recenseados+total+e+por+sexo-2251, acedido em junho de 2018. 
7 Documento disponível em https://dre.pt/application/conteudo/540469. 
8 De acordo com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género / European Institute for Gender Equality (EIGE) 
disponível em http://eige.europa.eu/gender-mainstreaming/what-is-gender-mainstreaming, acedido em junho de 2018. 
9 De acordo com o relatório Education at a Glance 2017: OECD Indicators. Paris: OECD Publishing, disponível em 
http://dx.doi.org/10.1787/eag-2017-en. A designação dos níveis de ensino estão de acordo com a nomenclatura utilizada 
no mesmo relatório, na página 19 (OCDE, 2017a). 
10 Os dados apresentados foram retirados do relatório: OECD (2016). Gender and age of principals in lower secondary 
education (TALIS 2013): Percentage of education principals with the following characteristics, and mean age of principals. 
The Learning Environment and Organisation of Schools. Paris: OECD Publishing. https://doi.org/10.1787/eag-2016-
table250-en. Trata-se de uma atualização do relatório de 2013. 

https://www.pordata.pt/Portugal/Recenseados+total+e+por+sexo-2251
https://dre.pt/application/conteudo/540469
http://eige.europa.eu/gender-mainstreaming/what-is-gender-mainstreaming
http://dx.doi.org/10.1787/eag-2017-en
https://doi.org/10.1787/eag-2016-table250-en
https://doi.org/10.1787/eag-2016-table250-en
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com o valor apresentado na relatório TALIS da OCDE, sendo esse valor de 39,4% e no ano letivo 
em apreciação o valor é de 39,3%11, verificando-se uma grande disparidade entre a percentagem 
de diretoras e o universo feminino que compõe a classe docente. 
 

4.2. Opções metodológicas 

A pesquisa sensível ao género não é pesquisa sobre mulheres ou sobre relações de 
género; é a pesquisa que tem em linha de conta o género como fonte de produção de 
significados. Sendo que se trata de uma pesquisa que presta atenção às semelhanças e 
diferenças entre as experiências e pontos de vista de homens e mulheres, também dá igual valor 
a cada uma delas. De acordo com Sofia Neves (2012) e Sofia Bergano e Cristina Vieira (2016), 
não podemos esquecer que as mulheres constituem a outra metade da população, negligenciar 
as experiências e os pontos de vista das mulheres leva a uma imagem incompleta da realidade, 
pelo que se deve questionar uma abordagem mais convencional de pesquisa. A habitual posição 
distante e hierárquica da pessoa que investiga tem sido criticada, pois tanto esta, como a pessoa 
investigada, fazem parte da investigação, contribuindo para o estudo com as suas interpretações 
do mundo. As investigações qualitativas sensíveis ao género contribuem para compreender as 
diferenças (e também as semelhanças) de experiências, pontos de vista e impactos relacionados 
com os papéis de género e as relações de poder. Segundo as autoras, é ainda particularmente 
importante não assumir a universalidade dos papéis de género e evitar transformar as diferenças 
estatísticas em diferenças inatas. Os papéis de género e as relações de poder entre homens e 
mulheres são construídos num contexto socioeconómico e cultural específico e, por isso, a 
contextualização da investigação é deveras importante. 

Na investigação levada a cabo quisemos saber quais as perceções e motivações de 
mulheres líderes de organizações educativas, relativamente aos dados que dão conta de uma 
baixa representatividade do sexo feminino nos cargos de liderança escolar, questões de 
sexo/género e estilos de liderança. Procurámos compreender de que forma estes e outros fatores 
intervêm na formação da identidade profissional (e pessoal) destas mulheres. Interessava, então, 
ouvi-las em discurso direto para que pudéssemos valorizar, contextualizar e interpretar as suas 
experiências e vivências. 

Um estudo de casos múltiplos numa lógica de replicação permite à pessoa que investiga 
explorar as diferenças dentro e entre casos. O objetivo é replicar conclusões em todos os casos. 
Como implicitamente serão feitas comparações, é imperativo que os casos sejam 
cuidadosamente escolhidos para que a investigadora/o investigador possa prever resultados 
semelhantes entre os casos ou prever resultados contrastantes baseados numa teoria (Robert 
Yin, 2011). 

Recorremos à técnica da entrevista semiestruturada, uma combinatória entre um guião 
estruturado com algumas diretrizes, mas que ainda assim possibilitam uma conversação não 
diretiva sobre os temas a abordar. Privilegiámos o contacto direto com as pessoas e este fator é 
determinante para as questões éticas a considerar num trabalho desta dimensão e com estas 
características. 

As quatro mulheres que se disponibilizaram a participar neste estudo eram diretoras de 
escola ou agrupamento do ensino público. Por questões relacionados com a confidencialidade, 
salientamos que não se acrescenta qualquer dimensão à produção de conhecimento se 
identificássemos as instituições que dirigem ou a área geográfica onde o trabalho de campo foi 
conduzido. Pretendíamos recolher informações sobre as suas experiências e vivências enquanto 
mulheres e líderes, sendo que imprimimos uma grande preocupação na proteção da identidade 
das participantes. Os nomes foram substituídos por letras e números (L1, L2, L3, L4) numa ordem 
completamente aleatória e, quando adequado, foram retiradas parcelas de informação de modo 
criterioso. 

Não perdendo de vista que se tratou de uma mulher a entrevistar mulheres, interessou-
nos saber como, ou se, o conhecimento produzido acerca da vida social está ligado às realidades 
sociais das mulheres no contexto de qualquer metodologia que seja dominada pelos homens e 
que não tem em linha de conta a natureza genderizada da vida social. As preocupações 
prendem-se ainda com as implicações da exclusão dos saberes e da experiência das mulheres 
no contexto das construções androcêntricas do conhecimento. 

                                                           
11 A Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares disponibiliza um mecanismo de pesquisa e consulta, através do qual 
foi possível verificar se a gestão de topo é exercida por um diretor ou diretora. Tratou-se de um trabalho extremamente 
moroso da nossa parte, uma vez que os dados tiveram que ser recolhidos, consultando individualmente os 811 
agrupamentos/escolas não agrupadas. Disponível em https://www.dgeste.mec.pt/index.php/pesquisa-de-agrupamentos/ 

https://www.dgeste.mec.pt/index.php/pesquisa-de-agrupamentos/
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Depois das entrevistas terem sido transcritas e sujeitas a várias leituras atentas, seguiu-
se o processo de categorização, conforme proposto por João Amado (2014). Neste processo 
foram construídas cinco categorias de análise, todas criadas a posteriori das entrevistas, tendo 
em consideração os objetivos deste estudo de casos múltiplos. 
 
 

5. RESULTADOS OBTIDOS 

A análise e interpretação da informação resultante das entrevistas permitiu construir cinco 
categorias de análise, a saber: 
 

5.1. Experiências profissionais e de liderança 

Relativamente à escolha dos elementos da equipa verificámos que as preferências recaem 
sobre pessoas que apresentam um certo conhecimento específico de determinada área ou 
mantêm um determinado grau de afinidade / amizade com a diretora, centrando-se a decisão na 
pessoa em si, em detrimento de uma preocupação mais mecânica, pensada apenas no aumento 
da produtividade. Aliás, ficou patente nos discursos das entrevistadas que estas não se reveem 
no modelo de gestão unipessoal. Excetuando uma das entrevistadas (com menor experiência no 
cargo), as restantes são unânimes em considerar o atual modelo como inadequado às exigências 
do desempenho do cargo, adiantando uma certa preferência por um modelo colegial que 
permitiria uma abordagem mais consensual dos assuntos a debater em plenários. 
 

5.2. Conceções de género 

Em relação às conceções de género, os dados que recolhemos e interpretámos indiciam 
a presença de estereótipos de género e um construto muito vincado dos papéis sociais de 
género. As mulheres entrevistadas refletem nas suas respostas os modelos de feminilidade e 
masculinidade adquiridos e que estão presentes nos vários contextos, como seja a família, a 
escola e o cargo que ocupam. 

Os seus discursos são por vezes contraditórios. A constatação dos modos diferenciados 
de construir identidades e papéis de pertença é de certa forma questionada quando as 
participantes são confrontadas com as suas próprias experiências. De certo modo, não querem 
admitir formas de discriminação ou os modus operandi que perpetuam as estereotipias de 
género, evidenciando alguma dificuldade em desconstruir todo um acervo que faz parte da 
aquisição dos papéis sociais. 

Embora as participantes considerem que o caminho percorrido desde a juventude 
apresente ganhos progressivos no que toca à igualdade de género, também constatam situações 
nas quais acentuam as marcas dos papéis sociais e comportamentais atribuídos às conceções 
de masculinidade e feminilidade. 

Muito embora as participantes apresentem uma certa convergência em afirmar o quão 
diferentes as situações são na atualidade, comparando com o «seu tempo», a verdade é que se 
verifica a manutenção de certas estereotipias transversais a muitos campos de atuação. 
 

5.3. Conceções de liderança 

No que concerne às conceções de liderança, as mulheres entrevistadas apontam não para 
modelos únicos, mas para uma combinatória de modelos que se expandem consoante o contexto 
e a interação com os outros, desde a liderança distribuída, passando pela liderança 
transformacional até à liderança instrucional (partilhada), permitindo que todas e todos os 
envolvidos possam ser atores e promotores na melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 

 

5.4. Relação entre género e liderança 

Na relação entre género e liderança verificamos que a profissão docente tende a ser 
dominada pelas mulheres. No entanto, também se verifica que essa proporção não encontra 
correspondência no exercício dos cargos de liderança escolar. Vários são os fatores que poderão 
estar na origem deste desfasamento, incluindo a cultura nacional, a socialização, as experiências 
no local de trabalho, o tipo de organização e a demografia organizacional. Através das narrativas 
das mulheres também percecionámos que as mulheres líderes enfrentam ideias preconcebidas 
sobre suas competências, a par do facto de muitas mulheres não se sentirem impelidas a 
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candidatarem-se a cargos de liderança, tendo em conta o exigente equilíbrio do trabalho de 
diretora com a vida familiar. Paralelamente, há ainda a acrescentar as mundivisões patriarcais 
dominantes na sociedade, como seja as expectativas relativamente ao papel tradicional da 
maternidade e dos cuidados. A par desta conceção surgiu também a ideia da «vontade». Como 
uma das participantes referiu, ñtamb®m ® preciso quererò, ou seja, muitas vezes est«o criadas as 
condições para que as mulheres possam aceder à liderança de topo, mas verifica-se a ausência 
de vontade, da parte delas, de dar o passo nessa direção. 
 

5.5. Visões sobre a promoção da liderança por parte das mulheres 

A última categoria dizia respeito às visões sobre a promoção da liderança por parte das 
mulheres. Tal como afirmado pelas participantes, já se denotam grandes diferenças em relação 
às conceções de outrora. Todavia, o caminho percorrido nas últimas décadas ainda não permitiu 
eliminar estereotipias de género, pelo que se continua a alimentar os esquemas tradicionais dos 
papéis de género. Atente-se no discurso de uma das participantes que considera ser importante 
ño empurr«ozinho a dobrarò para as raparigas, formulando de certo modo o tratamento 
diferenciador a que ainda hoje são sujeitas. 

No que diz respeito às medidas legislativas que visam a promoção da participação política 
das mulheres, as participantes manifestam sentimentos mistos. Por um lado, consideram que é 
uma medida necessária, por outro vêem o papel das mulheres diminuído e esvaziado de sentido 
meritocrático. Destaca-se ainda como fator de exclusão o fenómeno denominado glass ceiling. 
No contexto político, em concreto, a cumplicidade masculina forma uma espécie de «clube 
privado» ao qual é vedado o acesso das mulheres. 

Verificamos que os discursos das participantes evidenciam marcas de consonância com 
as normas sociais assimiladas para os papéis de género, assumem que outrora este aspeto era 
muito mais vincado, mas que agora as oportunidades e as posturas são outras. Ao serem 
confrontadas com determinadas questões, analisam as suas vivências e parecem aceitar com 
um certo distanciamento que as suas experiências de certo modo não são paralelas àquelas que 
descrevem.  

Também encontrámos marcas de discurso discordantes, dando a entender que as 
questões de género colocadas à consideração não fazem sentido, sendo que esta não é uma 
dimensão neutra. Não existindo enquanto fator de discriminação, uma participante considera que 
ñas mulheres se deviam impor pelo seu trabalho, pela sua posturaò. 
 

6. CONCLUSÕES 

Todas as participantes evidenciaram discursos de construção de identidades apoiadas em 
estereótipos e papéis sociais ligados ao género, enquanto construções sociais que emergem das 
relações interpessoais e institucionais que se vão estabelecendo ao longo da vida. Importa, por 
isso, continuar a ouvir o que as mulheres têm para dizer, aspecto fundamental para que através 
das suas vivências e experiências possam ser identificados os obstáculos que elas encontram e 
como os têm conseguido gerir. 

Com a investigação levada a cabo procurámos dar um modesto contributo para a 
compreensão das questões que se relacionam com a liderança e mais especificamente quando 
a liderança é formalizada nos contextos educativos e é desempenhada designadamente por 
mulheres. Reiteramos a ideia de a nossa investigação ser um estudo de casos múltiplos que 
encontrou corpo e forma num contexto particular, pelo que as ilações apresentadas devem ser 
vistas à luz dos contextos descritos. 

Portugal tem vindo a percorrer trajetórias que se coadunam com a eliminação das 
desigualdades de género. Contudo, pelo que também pudemos verificar no nosso estudo, 
parece-nos que ainda há muito trabalho a fazer na eliminação dessas desigualdades. 
Recorrendo novamente às narrativas das participantes, transparece uma certa diminuição das 
desigualdades, até porque na ótica das entrevistadas, as mulheres estão em maioria na classe 
docente e a perceção que têm relativamente aos cargos de liderança é que há um certo 
«equilíbrio» na distribuição de homens e mulheres no exercício de cargos de liderança escolar. 
Quando enveredam por dimensões comparativas com as gerações anteriores, consideram que 
as mulheres já se libertaram da esfera privada, tendo conquistado vários espaços públicos. 
Importa, por isso, combater a visão «romântica» que elas parecem ter da realidade. Neste 
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seguimento, dir-se-ia então que não faz sentido perpetuar o debate em torno das desigualdades 
de género, o que, na nossa ótica, está longe do que pretendemos com este estudo. 

Sendo a desigualdade de género um aspeto que inibe homens e mulheres de 
prosseguirem as suas vidas de forma harmónica, tornou-se também um assunto que interessa 
aos governos e instituições nacionais e transnacionais. Portugal tem dado passos no sentido do 
combate às desigualdades de género, recorrendo a vários suportes legais que visam diferentes 
áreas de intervenção. 

Em 2015 realizou-se uma Cimeira de Chefes de Estado e de Governo da qual resultou a 
resolu«o intitulada ñTransformar o nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustent§velò12. Trata-se de uma agenda universal, assente em 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas a implementar por todos os países, sendo que a Agenda 2030 
pressupõe a integração dos ODS nas políticas, processos e ações desenvolvidas nos planos 
nacional, regional e global. 

 No Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, da responsabilidade do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Portugal materializa 
nos ODS 4 ï Educação de Qualidade e ODS 5 ï Igualdade de Género, entre outros, as suas 
prioridades estratégicas na implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. Relativamente ao ODS 5 ï Igualdade de Género, considera o governo que a 
igualdade entre mulheres e homens é um imperativo e um objetivo social em si mesmo, essencial 
a uma vivência plena da cidadania, constituindo um pré-requisito para se alcançar uma 
sociedade mais moderna, justa e equitativa, e um desenvolvimento verdadeiramente sustentável, 
no respeito pleno da dignidade humana. De acordo com o referido relatório, Portugal 
comprometeu-se com vários documentos orientadores que pudessem, de algum modo, obviar 
as situações de desigualdade que se verificam no quotidiano das cidadãs e dos cidadãos 
relativas a questões de género, etnia e orientação sexual. 

Nesta investigação discutiram-se alguns fatores que impedem ou não as mulheres de 
acederem a cargos de liderança. Enquanto sugestão para investigações futuras parece-nos que 
seria interessante também estudar a participação de homens e mulheres nos domínios da esfera 
privada e tentar quantificar o tempo que diretores e diretoras dedicam às tarefas neste domínio. 
Deste modo, abordar-se-ia a questão da dupla jornada de trabalho e seria possível aferir com 
maior rigor as eventuais diferenças na disponibilidade de tempo para diferentes tarefas entre 
pessoas de sexos opostos. 

Um outro aspeto que emergiu das entrevistas e que se relaciona com a área da 
Administração Educacional tem a ver com o modelo de gestão escolar em vigor. De facto, o 
modelo imposto pelo Decreto-Lei n.º 75/200813, de 22 de abril, já leva uma década de vigência e 
segundo as opiniões expressas pelas participantes, nunca se procedeu a uma avaliação deste 
modelo. Seria interessante auscultar diretores e diretoras e ouvir as suas opiniões acerca do 
modelo em vigor e como percecionam o desempenho do cargo de liderança. Parece-nos, pois, 
que este também poderá ser um assunto a abordar em estudos futuros, inclusivamente sob a 
perspetiva de género. 
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Resumo 

O presente trabalho apresenta resultados de pesquisa sobre a participação dos conselhos 
escolares na gestão da escola de uma cidade do interior do Estado do Paraná, Brasil. Objetiva-
se analisar a participação do conselho escolar nas decisões da gestão da escola. O Conselho 
Escolar, no Brasil, está regulamentado desde a Constituição Federal de 1988, assegurando os 
poderes deliberativo, consultivo e de fiscalização da gestão. Os conselhos são elos entre a 
sociedade civil e o Estado. Essa pesquisa realizou-se, no pólo teórico, com uma investigação 
sobre a produção existente no seu estado mais elaborado através de pesquisa bibliográfica e no 
pólo prático análise de documentos oficiais nacionais e municipais. Nessa análise pode-se 
perceber que mesmo constituídos, muitos conselhos escolares nesta localidade, ainda não 
conhecem a dimensão de sua responsabilidade permitindo que as reuniões previstas no 
regimento não se cumpram ou quando ocorrem reduzem-se apenas a prestação de contas da 
escola. Dessa forma, a construção coletiva de um espaço de discussão das propostas da escola 
ainda não acontece. Urge priorizar o envolvimento e comprometimento com o interesse coletivo, 
por meio do diálogo, a transparênca da gestão democrática, descortinando o autoritarismo e o 
individualismo, superando a postura do diretor, meramente um administrador. Dessa forma, 
pode se admitir que a gestão escolar se desenvolva de forma coletiva, com respeito a todos, 
favorecendo uma educação que oportunize a superação das desigualdades sociais, econômicas 
e culturais.  

Palavras-chave: conselho escolar, democracia, diálogo. 

 
 

Abstract  

The present work presents research results on the participation of school councils in the 
management of the school in a city in the interior of the State of Paraná, Brazil. The objective is 
to analyze the participation of the school council in the decisions of the school management. The 
School Council, in Brazil, has been regulated since the 1988 Federal Constitution, assuring the 
deliberative, advisory and supervisory powers of the management. The councils are links 
between civil society and the state. This research was carried out, at the theoretical pole, research 
on the production existing in its most elaborated state through bibliographical research and at the 
practical pole analysis of official national and municipal documents. In this analysis it can be seen 
that even when the school councils are set up in this locality, many still do not know the extent of 
their responsibility, so that meetings scheduled in the regiment are not fulfilled or when they occur, 
only the school accounts are reduced. Thus, the collective construction of a space for discussion 
of the school's proposals still does not happen. It is urgent to highlight the involvement and 
commitment of the director with the collective interest, through dialogue, transparency of 
democratic management, abandoning the authoritarianism and individualism, and the position of 
the director merely as an administrator. In this way it can be assumed that school management 
develops in a collective way, with respect to all, favoring an education that allows the overcoming 
of social, economic and cultural inequalities. 

Keywords: school council, democracy, dialogue. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho resulta de uma pesquisa sobre a participação dos conselhos 
escolares na gestão da escola de uma cidade do interior do Estado do Paraná, Brasil, objetivando 
apresentar análises sobre a participação do conselho escolar nas decisões da gestão da escola. 
A pesquisa foi realizada, no pólo teórico, com uma investigação sobre a produção existente no 
seu estado mais elaborado através de pesquisa bibliográfica e documental e no pólo prático 
através da análise de documentos oficiais nacionais e municipais, aplicação de instrumentos às 
direções e professores das escolas.  

O Conselho Escolar, no Brasil, está regulamentado pela legislação nacional desde a 
Constituição Federal de 1988 e legislação complementar, bem como através de diretrizes e 
normas que são periodicamente emitidas pelo Ministério da Educação. As reflexões decorrentes 
da pesquisa e aqui apresentadas permitem afirmar a necessidade de investir em formação dos 
conselheiros escolares para que compreendam sua função e responsabilidade como 
protagonistas das decisões da gestão escolar, e através do diálogo ser mola propulsora na 
transformação de uma escola comprometida com a formação humana superando a 
competitividade acadêmica que almeja apenas a conquista de competências e habilidades 
estimulando o desenvolvimento de cada aluno em todas as suas dimensões.  
  

2. GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO: TERRITÓRIO FANTÁSTICO 
E ñFANTASIOSOò 

Direitos humanos, democracia e paz são três momentos necessários de um mesmo 
movimento histórico: sem direitos dos seres humanos reconhecidos e protegidos não há 
democracia; sem democracia não existem as condições mínimas para a solução pacífica dos 
conflitos. (Bobbio, 2004, p. 1). Isto é a tríade: ética, política e democracia que entendemos ser o 
nó górdio da sociedade, da educação e sua gestão nos dias atuais e que necessitam ser 
consideradas. A democracia é fundamental para defender a gestão democrática da educação 
associada a uma formação humana para a cidadania.Na Grécia antiga, um relacionamento que 
permaneceu vivo, ética, política e democracia aparecem intimamente ligadas na filosofia moral 
e política de Platão e Aristóteles, bem como no cotidiano dos atenienses. A moralidade dos 
indivíduos só é cumprida na política e é nele ï indivíduo ï que suas virtudes se desenrolam ï 
justiça, prudência, amizade ï e pode ser alcançada, como assegura Aristóteles, a felicidade. 
Então, ele define o Homem como um animal político. Isto é: para a sua participação nos assuntos 
da polis, ou cidade-estado, necessita participar e, assim, estaria exercendo a democracia. As 
virtudes morais do indivíduo só poderiam ser alcançadas com a sua participação na Comunidade. 
Assim surge, ainda que embrionariamente, a ñideiaò que vai gerar uma concep«o de conselho. 

Por isso, temos, na Grécia clássica, uma unidade indissociável de moralidade e política. 
No entanto, o que parece unido na antiguidade é desunido na modernidade, como os desunem, 
posteriormente, em diversas posições, Maquiavel e Kant. Maquiavel, separando a política da 
moralidade, e Kant postulando uma moralidade universal, abstrata, individualista, que por sua 
autonomia e autossuficiência, não precisa da política. Nos tempos mais próximos, no século XIX, 
os socialistas utópicos acentuam a emancipação e a participação social, especialmente na moral, 
na força do exemplo e da convicção. Marx e Engels, ao contrário, em busca de emancipação 
social efetiva, colocam a ênfase na ação coletiva, ou seja, na política, sem descartar desta o 
enfoque moral.O problema das relações entre política e moral, não obstante seus antecedentes 
distantes, reaparece em nossos dias com uma atualidade renovada, não só pela necessidade 
de enfrentar a corrupção generalizada da política dominante, mas também pelas exigências que, 
fora ou contra o poder da mente real existente, impõem uma política de verdadeira emancipação 
social (Vásquez, 2007, pp 17-18). 

Ao lidar com a relação entre moral e política, aos olhos da presença de um e outro na 
aspiração a uma verdadeira emancipação, devemos tentar esclarecer como cada um dos termos 
pondera nessa relação comprometida com a democratização da gestão. A moralidade entra nos 
valores da igualdade e da justiça social, bem como os da verdadeira liberdade, da democracia 
efetiva e dignidade humana dando, pois, seu próprio conteúdo para efeitos de uma política 
emancipadora. E nesta política, a moralidade encontra ï como os gregos encontravam ï o 
espaço, a maneira ou o direito adequado para realizar-se. É, portanto, uma questão de 
moralidade que não se encerra em si mesma no santuário da consciência individual. Assim, seus 
valores permeiam uma ação coletiva, política; uma ação que, como tal, não pode ser reduzida a 
uma dimensão moral individual.  
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Certamente, há morais que não tomam este passo porque na sua própria natureza é a 
dispensa da política, porque se consideram auto-suficientes dentro de seu pr·prio ñmuroò, que 
garante o autoritarismo e a gestão hierárquica. É o caso da gestão autoritária que até se 
mascara, travestindo-se com a linguagem e ñposs²veisò formas, comportamentos 
ñpseudodemocr§ticosò. Tal possibilidade ® muito comum nos mecanismos da gest«o 
democrática, como por exemplo os conselhos, desde a sua constituição até a manipulação que 
se opera no que se chama de ñparticipa«oò. Vale lembrar que se assegura aos conselhos os 
poderes deliberativo, consultivo e de fiscalização da gestão. Deliberar para Cury (2011) implica 
tomada de decisão, precedida de análise e debate. Os conselhos são elos entre a sociedade civil 
e o Estado, significa fazer valer o direito dos cidadãos pelo benefício coletivo à educação 
enquanto direito social, sem privilégios e extensão do controle hegemônico do capital. Entende-
se que o Conselho Escolar mesmo sendo um órgão colegiado com plenos poderes de decisão, 
não obstante, pode estar submisso a quem detém o poder, por vezes o diretor escolar, que 
receoso em perder o controle das decisões, bloqueia ou distorce ï travestindo ou ñfantasiandoò 
o princípio da participação instituído na legislação como direito de todos.  

Nessa análise pode-se perceber que mesmo constituídos, muitos conselhos escolares 
nesta localidade, ainda não conhecem a dimensão de sua responsabilidade permitindo que as 
reuniões previstas no regimento não se cumpram ou quando ocorrem reduzem-se apenas a 
presta«o de contas da escola criando o que est§ se denominando de ñfantasiosoò.  

 
Por isso, a necessidade do desenvolvimento da consciência e as grandes 
preocupações dos limites e desafios sobre essa possibilidade efetiva, num mundo de 
tantos individualismos, vaidades e intolerâncias, violências concretas e simbólicas que 
atravessam o tecido societário brasileiro e mundial, agravando tantas precariedades, 
carências, misérias no sentido amplo do termo. Criando progressivamente ódios, nas 
suas mais diversas formas de expressão, que se espraiam e se refletem nas escolas 
e famílias, nas relações humanas e sociais. (Ferreira, 2016, p. 114) 

 
A pesquisa permite afirmar que a construção coletiva de um espaço de discussão das 

propostas da escola ainda não acontece. Percebeu-se que o gestor é detentor do poder, 
centralizando ações e legitimando a ideologia posta pelo capital. Urge priorizar o envolvimento e 
comprometimento com o interesse coletivo, por meio do diálogo, da transparência da gestão 
democrática, descortinando o autoritarismo e o individualismo que se fazem presente 
ñmascarandoò e ñfantasiandoò realidades superando a postura do diretor, meramente um 
administrador. Desse a forma pode se admitir que a gestão escolar se desenvolva de forma 
coletiva, com respeito a todos, favorecendo uma educação que oportunize a superação das 
desigualdades sociais, econômicas e culturais.  
 

3. A COMPREENSÃO DOS CONSELHOS ESCOLARES 

Entende-se, a partir da Legislação vigente no Brasil e do estatuto teórico desenvolvido 
pelos intelectuais que pesquisam e escrevem sobre esse tema, que Conselho Escolar é o órgão 
máximo para a tomada de decisões realizadas no interior de uma escola. É formado pela 
representação de todos os segmentos que compõem a comunidade escolar: alunos, professores, 
pais ou responsáveis, funcionários, pedagogos, diretores e comunidade externa. Cada Conselho 
Escolar tem suas ações respaldadas através do seu próprio Estatuto, que normatiza a 
quantidade de membros, formas de convocação para as reuniões ordinárias e extraordinárias, 
como é realizado o processo de renovação dos conselheiros, dentre outros assuntos que 
competem a essa instância. Neste sentido, cabe aos conselhos escolares: 
· deliberar sobre as normas internas e o funcionamento da escola; 
· participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico; 
· analisar e aprovar o Calendário Escolar no início de cada ano letivo; 
· analisar as questões encaminhadas pelos diversos segmentos da escola, propondo 

sugestões; 
· acompanhar a execução das ações pedagógicas, administrativas e financeiras da 

escola; 
· mobilizar a comunidade escolar e local para a participação em atividades em prol da 

melhoria da qualidade da educação, como prevê a legislação. 
O objetivo dos Conselhos Municipais é a participação popular na gestão pública para que 

haja um melhor atendimento à população. A proliferação destes Conselhos representa um 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































